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CAPITULO 1 - FUNDO

91 OLIVEIRA TRUST

PARTE GERAL

1.1 POLICARD II FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
RESPONSABILIDADE LIMITADA ("FUNDO"), regido pela Lei n® 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, conforme alterada (“Cédigo Civil”), pela parte geral e o Anexo Normativo II da

Resolucao n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, da Comissdo de Valores

Mobilidrios (respectivamente, “CVM” e “Resolucdo CVM 175"”), tera como principais

caracteristicas:

Classe de Cotas

Classe Unica.

Prazo de Duragao

Indeterminado, exceto se de outra forma vier a ser deliberado pelo Cotista
em Assembleia Geral de Cotistas.

ADMINISTRADOR

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.434, bloco 07,
sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n°
36.113.876/0001-91, devidamente credenciada pela CVM para o exercicio
da atividade de administracdo de carteiras de titulos e valores mobiliarios,
nos termos do Ato Declaratdrio n® 6.696, de 21 de fevereiro de 2002, ou
seu sucessor a qualquer titulo C"ADMINISTRADOR").

GESTOR

WNT GESTORA DE RECURSOS LTDA., sociedade limitada com sede
na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, n® 3477, 8° andar, sala 01, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 28.529.686/0001-21, devidamente autorizada pela CVM a
administrar carteiras de valores mobilidrios, conforme Ato Declaratério
n% 15.962, de 14 de novembro de 2017 ("GESTOR" e, quando referido
conjuntamente e indistintamente com o ADMINISTRADOR, os

“Prestadores de Servicos Essenciais”).

Foro Aplicavel

Foro da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Encerramento do
Exercicio Social

O exercicio social do FUNDO tem duracdao de um ano, encerrando-se em

31 de dezembro de cada ano

1.2  Este regulamento é composto por esta parte geral, um ou mais anexos, conforme o nimero

de classes aqui previsto, respectivos apéndices e suplementos, relativos a cada subclasse de
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cotas (respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral”, “Anexos”, “Apéndices” e

“Suplementos”).

Denominacao da Classe Anexo

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA DO POLICARD II FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

Anexo Descritivo da Classe ("Anexo I”)

("Classe”)

13

O Anexo de cada classe de cotas, conforme aplicavel, dispde, sem prejuizo de outros requisitos
e informagOes previstos na regulamentacdo, sobre as respectivas: (i) caracteristicas gerais,
incluindo a indicacdo dos demais prestadores de servicos; (ii) responsabilidade dos cotistas e
regime de insolvéncia; (iii) condicdes de resgate e amortizacao; (iv) ordem de alocacdao de
recursos; (v) assembleia especial de cotistas e demais procedimentos aplicaveis as
manifestacdes de vontade dos cotistas; (vi) remuneracao dos prestadores de servigos; (Vvii)
politica de investimento e composicao e diversificagao da carteira; (viii) eventos de avaliacao,
eventos de liquidacdo e liquidacdo antecipada da classe; (ix) origem dos direitos creditdrios;
(x) critérios de elegibilidade; (xi) custos referentes a defesa dos interesses de cada classe de

cotas; e (xii) fatores de risco.

CAPITULO 2 — RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS E
DEMAIS PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO

2.1.1

2.1.2

Nos termos dos artigos 1.368-D e 1.368-E do Cddigo Civil Brasileiro e observadas as
disposicoes do Regulamento, cada prestador de servico do FUNDO responde perante ao
FUNDO e a CVM, nas suas respectivas esferas de atuagao, cada qual individualmente e sem
solidariedade, por seus proprios atos e omissdes contrarios a lei, ao Regulamento do FUNDO
ou a regulamentacao vigente e pelos prejuizos que causarem quando procederem com dolo

ou ma-fé.

N3o obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao ADMINISTRADOR praticar os atos necessarios a administracdo do FUNDO, o que inclui,
mas nao se limita a contratagdo, em nome do FUNDO ou de classe, dos seguintes servigos:
(a) registro de direitos creditdrios; (b) guarda da documentagao que constitui o lastro dos
direitos creditorios; (c) liquidacao fisica ou eletronica e financeira dos direitos creditérios; (d)

tesouraria, controle e processamento dos ativos; (e) escrituragao das cotas; (f) auditoria
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independente; (g) custddia; e, eventualmente, (h) outros servicos em beneficio do FUNDO ou

da classe.

N3o obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao GESTOR praticar os atos necessarios a gestao da carteira de ativos do FUNDO, o que inclui
mas nao se limita a contratagdo, em nome do FUNDO ou da classe, dos seguintes servicos:
(a) intermediacao de operacdes para carteira de ativos; (b) distribuicdo de cotas; (c)
consultoria de investimentos; (d) classificacdo de risco por agéncia classificadora de risco; (e)
cogestao da carteira de ativos; (f) formador de mercado; e, eventualmente, (g) outros servigos

em beneficio do FUNDO ou da classe.

Caso o prestador de servico contratado pelos Prestadores de Servigos Essenciais nao seja um
participante de mercado regulado pela CVM, ou o servico prestado ao FUNDO ndo se encontre
dentro da esfera de atuacdo da CVM, o Prestador de Servico Essencial sera responsavel pela
sua contratacao, devera fiscalizar tal servico. As atribuicbes e a responsabilidade pela
prestacao deste tipo de servico perante o FUNDO e seu cotista continuardo a exclusivo cargo

do respectivo prestador de servico ora contratado.

Os Prestadores de Servigos Essenciais nao serao responsabilizados por prejuizos, danos ou
perdas, inclusive de rentabilidade, que o FUNDO venha a sofrer em virtude da realizacao de

suas operagoes.

Nao ha solidariedade entre os prestadores de servicos do FUNDO, incluindo os Prestadores de
Servigos Essenciais, e a contratagao de outros prestadores de servicos nao altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servigo
perante o cotista, o FUNDO ou a CVM.

Os investimentos no FUNDO nao sao garantidos pelo ADMINISTRADOR, pelo GESTOR, por
qualquer mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

CAPITULO 3 — ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

3.1

O FUNDO tera encargos que lhe poderao ser debitados diretamente, conforme previstos no
artigo 117 da parte geral da Resolucao CVM 175, e quaisquer despesas que nao constituam
encargos correm por conta do Prestador de Servico Essencial que a tiver contratado, sem
prejuizo da existéncia de encargos adicionais previstos no anexo de Classe restrita. As
despesas ndo previstas neste Regulamento ou na regulamentacdo aplicavel como encargos
devem correr por conta do Prestador de Servigo Essencial que o tiver contratado.
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CAPITULO 4 — ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

4.1

4.2

4.2.1

4.2.2

4.2.3

4.3

4.4

A assembleia geral de cotistas é responsavel por deliberar sobre as matérias comuns a todas
as classes de cotas, conforme aplicavel, na forma prevista na Resolucdo CVM 175, observado
que as matérias especificas de cada classe ou subclasse de cotas serdo deliberadas em sede
de assembleia especial de cotistas, sem prejuizo de outros requisitos e informacgoes previstos
na regulamentacdo vigente, sendo-lhe aplicaveis as mesmas disposicdes procedimentais da
assembleia geral de cotistas ("Assembleia Geral de Cotistas”).

Para os efeitos de cOmputo de quérum e manifestacdes de voto, a cada cotista cabe uma
quantidade de votos representativa de sua participacdo na Classe, no caso de Assembleia
Geral de Cotistas, ou subclasse, no caso de assembleia especial de cotistas, exceto se de outro

modo previsto nesta Parte Geral e/ou no respectivo Anexo I.

N3ao podem votar na Assembleia Geral de Cotistas as pessoas listadas no Artigo 78 da

Resolugao CVM 175, observada as excegdes do § 1° do Artigo 78 da Resolugao CVM 175.

A alteragao do regulamento no tocante a matéria que seja comum a todos os cotistas deve

ser deliberada pela Assembleia Geral de Cotistas.

As decisOes da Assembleia Geral de Cotistas devem ser divulgadas ao cotista no prazo maximo

de 30 (trinta) dias contados da sua realizagao.

Este regulamento pode ser alterado, independentemente da Assembleia Geral de Cotistas, nos

casos previstos no artigo 52 da Resolugao CVM 175.

A Assembleia Geral de Cotistas pode, a qualquer momento, nomear um ou mais
representantes para exercerem as fungdes de fiscalizagdo e de controle gerencial das
aplicacdes do FUNDO, em defesa dos direitos e dos interesses do Cotista. Somente pode
exercer as fungdes de representante de cotistas, pessoa natural ou juridica, que atenda aos
seguintes requisitos: (i) ser cotista ou profissional especialmente contratado para zelar pelos
interesses dos cotistas; (ii) nao exercer cargo ou funcao no prestador de servico essencial, em
seu controlador, em sociedades por ele direta ou indiretamente controladas e em coligadas ou
outras sociedades sob controle comum; e (iii) ndo exercer cargo em cedente de direitos

creditdrios integrantes da carteira de ativos.

Convocacdo

4.5

A Assembleia Geral de Cotistas reunir-se-a uma vez por ano, no minimo, para receber a

prestacdao de contas.
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A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas far-se-a, pelo ADMINISTRADOR, por meio de
correio eletrénico preferencialmente. Da convocacdo constardo, obrigatoriamente, o dia, a
hora e o local em que sera realizada a Assembleia Geral de Cotistas, sem prejuizo da
possibilidade de a assembleia ser parcial ou exclusivamente eletronica, e ainda, de forma

sucinta, os assuntos a serem tratados.

A Assembleia Geral de Cotistas devera reunir-se pessoalmente. Alternativamente, podera ser
realizada por qualquer outro meio permitido pela regulamentacao e/ou legislacao em vigor

aplicavel.

Os Prestadores de Servigos Essenciais, 0 CUSTODIANTE, o Cotista ou grupo de Cotistas que
detenha, no minimo, 5% (cinco por cento) do total de cotas emitidas, podem convocar, a
qualquer tempo, Assembleia Geral de Cotistas para deliberar sobre ordem do dia de interesse

do FUNDO, da Classe ou da comunhao de Cotistas.

Sem prejuizo do disposto no acima, os Cotistas que detenham, no minimo, 5% (cinco por
cento) do total das Cotas emitidas poderao convocar representantes do ADMINISTRADOR, do
CUSTODIANTE, da Empresa de Auditoria Independente, do GESTOR ou da Consultora
Especializada ou quaisquer terceiros para participar da Assembleia Geral de Cotistas sempre
que a presenca de qualquer uma dessas pessoas for relevante para a deliberacao da ordem
do dia. O representante do ADMINISTRADOR devera comparecer as Assembleias Gerais de
Cotistas convocadas pelo ADMINISTRADOR e prestara aos Cotistas as informacdes que |Ihe

forem solicitadas ou comparecer sempre que os Cotistas 0 convocarem.

A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com 15 (quinze) dias de

antecedéncia, no minimo, contado o prazo da data do envio de correio eletronico aos Cotistas.

Independentemente das formalidades previstas nos artigos deste Capitulo, sera considerada

regular a Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas.

O caso de decretacao de intervencao ou liquidacao extrajudicial do ADMINISTRADOR ou do
CUSTODIANTE implicara em automatica convocacao da Assembleia Geral de Cotistas, no prazo
de 5 (cinco) dias, contados de sua decretagao, para: (i) nomeagao de Representante de
Cotistas; e (ii) deliberacao acerca de: (a) substituicdo da ADMINISTRADOR ou do
CUSTODIANTE; ou (b) liquidacdo antecipada do FUNDO.

Processo e Deliberacdo

4.11

A Assembleia Geral de Cotistas se instalara com a presenca de pelo menos 1 (um) Cotista.
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Toda e qualquer matéria submetida a deliberacdo dos Cotistas devem ser aprovadas pela
maioria de Cotas dos Cotistas presentes, ressalvado os quéruns especificos dispostos no Anexo
I a este Regulamento.

As deliberagOes relativas as demonstracdes financeiras do FUNDO que nao contiverem
ressalvas serao consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral de Cotistas
correspondente nao seja instalada em virtude do ndao comparecimento de quaisquer Cotistas.

A presidéncia da Assembleia Geral de Cotistas cabera ao Cotista presente com o maior nimero
de Cotas, que podera delega-la ao ADMINISTRADOR ou GESTOR.

Somente podem votar na Assembleia Geral de Cotistas os Cotistas, inscritos no registro de
Cotistas na data da convocagao da Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais,

ou procuradores legalmente constituidos.

Nao podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (i) o prestador de servico, essencial ou
nao; (ii) os socios, diretores e empregados do prestador de servico; (iii) partes relacionadas
ao prestador de servico, seus socios, diretores e empregados; (iv) o Cotista que tenha
interesse conflitante com o FUNDO, Classe ou Subclasse no que se refere a matéria em
votacdo; e (v) o Cotista, na hipotese de deliberacao relativa a laudos de avaliacao de bens de

sua propriedade.

Nao se aplica a vedacdo prevista acima quando: (a) os Unicos cotistas forem, no momento de
seu ingresso no FUNDO, na classe ou subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas
nos itens I a V acima; ou (b) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais cotistas do
FUNDO, da mesma classe ou subclasse, conforme o caso, que pode ser manifestada na prdpria
assembleia ou constar de permissdo previamente concedida pelo cotista, seja especifica ou
genérica, e arquivada pelo ADMINISTRADOR.

A cada Cota subscrita corresponde 1 (um) voto.

As deliberacdes tomadas pelos Cotistas, observados os quéruns estabelecidos neste
Regulamento, serdo validas e eficazes perante o FUNDO e obrigardo todos os Cotistas,
independentemente do comparecimento do Cotista a Assembleia Geral de Cotistas ou do voto

proferido na mesma.

As deliberacdes da Assembleia Geral de Cotistas poderdao ser tomadas mediante processo de
consulta formal, formalizada por correio eletronico preferencialmente, dirigida pelo
ADMINISTRADOR a cada Cotista, devendo constar da consulta todos os elementos
informativos necessarios ao exercicio do direito de voto e que, havendo auséncia de resposta,

considerar-se-a abstencdo do Cotista em relacao a matéria.
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A resposta pelos Cotistas a consulta devera se dar dentro de 10 (dez) dias, no caso de consulta
por meio eletronico e 15 (quinze) dias no caso de consulta por meio fisico. Auséncia de
resposta neste prazo sera considerada como abstencdo do Cotista em relacdo a matéria.

O resumo das decisdes da Assembleia Geral de Cotistas deve ser disponibilizado aos Cotistas
no prazo de até 30 (trinta) dias apos a data de realizacdo da Assembleia Geral de Cotistas.

Eleicdo de representante dos Cotistas

4.23

4.24

A Assembleia Geral de Cotistas pode, a qualguer momento, nomear um ou mais
representantes para exercerem as funcdes de fiscalizacgdo e de controle gerencial das
aplicacdes do FUNDO, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.

Somente pode exercer as fungdes de Representante de Cotistas, pessoa fisica ou juridica que
atenda aos seguintes requisitos: (i) ser Cotista ou profissional especialmente contratado para
zelar pelos interesses dos Cotistas; (ii) ndo exercer cargo ou fungao no ADMINISTRADOR e
GESTOR, em seu controlador, em sociedades por ela direta ou indiretamente controladas e
em coligadas ou outras sociedades sob controle comum; e (iii) ndo exercer cargo em empresa

cedente de Direitos Creditdrios integrantes da carteira do FUNDO.

Alteracdo deste Regulamento

4.25

Este Regulamento podera ser alterado, independentemente de Assembleia Geral de Cotistas,
sempre que tal alteragdao decorrer (a) exclusivamente da necessidade de atendimento a
normas legais ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora
de mercados organizados em que as cotas do FUNDO sejam admitidas a negociacdo ou de
entidade autorreguladora, nos termos da legislacdo aplicavel e de convénio com a CVM, (b)
de atualizagao dos dados cadastrais de prestadores de servigos da classe, tais como alteragao
na razao social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone, e (c) de
reducdo da taxa devida a prestador de servicos, devendo ser providenciada, a necessaria
comunicagao aos Cotistas das alteracdes descritas nas alineas "a" e "b", no prazo de 30 (trinta)

dias, e a alteracao referida na alinea "c", imediatamente.

CAPiTULO 5 - TRIBUTAGAO

5.1.

O GESTOR, na definicdo da composicao da carteira do FUNDO, buscard perseguir, em seus

melhores esforcos, o tratamento tributario de longo prazo segundo classificacao definida para fundos

de investimento pela regulamentagao vigente.
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De acordo com a legislacdo vigente, as operacOes da carteira do

Operacoes da FUNDO sdo isentas do Imposto sobre a Renda (“"IR”) e estdo sujeitas
ao Imposto sobre Operagbes Financeiras, na modalidade TVM

(“IOF/TVM"), a aliquota zero.

carteira:

Tributacao na fonte dos rendimentos auferidos pelos cotistas:

I. Imposto de Renda na Fonte (“IRF”):

Os rendimentos auferidos pelos cotistas serao tributados pelo IR na fonte no resgate das cotas,

conforme aliquota decrescente em funcao do prazo de aplicagao descrita a seguir:

Periodo da aplicagao: Aliquota de Longo Prazo
Até 180 dias 22,5%
De 181 a 360 dias 20,0%
De 361 a 720 dias 17,5%
Acima de 720 dias 15,0%

NAO HA GARANTIA DE QUE ESTE FUNDO TERA O TRATAMENTO TRIBUTARIO PARA
FUNDOS DE LONGO PRAZO. Os Ativos Financeiros devem ter prazo médio (da carteira) superior
a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, para que o FUNDO tenha tratamento tributario de longo

prazo.

Caso, por razbes estratégicas e/ou operacionais decorrentes da busca do cumprimento da politica
de investimento, a Classe e/ou o FUNDO, conforme aplicavel, for classificado, nos termos da
legislagdo em aplicavel, como de Curto Prazo, como tal entendendo-se aquela cuja composicao de
titulos tenha prazo médio igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, o imposto de

renda sera cobrado as seguintes aliquotas:

Periodo de Aplicacao

Aliguota de Curto Prazo

Até 180 dias

22,5%

Acima de 180 dias

20,0%

Cobranca do IRF:

Na hipdtese de resgate das cotas por ocasidao do encerramento do
prazo de duracao da classe de cotas ou sua liquidacao, o rendimento
sera constituido pela diferenca positiva entre o valor de resgate e o
custo de aquisicao das cotas a aliquota aplicavel com base no prazo

médio dos titulos componentes da carteira do FUNDO e no prazo de




Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

91 OLIVEIRA TRUST

aplicacao no FUNDO pelo cotista. A cobranga do imposto sera realizada

pela retencdo de parte do valor resgatado.

O IRF devera incidir sobre o valor que exceder o respectivo custo de
aquisicdo, na proporgao da parcela amortizada, a aliquota aplicavel
o com base no prazo médio dos titulos componentes da carteira e no
Amortizagao de Cotas: L ) L ] .
prazo de aplicagao pelo cotista, as aliquotas regressivas descritas a
hipdtese de resgate das cotas, definidas em funcdo do prazo do

investimento do cotista respectivo.

II. IOF/TVM:

AlienagOes em prazo inferior a 30 (trinta) dias da data de aplicacdo na classe de cotas sofrerao
tributacdo pelo IOF/TVM, conforme tabela decrescente em funcdo do prazo. A partir do 30°
(trigésimo) dia de aplicacao ndo ha incidéncia de IOF/TVM. Esse imposto é de 1% (um por cento)
ao dia, sobre o valor da operagao, limitado ao rendimento da aplicagdo em funcdo do prazo de
acordo com uma tabela regressiva. Ele comeca limitado a 96% (noventa e seis por cento) do
rendimento para resgates no 1° (primeiro) dia Uutil subsequente ao da aplicacdo e chega a zero

para resgates a partir do 30° (trigésimo) dia da data da aplicacao.

5.2 O aporte de ativos financeiros na classe Unica de cotas sera feito de acordo com a legislacao
em vigor, notadamente o Artigo 19, da Lei n° 13.043 de 13 de novembro de 2014 e alteragdes
posteriores, devendo ser realizado a valor de mercado e mediante a apresentacao dos documentos e

comprovagoes nele previstos.

5.2.1 Por ocasiao do aporte, o ADMINISTRADOR se reserva no direito de apurar eventuais tributos
devidos e exigir, como condicao para a efetivacdo da operagao e a seu exclusivo critério, o prévio
recebimento dos recursos necessarios a quitacdo desses. Ainda, o ADMINISTRADOR se reserva no
direito de reclassificar operacdes que, na esséncia, sejam equivalentes a aportes para a elas aplicarem

as exigéncias previstas neste item.

5.3 O disposto neste Capitulo foi elaborado com base na legislacdo e regulamentacdo em vigor e
tem por objetivo descrever de forma sumaria o tratamento tributario aplicavel em regra aos cotistas
e ao FUNDO e ndo se aplica aos cotistas sujeitos a regras de tributacdo especificas, na forma da

legislacao e regulamentagao em vigor.

5.4  Ha excecdes (inclusive relativas a natureza ou ao domicilio do investidor) e tributos adicionais
que podem ser aplicados, motivo pelo qual os cotistas devem consultar seus assessores juridicos com

relagdo a tributagao aplicavel nos investimentos realizados no FUNDO.
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CAPITULO 6 — DIVULGACAO DE INFORMAGCOES E SERVICO DE ATENDIMENTO AO
COTISTA

6.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais disponibilizardo em suas paginas na rede mundial de
computadores ou encaminhardo de forma eletronica as informagdes de envio obrigatdrio previstas na

regulamentagao aplicavel.
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CAPITULO 1 — CARACTERISTICAS GERAIS

1.1 Para fins do disposto neste Anexo I, em seus Apéndices, os termos e expressoes iniciados em
letra mailscula neste terao os significados a eles atribuidos no Glossario deste Anexo I, exceto

se de outro modo expressamente especificado.

1.2 As principais caracteristicas da classe Unica de cotas do FUNDO estao descritas abaixo:

Tipo de Condominio Fechado.

" Indeterminado, exceto se de outra forma vier a ser deliberado pelo
Prazo de Duragao . ] ] .
Cotista em Assembleia Especial de Cotistas.

Classe de Investimento | Nao

em Cotas

Nos termos das Regras e Procedimentos da ANBIMA para
Classificagao do FIDC, esta Classe segue a categoria do FUNDO, que
Classificacio ANBIMA se classifica como um “Fundo de Investimento em Direitos
Creditdrios”, tipo “Financeiro”, “Crédito Consignado”.

O objetivo da Classe é a valorizacdo de suas Cotas através da
aplicagao preponderante dos recursos na aquisicao de Direitos
Creditdrios, conforme politica de investimento estabelecida neste

Anexo 1.

Objetivo A Classe estabelecera uma Meta de Rentabilidade para cada Série
de Cotas Seniores e Subordinadas Mezanino que forem emitidas. O
objetivo da Classe ndo representa, sob qualquer hipdtese, promessa,
garantia ou sugestao da Classe ou de seus Prestadores de Servigos
Essenciais quanto a seguranca, rentabilidade e liquidez dos titulos

componentes de sua carteira.

Publico-Alvo Investidores Profissionais.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
Custddia MOBILIARIOS S.A., acima qualificada, devidamente autorizada

pela CVM a prestar os servicos de custédia e escrituracao de
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valores mobilidrios para terceiros nos termos do Ato Declaratério
n° 11.484, de 27 de dezembro de 2010 ("CUSTODIANTE").

Tesouraria, Controladoria

e Escrituracao

ADMINISTRADOR.

Subclasses

Cotas Seniores e Cotas Subordinadas que serao divididas em (i) uma
subclasse Mezanino e (ii) uma subclasse Junior, a critério do
ADMINISTRADOR.

Emissao e Regime de
Distribuicao de Cotas

O valor de cada emissao de Cotas, volume e valor unitario da Cota,
bem como o regime de distribuicdo seguirdo o disposto no
instrumento que aprova a emissao de Cotas, que dispora acerca da

eventual existéncia de direito de preferéncia dos Cotistas.

Capital Autorizado

A Classe ndo contara com capital autorizado para novas emissoes

de Cotas.

Negociacao

As Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas Mezanino
serdao depositadas para distribuicao primaria no MDA — Mddulo de
Distribuicdo de Ativos e para negociagao secundaria no Mddulos
21 -

operacionalizados pela B3.

Fundos Médulo Fundos, ambos administrados e

E vedada qualquer negociacdo de Cotas Seniores de cada Série e
Cotas Subordinadas Mezanino que nao seja realizada por meio de
mercado organizado de negociacdo de valores mobilidrios

administrado pela B3

Calculo do Valor da Cota

Conforme Capitulo 6 deste Anexo I.

Distribuicao de Proventos

A distribuicao de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe ao
Cotista sera feita exclusivamente mediante a Amortizagdo e/ou o
resgate de Cotas, observado o disposto neste Anexo I.

Utilizacao de  Ativos
Financeiros Direitos
Creditorios na

A integralizacdao, o resgate e a amortizacao de Cotas serao
realizados em moeda corrente nacional, por TED, DOC, débito e

crédito em conta corrente, por meio da B3, caso as cotas estejam
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Integralizacao, Resgate e
Amortizacao

custodiadas junto a B3, ou outro mecanismo de transferéncia de

recursos autorizado pelo Banco Central do Brasil- BACEN.

Os Cotistas Subordinados Junior poderdo ainda integralizar as
Cotas com Direitos Creditorios, observados os termos deste
Regulamento e dos Documentos do FUNDO.

Adocao de Politica de
Voto

O GESTOR, em relacao a esta Classe, adota politica de exercicio de
direito de voto, disponivel em
https://www.wntcapital.com/documentos-2/documentos/

CAPITULO 2 — RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVENCIA

2.1 Aresponsabilidade do Cotista esta limitada ao valor por ele subscrito. Caso o ADMINISTRADOR

verifique que o Patrimonio Liquido da Classe esta negativo, ou tenha ciéncia de pedido de

declaracao judicial de insolvéncia da Classe ou da declaracao judicial de insolvéncia da Classe,

devera adotar as medidas aplicaveis previstas na Resolugdo CVM 175.

2.2 Serdo aplicaveis as disposicdes da Resolucao CVM 175 no que se refere aos procedimentos a

serem adotados pelo ADMINISTRADOR na hipotese de Patriménio Liquido negativo da Classe.

CAPITULO 3 — ENCARGOS DA CLASSE

3.1 Além dos encargos previstos no artigo 117 da parte geral da Resolucao CVM 175, a Classe

tera Encargos da Classe que Ihe poderao ser debitados diretamente, nos termos da Resolugao

CVM 175, e quaisquer despesas que nao constituam Encargos da Classe correm por conta do

Prestador de Servigo Essencial que a tiver contratado:

(i) Taxa Maxima de Custddia;

(i)  Despesas com registro de Direitos Creditdrios;

(i) Despesas com servicos de originacao, cobrancgas ordindria e/ou extraordinaria dos

Direitos Creditorios, e/ou verificagdo de lastro dos Direitos Creditorios, conforme

aplicavel;
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3.2

3.3

3.4

3.5

(iv)  Despesas com honorarios advocaticios para quaisquer assuntos de interesse da Classe,

seja na esfera judicial ou extrajudicial, inclusive consultivo;
(v)  despesas com a contratagao de agéncia classificadora de risco, se houver;

(vi)  despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos
Cotistas, como representante dos Cotistas; e

(vii) despesas com a cobranca e realizagdo dos Direitos Creditérios, incluindo os honorarios
e as despesas com a contratagao de Agente de Cobranca.

Quaisquer despesas nao previstas neste Anexo I como Encargos da Classe devem correr por
conta do Prestador de Servico Essencial que o tiver contratado.

Considerando que todos os encargos previstos neste capitulo serdao suportados pela Classe,
quaisquer valores adiantados pelo ADMINISTRADOR ou por terceiros autorizados pelo
ADMINISTRADOR para cobrir tais encargos tornar-se-ao automaticamente créditos destes
contra o FUNDO, os quais deverdao ser prontamente reembolsados pelo FUNDO, mediante
apresentacdo da respectiva nota fiscal ao ADMINISTRADOR, sempre e assim que houver
disponibilidade de caixa.

O CUSTODIANTE, por conta e ordem da Classe, e conforme instrugdes do GESTOR, devera
segregar Disponibilidades na Reserva de Liquidez observando que, até o 30° (trigésimo) Dia
Util anterior a data de pagamento de cada despesa ou encargo, o valor das Disponibilidades
segregadas, projetado até tal data de pagamento, devera ser equivalente a 100% (cem por
cento) do valor estimado por ela para a referida despesa ou encargo. A partir do 12° (décimo
segundo) més contado da Data de Subscricao Inicial, o ADMINISTRADOR devera provisionar
diariamente os valores necessarios para formacao da Reserva de Liquidez de forma que no
300 (trigésimo) Dia Util anterior a data de pagamento de cada despesa ou encargo o valor de
tal despesa ou encargo esteja integralmente segregado em Disponibilidades, e dessa forma
sucessivamente até a liquidacdo da Classe.

Na hipotese de a Reserva de Liquidez deixar de atender ao limite de enquadramento descrito
no item 3.4 acima, o GESTOR, por conta e ordem da Classe, devera interromper
imediatamente a aquisicdo de novos Direitos Creditdrios e destinar todos os recursos da
Classe, em moeda corrente nacional, para a recomposicao da Reserva de Liquidez. O GESTOR
somente interrompera tal procedimento quando, conforme o caso, o valor das Disponibilidades
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seja equivalente a 100% (cem por cento) do valor estimado por ele para a referida despesa

ou encargo.

CAPITULO 4 — POLITICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSICAO DA CARTEIRA

Caracteristicas dos Direitos Creditorios

4.1

Os Direitos Creditérios que serdo adquiridos pela Classe serdo CCBs cedidos pela Policard,
originados do uso de cartdo na modalidade Saque.

Natureza, origem e instrumentos juridicos dos Direitos Creditorios

4.2

4.3

4.4

A Classe ¢ voltada a aplicacdo de mais da metade de seu Patrimonio Liquido em Direitos
Creditorios cedidos da Policard, representados por CCB, decorrentes do uso de Cartdao, na
modalidade Saque, cujo pagamento é efetuado nas respectivas Contas Vinculadas por meio
de desconto em beneficios ou folha de pagamento por entidades integrantes da Federacao,
tais como Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, incluindo membros da administragao
publica direta e indireta, bem como o INSS, também denominados Consignantes Iniciais, bem
como da aquisigao, pela Policard, de recebiveis originados, cujo pagamento seja efetuado nas
respectivas Contas Vinculadas por meio de desconto em beneficios ou folha de pagamento por
entidades integrantes da Federacgdo, tais como Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios,
incluindo membros da administracao publica direta e indireta por terceiros e que tenham sido

adquiridos pela Policard.

Os Direitos Creditdrios a serem adquiridos pela Classe devem necessariamente observar os

Critérios de Elegibilidade especificados no item 4.5 abaixo.

E vedado ao ADMINISTRADOR, ao GESTOR, ao CUSTODIANTE, a eventual prestador de
servigos de consultoria especializada ou partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas
regras contabeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos
Creditorios a Classe.

Critérios de Elegibilidade

4.5

A Classe somente podera adquirir Direitos Creditorios que atendam, cumulativamente, aos

seguintes Critérios de Elegibilidade:

(i) a Classe podera adquirir Direitos Creditdrios compostos por mais de uma
parcela, desde que a respectiva cessao contemple parcelas imediatamente consecutivas e
vincendas, sem que haja qualquer intervalo ou interrupgao de qualquer natureza entre tais
parcelas;
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4.6

4.7

4.8

4.9

4.10

4.11

(i) ¢ vedada a aquisicao de Direitos Creditorio com prazo superior ao prazo de
duragao da Classe;

(iii) a Classe podera adquirir Direitos Creditérios que tenham prazo de vencimento
superior ao prazo de duracdo das Cotas Seniores, bem como de uma série ou subclasse de
Cotas Seniores existentes, desde que tais Direitos Creditorios sejam excluidos para fins de
calculo da subordinacdao do FUNDO e da Relacao Minima;

(iv) a Classe nao podera adquirir Direitos Creditérios de Devedores que, quando
da respectiva cessao, se encontrem inadimplentes com a Classe de qualquer maneira; e

(v) a data de vencimento de qualquer Direito Creditdrio ndo pode coincidir com a
data da respectiva aquisigao.

O CUSTODIANTE sera responsavel pela verificacao dos Critérios de Elegibilidade previstos no
item 4.5 acima, nos termos da legislacao aplicavel.

Sera admitida a aquisicao pela Classe de Direitos Creditdrios consignados por Novos
Consignantes, observando-se os procedimentos previstos no item seguinte e no Anexo VI
deste Regulamento.

Um Novo Consignante somente podera ser classificado como consignante com a
correspondente inclusdo no Contrato de Cessao e mediante a observancia do disposto no
Anexo VI deste Regulamento.

Observados os termos e condigdes deste Regulamento e do Contrato de Cessao, a cessao de
Direitos Creditorios realizada apds a verificagdo pelo CUSTODIANTE, dos Critérios de
Elegibilidade sera considerada como definitiva e acabada.

Sem prejuizo do disposto no item acima, a aquisicao de Direitos Creditorios pela Classe, nos
termos deste Regulamento e da Resolucdo CVM n° 175/22, sera irrevogavel e irretratavel,
com a transferéncia para a Classe, em carater definitivo de todos os direitos, principais e
acessorios, a estes inerentes, inclusive seguros, garantias reais e fidejussorias, se houver.

A perda por qualquer motivo, apds a cessao a Classe, da condicao de Direito Creditério
Elegivel, ndo dara a Classe qualquer recurso ou direito de regresso contra os Prestadores de
Servicos Essenciais e/ou contra a Policard e/ou sociedades a estes coligadas ou ainda outras
sob controle comum.

Caracteristicas dos Direitos Creditorios

4.12

Nos termos do artigo 21 do Anexo Normativo II da Resolucao CVM 175/22, estdo descritas no
Anexo III deste Regulamento: (i) as caracteristicas inerentes aos Direitos Creditdrios passiveis
de aquisicao pela Classe; (ii) os processos de origem dos Direitos Creditorios passiveis de
aquisicdo pela Classe e a politica de concessao dos correspondentes créditos; e (iii) os
mecanismos e procedimentos adotados para cobranca dos Direitos Creditdrios, inclusive
inadimplentes.
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4.13

4.14

As caracteristicas e procedimentos descritos no Anexo III nao consubstanciam Critérios de
Elegibilidade dos Direitos Creditérios, e por estarem vinculados a atividade empresarial que
evolui constantemente, poderao ser modificados a qualquer tempo, sem prejuizo da obrigagao
de o GESTOR apresentar a Assembleia Especial de Cotistas sugestao de atualizacao do referido
Anexo III nos termos sugeridos pela Policard.

As despesas incorridas para cobranga de Direitos Creditdrios inadimplidos, seja na esfera
extrajudicial, ou judicial, serdo arcadas pela Classe. Incluem-se entre tais despesas, por
exemplo, custos de notificacdo extrajudicial, contratacdo de advogados para defesa dos
interesses do FUNDO em procedimentos de cobranca de Direitos Creditdrios, dentre outros.

Ativos Financeiros

4.15

4.16

4.17

4.18
4.19

A parcela do Patriménio Liquido da Classe que nao estiver alocada em Direitos Creditorios sera
aplicada, isolada ou cumulativamente, nos seguintes ativos financeiros, conforme indicacao do
GESTOR (“Ativos Financeiros de Liquidez”):

a) titulos de emissao do Tesouro Nacional;
b) titulos de emissdo do BACEN;
c) créditos securitizados pelo Tesouro Nacional;

d) cotas de fundos de investimento que apliquem seus recursos exclusivamente nos ativos

mencionados nos itens a) a ¢) acima.

Os Direitos Creditorios e Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe devem ser
custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em conta de depdsito diretamente em
nome da Classe, em contas especificas abertas no SELIC — Sistema Especial de Liquidagao e
Custddia, em sistemas de registro e de liquidacao financeira de ativos autorizados pelo Banco
Central do Brasil ou em instituicdes ou entidades autorizadas a prestacdo desses servicos pela
referida autarquia ou pela CVM.

A Classe devera sempre manter em Disponibilidades (liquidas de quaisquer impostos, taxas,
contribuicdes, encargos ou despesas de qualquer natureza) soma equivalente a, no minimo,
2% (dois por cento) de seu Patrimonio Liquido, respeitando um valor minimo de R$ 100.000,00
(cem mil reais).

E facultado & Classe, ainda, realizar operacdes compromissadas.

A Classe ndo podera realizar qualquer operacao financeira, incluindo a compra e venda de
qualquer ativo financeiro ou aquelas compromissadas, em que os Devedores ou quaisquer de
suas pessoas controladoras, controladas, direta ou indiretamente, coligadas ou sob controle
comum figurem, direta ou indiretamente, como contrapartes. A Classe nao pode realizar
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operagdes nas quais os Prestadores de Servicos Essenciais atuem na condigao de contraparte
da Classe excetuada a aplicacao em cotas de fundos de investimento destinados a zeragem
de caixa, da classe Renda Fixa e Referenciado DI, que sejam geridos pelo GESTOR.

Limites de Concentracdo e Vedacoes para a Composicdo da Carteira

4.20 Alocacao Minima: a Classe devera manter, apos 90 (noventa) dias do inicio de suas atividades,

4.21

4.22

4.23

no minimo, 50% (cinquenta por cento) de seu Patrimonio Liquido em Direitos Creditdrios,
podendo a CVM, a seu exclusivo critério, prorrogar esse prazo por igual periodo, desde que o

GESTOR apresente motivos que justifiquem a prorrogacao.

4.20.1 Alocagao Minima Tributdria: significa a alocacdo de, pelo menos, 67% (sessenta e
sete por cento) do Patrimonio Liquido em Direitos Creditdrios Elegiveis, nos termos dos
artigos 18, 19 e 24 da Lei 14.754/23, para fins de enquadramento do FUNDO e da Classe
como Entidade de Investimento sujeita ao Regime Especifico dos Fundos Nao Sujeitos a

Tributacao Periddica.

Caso, por qualquer motivo, a Alocacao Minima Tributaria e as condicdes para classificagao
como Entidade de Investimento nao sejam observadas pelo GESTOR, de acordo com as
normas do CMN e CVM, ndo sera possivel assegurar a aplicacdo do Regime Especifico dos
Fundos Nao Sujeitos a Tributacao Periddica, sendo certo que em nenhuma hipétese o GESTOR
podera ser responsavel por tal desenquadramento, exceto em caso de comprovado dolo ou

ma-fé.

O FUNDO podera realizar operacdes nas quais as Partes Relacionadas do GESTOR atuem na

condigao de contraparte.

Observados os Critérios de Elegibilidade, em cada data de aquisicao dos Direitos de Crédito, a
Classe podera manter a qualquer tempo em sua Carteira Direitos de Crédito e Ativos
Financeiros de um mesmo devedor ou de coobrigacdo de uma mesma pessoa ou entidade até
o limite de 20% (vinte por cento) do Patriménio Liquido do FUNDO, sendo certo que tal
limitagdo ndo se aplica as cotas de fundos de investimento de renda fixa referidos no item
4.14 acima autorizados a funcionar pela CVM. O percentual referido neste item podera ser
elevado quando:

(i) o devedor ou coobrigado:

a) tenha registro de companhia aberta; ou
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4.24

4.25

4.26

b) seja instituicdo financeira ou equiparada, autorizada a funcionar pelo Banco Central;

ou

C) seja sociedade empresarial que tenha suas demonstragOes financeiras relativas ao
exercicio social imediatamente anterior a data de constituicao do FUNDO elaboradas em
conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Agles, e a regulamentacao
editada pela CVM, e auditadas por auditor independente registrado na CVM, que deverao
ser entregues a CVM no prazo maximo de até 3 (trés) meses apds o encerramento do
exercicio social, ou no mesmo dia de sua colocacdo a disposicao dos socios, se esta

ocorrer em data anterior.; e
(i)  se tratar de aplicagbes em:
a) titulos publicos federais;
b) operacdes compromissadas lastreadas em titulos publicos federais; e

c) cotas de fundos que possuam como politica de investimento a alocagao exclusivo nos
titulos a que se referem as alineas “a” e “b” acima. Tais hipoteses ndo sao aplicaveis aos
ativos de emissao ou coobrigacao do ADMINISTRADOR, do GESTOR, do CUSTODIANTE,
do Agente de Cobranca e/ou de suas respectivas Partes Relacionadas, para os quais 0

limite de 20% (vinte por cento) deve ser observado

Classe nao podera realizar:

i) aquisicao de ativos ou aplicacao de recursos em modalidades de investimento de renda
variavel ou atrelados a variacao cambial;

i)  operagdes de day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo
dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posicao anterior do mesmo ativo; e

iii)  operagdes no mercado de derivativos.

O GESTOR envidara seus melhores esforcos para adquirir, por conta e ordem da Classe, Ativos
Financeiros cujos vencimentos possibilitem que a carteira de investimentos do FUNDO seja

classificada como de “longo prazo”, para fins de tributagcao dos Cotistas.

A cessdo de Direitos Creditdrios a Classe sera realizada sem coobrigacdo da Policard ou de
qualquer sociedade controlada, coligada ou sob controle comum. A Policard e/ou qualquer

sociedade controlada, coligada ou sob controle comum nao respondem pelo pagamento dos
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4.27

4.28

4.29

Direitos Creditorios cedidos a Classe bem como pela solvéncia dos Devedores. A Policard é
somente responsavel pela existéncia, validade, correta formalizacdo e exigibilidade dos

Direitos Creditorios cedidos a Classe.

Os Direitos Creditorios cedidos a Classe que tenham quaisquer parcelas inadimplidas ou que
sejam objeto de renegociacao com o Devedor, poderao ser recomprados pela Cedente, desde
que considerada pro forma a alienacao dos Direitos Creditdrios, a Classe atenda a Relacao
Minima. A Recompra devera ser realizada no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis, contados da

solicitagdo do GESTOR ou da Cedente, conforme o caso.

4.27.1 Na hipotese de recompra dos Direitos Creditdrios prevista nesta clausula, o
preco de recompra sera equivalente ao valor contabil dos Direitos Creditorios nos registros
da Classe.

Uma vez cedidos os Direitos Creditérios com a devida observancia do disposto neste

Regulamento, o FUNDO, por meio do GESTOR, devera observar cumulativamente os limites
de concentracao definidos no Anexo VI ao presente Regulamento.

Observado o disposto no artigo 45, §3°, da Resolucao CVM 175, a carteira do FUNDO devera
observar os seguintes limites maximos de concentracdo, a serem verificados pelo GESTOR,

em relacdo a totalidade do Patriménio Liquido:

i) Ativos Financeiros devidos por um mesmo devedor ou coobrigado corresponderao a

até 20% (vinte por cento) do Patrimoénio Liquido da Classe; e

i)  Direitos Creditorios devidos por um mesmo Devedor corresponderdo a até no maximo

5% (cinco por cento) do Patrimonio Liquido.

4.29.1 Caso, apos a aquisicao de Direitos Creditdrios pela Classe, a carteira da Classe
fique desenquadrada em relacdo ao limite disposto no item 13.10, alinea (a), inciso (i)
abaixo, o GESTOR, nos termos do item 13.10 (ii) abaixo comunicara a Policard a resolucado
da cessdo dos referidos Direitos Creditérios, para que o limite de concentracao seja

reestabelecido.

4.29.2 A Policard ficara obrigada a restituir a Classe o valor correspondente aos
Direitos Creditorios cuja cessao a Classe seja resolvida nos termos do item anterior,
devidamente corrigido de acordo com a metodologia prevista no item 9.4 abaixo, na forma

e nos prazos apontados no Contrato de Cessao.
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4.29.3 N3o havera a cobranca de qualquer multa quando da resolucdo mencionada
no item acima, caso em que, tal resolugao deve utilizar, para apuracao do valor dos Direitos
Creditdrios resolvidos, a mesma metodologia empregada quando da cessao dos Direitos
Creditdrios objeto da respectiva resolucao.

4.30 Os Devedores poderdao pagar antecipadamente os Direitos Creditdrios desde que efetuem o

5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

pagamento tanto do principal quanto dos respectivos rendimentos futuros calculados a valor
presente (pro rata die).

CAPITULO 5 - CARACTERISTICAS E CONDICOES DAS COTAS

As Cotas da Classe correspondem a fragOes ideais de seu patrimbnio e ndo serdo resgataveis,
exceto por ocasido do término do prazo de duracdo da respectiva Série e/ou Classe ou da
liguidacdo do FUNDO. As Cotas da Classe serdao divididas em Cotas Seniores, Cotas
Subordinadas, sendo que as Cotas Seniores poderdao ser dividas em Séries e as Cotas
Subordinadas serao divididas em (i) uma Classe Mezanino e (ii) uma Classe Junior, a critério
do ADMINISTRADOR e de acordo com o disposto neste Regulamento. As caracteristicas das
Cotas Seniores de cada Série deverdo estar previstas no respectivo Suplemento, cujo modelo

integra o presente Regulamento como seu Anexo IV.

Valor Inicial das Cotas. Serao emitidas inicialmente Cotas no valor de R$1.000,00 (mil reais)

cada, na Data de Subscricao Inicial. Poderao ser emitidas novas Cotas mediante a aprovagao

da maioria absoluta dos Cotistas, observada sempre a Relacao Minima.

As Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas Mezanino serdo depositadas para
distribuicdo primaria no MDA — Mddulo de Distribuicao de Ativos e para negociacao secundaria
no Médulos Fundos 21 — Mddulo Fundos, ambos administrado e operacionalizado pela B3
(Segmento CETIP UTVM), de acordo com os procedimentos previstos na Resolugao CVM 160.

E vedada qualquer negociacio de Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas
Mezanino que nao seja realizada por meio de mercado organizado de negociacao de valores
mobilidrios administrado pela B3.

As datas e valores de amortizacdo, resgate e remuneracdo de cada Série de Cotas Seniores
serao definidos nos respectivos Suplementos, conforme modelo previsto no Anexo IV deste
Regulamento, que, uma vez assinados pelo ADMINISTRADOR, passam a ser parte integrante
e regidos pelas disposicoes do presente Regulamento. As datas e valores de amortizacgao,
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5.6

5.7

5.8

5.9

resgate e remuneracao de cada classe de Cotas Subordinadas serdao definidos nos termos
deste Regulamento.

Na hipotese de liquidacao da Classe, os titulares de Cotas Seniores das diferentes Séries entao
em circulacdo, isto é, emitidas e ainda ndo resgatadas, terao o direito de partilhar o patrimonio
na proporcao dos valores previstos para amortizacdo ou resgate da respectiva Série e no limite
desses mesmos valores, na data de liquidagao, sendo vedado qualquer tipo de preferéncia,
prioridade ou subordinacao entre os titulares de Cotas Seniores.

A Relacdo Minima admitida na Classe € de 200% (duzentos por cento), sendo que a diferenca
do Patrimonio Liquido é representada por Cotas Subordinadas, cuja composigao devera ser,
no minimo, 30% (trinta por cento) do Patrimonio Liquido de Cotas Subordinadas Junior. Essa
relacdo deve ser apurada pelo CUSTODIANTE e disponibilizada ao GESTOR todo Dia Util.

Se a relacao entre o Patrimonio Liquido e o valor das Cotas Seniores, de todas as séries, se
mantiver, a qualquer momento, abaixo de 200% (duzentos por cento), o CUSTODIANTE
devera enviar imediatamente Aviso de Desenquadramento ao GESTOR e ao Cotista
Subordinado Junior, através do envio de correspondéncia ou de correio eletrénico, para que
este, em até 5 (cinco) Dias Uteis do recebimento do Aviso de Desenquadramento, exerca a
faculdade de subscrever e integralizar volume suficiente de Cotas Subordinadas Junior para
reestabelecer a Relacdo Minima. Até o reenquadramento da Relacdo Minima, a Classe nao
podera realizar novas aquisi¢des de Direitos Creditdrios. O ndo reestabelecimento da Relagdo
Minima no prazo estabelecido neste item 5.5 sera considerado Evento de Avaliacdao, conforme

item 4.14 deste Regulamento.

As Cotas sdo escriturais, nominativas e correspondem a fragdes ideais do patrimonio da Classe,
cuja propriedade presume-se: (i) pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de
Cotistas, enquanto mantidas em conta de depdsito mantidas junto ao Escriturador em nome
dos respectivos Cotistas, nos termos do Art. 15 da Resolugao CVM 175; (ii) pelos controles de
titularidade mantidos pelo depositario central junto ao qual as Cotas estejam depositadas, nos
termos do Art. 25 da Lei n°© 12.810, de 15 de maio de 2013, conforme alterada.

Caracteristicas das Cotas Seniores

5.10 As Cotas Seniores sdo aquelas que nao se subordinam as demais ou entre si para efeito de

amortizacao, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira do FUNDO.

Caracteristicas das Cotas Subordinadas Mezanino
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5.11

As Cotas Subordinadas Mezanino sao aquelas que se subordinam as Cotas Seniores para efeito
de amortizacao, resgate e distribuicao dos rendimentos da carteira da Classe e tem prioridade
em relacdo as Cotas Subordinadas Junior para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicao
dos rendimentos da carteira da Classe. Somente ocorrera o resgate das Cotas Subordinadas
Mezanino apo0s o resgate das Cotas Seniores.

Caracteristicas das Cotas Subordinadas Junior

5.12

5.13

As Cotas Subordinadas Junior sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores e as Cotas
Subordinadas Mezanino, para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicao dos rendimentos
da carteira da Classe. As Cotas Subordinadas Junior serdo emitidas em série Unica e
distribuidas privadamente, sendo vedada a pratica de qualquer ato de distribuicdo publica.

Observado o disposto no item 5.12 acima, as Cotas Subordinadas Junior serao subscritas e

integralizadas Unica e exclusivamente pela Policard.

Emissdo, Subscricdo e Integralizacdo das Cotas

5.14

5.15

5.16

5.17

5.18

5.19

As Cotas serdo subscritas e integralizadas a partir da Data de Subscricao Inicial, a ser
determinada pelo ADMINISTRADOR. Na subscricao de Cotas em data diversa da Data de
Subscricao Inicial, sera utilizado o valor da Cota de mesma classe em vigor no proprio dia da
efetiva disponibilidade dos recursos confiados pelo investidor ao ADMINISTRADOR, em sua
sede admitindo-se, contudo, a integralizacao de Cotas Subordinadas Junior com Direitos

Creditorios, observado os Critério de Elegibilidade.

Numero de Cotas. Para o calculo do nimero de Cotas a que tem direito o investidor, ndo serao

deduzidas do valor entregue ao ADMINISTRADOR quaisquer taxas ou despesas.

As Cotas poderdo ser fraciondrias e serao escriturais, mantidas em conta de depdsitos em

nome de seus respectivos titulares.

A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depdsitos em seu proprio

nome.

O valor minimo de aplicacao na Classe e o valor minimo de subscricao de Cotas sera de
R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Somente investidores profissionais, nos termos do artigo 11 da Resolucao CVM 30, conforme
alterada, e demais investidores admitidos pela regulamentagao pertinente poderao adquirir as
Cotas.



Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

5.20 No momento da subscricdo das Cotas, cabera a instituicdo responsavel pela colocacao
assegurar a condicao de Investidor Profissional do subscritor das Cotas, independentemente

da classe a qual pertenca.

5.20.1 Os Cotistas Seniores e Cotistas Subordinados Mezanino também assinardo, no
ato da subscricao das Cotas, boletim de subscricdo, no qual constardo as seguintes
informag0es: (i) nome e qualificacdo do subscritor; (ii) nimero de Cotas subscritas ou forma
de calculo; (iii) preco e condicOes para sua integralizacdo; (iv) declaracao a respeito do
conhecimento e adesdo a todas as regras constantes deste Regulamento, em especial a
respeito dos fatores de risco; (v) declaragao atestando estar ciente que a distribuicao das
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino da Classe nao foram registradas na CVM,
caso tenham sido objeto de oferta restrita; e (vi) declaracao atestando estar ciente que as
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino da Classe, objeto de oferta restrita, estao
sujeitas as restricoes de negociacao previstas neste Regulamento e na Resolugdo CVM 160.

Colocacdo das Cotas

5.21 As Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas Mezanino serao objeto de distribuicao
publica com esforcos restritos de colocacao, com intermediacao de instituicdes integrantes do

sistema de distribuigao de valores mobiliarios e, nos termos da Resolugao CVM 160.

5.22 As Cotas Subordinadas Junior serdo emitidas em série Unica e distribuidas privativamente,
sendo vedada a pratica de qualquer ato de distribuicao publica, nos termos da Resolucao CVM
160.

Negociacdo das Cotas

5.23 As Cotas poderao ser negociadas no mercado secundario, a critério do ADMINISTRADOR,
cabendo aos intermedidrios assegurar que a aquisicdo de Cotas da respectiva Série ou

Subclasse somente seja feita por Investidores Qualificados.

Classificacdo de Risco das Cotas

5.24 As Cotas ndo serdo classificadas por Agéncia Classificadora de Risco em funcionamento no
Pais, uma vez que a Classe ndo sera destinada ao publico em geral.

Valorizacdo das Cotas da Classe

5.25 As Cotas, independentemente da classe ou Série, serdo valorizadas todo Dia Util, conforme a
distribuicao dos rendimentos da carteira da Classe abaixo descrita, e observado o disposto no
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5.26

5.27

5.28

5.29

respectivo Suplemento. A primeira distribuicao dos rendimentos ocorrera no primeiro Dia Util
seguinte a Data de Subscricdo Inicial, e a Ultima na data de resgate ou na data de liquidagao

da Classe, conforme o caso.

Desde que o Patriménio Liquido da Classe assim permita, a distribuicdo dos rendimentos da

carteira da Classe ocorrera diariamente conforme o seguinte procedimento:

i) apés o pagamento e o provisionamento das despesas e encargos da Classe, sera
incorporado ao valor de cada Cota Sénior, os montantes apurados mediante a aplicagao
da formula de Meta de Rentabilidade de Cotas Seniores prevista no respectivo
Suplemento da Série, divididos pelo nimero de Cotas Seniores da respectiva Série em

circulacao;

i) apés os procedimentos mencionados no item (i) acima, o eventual excedente
decorrente da valorizagdo da carteira da Classe no periodo sera incorporado
proporcionalmente as Cotas Subordinadas Mezanino, até o limite dos montantes
apurados mediante a aplicagdo da formula de Meta de Rentabilidade de Cotas
Subordinadas Mezanino, conforme previsto no Anexo V; e

iii) apods a incorporagao dos resultados acima para as Cotas Subordinadas Mezanino, o
eventual excedente sera incorporado ao valor de cada uma das Cotas Subordinadas

Junior, a titulo de distribuicao dos resultados da carteira da Classe.

Na hipétese de inadimplemento de quaisquer pagamentos que sejam eventualmente devidos
pelos Devedores a Classe, sera deduzido da parcela dos rendimentos a serem distribuidos na
forma do item 5.26 (ii) acima, aos Cotistas Subordinados Junior, o valor equivalente ao referido

inadimplemento.

Na hipotese de o valor das Cotas Subordinadas ser igual a zero, sera incorporado ao valor de
cada Cota Sénior, de forma simultanea e proporcional, o valor equivalente a variagao

patrimonial da Classe, positiva ou negativa, também em relacdo ao Dia Util anterior.

O presente item ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente critérios
e preferéncias para distribuicao de rendimentos entre as Cotas das diferentes classes e Séries
existentes. Portanto, as Cotas auferirdo rendimentos somente se os resultados da carteira da

Classe assim permitirem.
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5.30 Nao havera preferéncia ou prioridade entre os titulares de Cotas Sénior das diversas Séries
emitidas, concorrendo em igualdade de condigdes quanto ao valor principal investido ainda
ndo amortizado, na hipdtese de as Cotas Subordinadas terem valor igual a zero.

CAPITULO 6 — ATRIBUICAO DE RESULTADO AS COTAS E CALCULO DO VALOR UNITARIO
Cotas Seniores

6.1 O valor unitario das Cotas Seniores sera apurado conforme aplicacdo dos critérios de
distribuicdo de rendimentos previstos no item 5.25 acima, sempre observado o disposto no
respectivo Apéndice.

Cotas Subordinadas Mezanino

6.2 O valor unitario das Cotas Subordinadas Mezanino sera apurado conforme aplicagdo dos
critérios de distribuicao de rendimentos previstos no item 5.25 acima, sempre observado o
disposto no respectivo Suplemento e a prioridade das Cotas Seniores.

Cotas Subordinadas Junior

6.3 O valor unitario das Cotas Subordinadas Junior sera o resultado da divisao do eventual saldo
remanescente do Patrimonio Liquido, apds a subtracdao do valor de todas as Cotas Seniores e

Cotas Subordinadas Mezanino, pelo nimero total de Cotas Subordinadas Junior.
CAPITULO 7 — INTEGRALIZACAO, AMORTIZAGAO E RESGATE DAS COTAS

7.1 A integralizagao, a amortizagao e o resgate de Cotas serao realizados em moeda corrente
nacional, por meio de ordem de pagamento, débito e crédito na conta corrente da Classe,
Transferéncia Eletronica Disponivel — TED, ou qualquer outro mecanismo de transferéncia de
recursos autorizado pelo Banco Central do Brasil. Os Cotistas Subordinados Junior poderao
ainda integralizar as Cotas com Direitos Creditdrios, observados os termos deste Regulamento

e dos Documentos da Classe.

7.2 As Cotas Seniores deverao ser resgatadas na data de pagamento da Ultima parcela de

amortizacao a ser paga nos termos e condicoes previstos no respectivo suplemento.

7.3 Se o Patrimonio Liquido da Classe assim permitir, as Cotas Subordinadas Mezanino poderao
ser amortizadas, desde que considerada pro forma a amortizacao das Cotas Subordinadas
Mezanino, a Relacao Minima, a Reserva de Amortizacao e a Reserva de Liquidez nao figuem
desenquadrados.
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7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

7.9

Nao sera realizada a amortizacdo das Cotas Subordinadas Mezanino caso:
i) esteja em curso qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de Liquidacgao;
i)  esteja em curso a liquidacao antecipada da Classe.

As Cotas Subordinadas Junior serdo amortizadas e/ou resgatadas exclusivamente apds a
amortizacao das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino desde que considerada, pro
forma, a amortizacao pretendida, a Classe atenda, concomitantemente, a todos os parametros
de enquadramento da Relacao Minima, da Reserva de Amortizagao, do Percentual Minimo de
Cotas Subordinadas Junior e da Reserva de Liquidez.

Observado o disposto no item 7.5 acima, a amortizacdo das Cotas Subordinadas Junior sera
realizada no 10° (décimo) dia Util subsequente ao da amortizacdo das Cotas Subordinadas
Mezanino. O Cotista Subordinado Junior podera, até o 4° (quarto) dia util subsequente ao da
amortizacdo das Cotas Subordinadas Mezanino, comunicar a ADMINISTRADOR a sua intengao

de ndo ter suas Cotas Subordinadas Junior amortizadas.

Sem prejuizo do pagamento previsto nos itens 7.5 e 7.6 acima, os titulares de Cotas
Subordinadas Junior poderao, ainda, solicitar a amortizagao de suas Cotas Subordinadas Junior
a qualquer tempo, mediante comunicacao escrita dirigida @ ADMINISTRADOR. A amortizacao
sera paga em até 5 (cinco) dias Uteis contados da solicitacao, pelo valor de fechamento da
cota, desde que considerada, pro forma, a amortizacao pretendida, a Classe atenda,
concomitantemente, a todos os parametros de enquadramento da Relagdo Minima, do
Percentual Minimo de Cotas Subordinadas Junior, da Reserva de Amortizacao e da Reserva de

Liquidez.

O CUSTODIANTE devera manter Reserva de Amortizacao, por conta e ordem da Classe, desde
a Data de Subscrigao Inicial até a ultima Data de Amortizagao, onde deverdo ser segregados
e mantidos destacados na contabilidade da Classe Ativos Financeiros. A Reserva de
Amortizagdo destinar-se-a exclusivamente ao pagamento dos montantes referentes a proxima

parcela de amortizacdo prevista para cada Cota Sénior.

O CUSTODIANTE, por conta e ordem da Classe, devera segregar recursos financeiros na
Reserva de Amortizacdo, observando que, até o 30° (trigésimo) dia anterior a cada Data de
Amortizacao, o valor de resgate e/ou alienacao dos Ativos Financeiros segregados na Reserva
de Amortizacao, projetado até tal Data de Amortizacdo, devera ser equivalente a 100% (cem
por cento) do valor da préxima parcela de amortizacao vincenda. Os Ativos Financeiros
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7.10

7.11

7.12

7.13

7.14

deverao ser provisionados diariamente, a partir do 90° (nonagésimo) dia anterior a Data de
Amortizacdo, até que no 30° (trigésimo) dia anterior a cada Data de Amortizacdo o valor da
Reserva de Amortizacao esteja integralmente provisionado.

Na constituicdo da Reserva de Amortizacao, o GESTOR devera privilegiar a aquisicao de Ativos
Financeiros, com os recursos alocados na Reserva de Amortizacao, remunerados a taxas pos-
fixadas e cujas datas de vencimento ou resgate, bem como sua liquidez de mercado, permitam
0 pagamento tempestivo das parcelas de amortizacdo, observada a politica de investimento
da Classe definida no capitulo 4 acima.

Na hipdtese de a Reserva de Amortizacdo deixar de atender ao limite de enquadramento
descrito no item 7.9 acima, o CUSTODIANTE, por conta e ordem da Classe, devera comunicar
o GESTOR, que por sua vez interrompera imediatamente a aquisicdo de novos Direitos
Creditdrios e instruirda o CUSTODIANTE a destinar todos os recursos da Classe, em moeda
corrente nacional, para a recomposicao da Reserva de Amortizagdo. O GESTOR somente
interrompera tal procedimento quando, conforme o caso, o valor de saque, resgate e/ou
alienagao dos Ativos Financeiros segregados na Reserva de Amortizacao, livres de quaisquer
impostos, taxas, contribuigdes, encargos ou despesas de qualquer natureza, seja equivalente

ao Valor de Amortizagao.

A presente clausula ndo constitui promessa de rendimentos ou garantia de pagamento das
parcelas de amortizacdo, estabelecendo meramente uma previsao de amortizagao e
procedimento de constituicdo de reserva para tanto, bem como a preferéncia entre as
diferentes classes de Cotas existentes. Portanto, as Cotas serdo amortizadas somente se os

resultados e a liquidez da carteira da Classe assim permitirem.

O GESTOR devera informar o ADMINISTRADOR e ao CUSTODIANTE, por correio eletronico, o
percentual de amortizacdo pretendido em relacdo a Série e/ou classe de Cotas a ser
amortizada. Observada a disponibilidade de recursos da Classe e o atendimento aos indices
constantes deste Regulamento, o pagamento sera realizado pelo CUSTODIANTE, em até 2
(dois) Dias Uteis, contados da data em que o GESTOR prestar a informacdo aqui mencionada.

Sem prejuizo do disposto acima, as Cotas ndo poderdo ser amortizadas em periodos inferiores
a 7 (sete) dias, caso em que o pagamento devido aos Cotistas somente podera ser efetuado

em frequéncia igual ou superior a 1 (uma) semana.
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8.1

8.2

CAPITULO 8 — ORDEM DE ALOCAGAO DE RECURSOS

A partir da primeira Data de Subscricdo Inicial e até a liquidagao da Classe, sempre preservada
a manutencdo de sua boa ordem legal, administrativa e operacional, o ADMINISTRADOR
obriga-se, por conta e ordem da Classe, por meio dos competentes débitos e créditos
realizados nas contas correntes de titularidade da Classe, a alocar os recursos decorrentes da
integralizagao das Cotas e do recebimento de Ativos Financeiros integrantes da carteira da

Classe, na seguinte ordem:

i) no pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe, devidos nos
termos deste Regulamento e da legislagao aplicavel;

i) formacao da Reserva de Liquidez;
iii) formagao da Reserva de Amortizagao;
iv) no pagamento de amortizagdes ou resgates de Cotas Seniores em circulagdo,

observados os termos e as condigdes do Regulamento;

V) no pagamento de amortizagdes ou resgates de Cotas Subordinadas Mezanino,

observados os limites, os termos e as condigoes deste Regulamento; e

vi) no pagamento de amortizagdes ou resgates de Cotas Subordinadas Junior,

observados os limites, os termos e as condigOes deste Regulamento.

Exclusivamente na hipdtese de liquidagdo antecipada, os recursos decorrentes da
integralizagao das Cotas e do recebimento dos ativos integrantes da carteira da Classe serao

alocados na seguinte ordem:

i) no pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe, devidos nos

termos deste Regulamento e da legislacao aplicavel;

i) na amortizagao das Cotas Seniores em circulagao, observados os termos e as condigdes
do Regulamento;

iii) na amortizagao das Cotas Subordinadas Mezanino, observados os limites, os termos e
as condicOes deste Regulamento; e

iv) na amortizacao das Cotas Subordinadas Junior, observados os limites, os termos e as
condigdes deste Regulamento.
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CAPITULO 9 — PATRIMONIO

Patrimdnio Liguido

9.1

9.2

9.3

O patriménio liquido da Classe corresponde a soma algébrica do disponivel com o valor da
carteira da Classe, mais os valores a receber, menos as exigibilidades (“Patrimonio
Liquido”).

Todos os recursos que a Classe vier a receber, a qualquer tempo, da Cedente e/ou de qualquer

terceiro a qualquer titulo, entre outros: multas, indenizagdes ou verbas compensatorias serao

incorporadas ao Patrimonio Liquido.

Todos os resultados auferidos pela Classe serdo incorporados ao seu Patriménio Liquido, de
maneira diferenciada para cada Série ou Subclasse de Cotas conforme as regras estabelecidas
neste Anexo I.

Metodologia de avaliacdo dos ativos

9.4

9.5

9.6

Os ativos da Classe terdo seu valor calculado todo Dia Util, mediante a utilizacdo de
metodologia de apuragao do seu valor de mercado, em conformidade com o manual de
marcacao a mercado do CUSTODIANTE disponivel no sitio eletronico da ANBIMA — Associacdao

Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais.

Na hipdtese de se verificar a existéncia de mercado ativo dos Direitos Creditdrios cujas
caracteristicas sejam semelhantes as dos Direitos Creditdrios integrantes da carteira da Classe,
esses passarao a ser avaliados conforme os pregos praticados em mercados organizados nas
operagOes realizadas com os mesmos tipos de ativos, levando em consideragao volume,
coobrigacdo e prazo. A forma de avaliacdo dos Direitos Creditdrios devera ser informada pelo
ADMINISTRADOR.

Enquanto ndo houver mercado ativo de direitos creditérios cujas caracteristicas sejam
semelhantes as dos Direitos Creditdrios adquiridos, estes terdo seu valor calculado, todo dia
util, pelos respectivos custos de aquisicao acrescidos dos rendimentos auferidos, computando-
se a valorizacdao em contrapartida a adequada conta de receita ou despesa, no resultado do
periodo.

As perdas reconhecidas e as provisdes realizadas com os Direitos Creditdrios e os Ativos
Financeiros serdo registradas no resultado do periodo, observadas as regras e os
procedimentos definidos na Instrugdao CVM n© 489, de 14 de janeiro de 2011.
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9.8

9.9

9.10

10.1

10.2

A metodologia de avaliacao dos Direitos Creditdrios acima especificada € justificada pelos
seguintes fatores:

i) a inexisténcia de mercado organizado e ativo para os Direitos Creditdrios da carteira
da Classe;

i)  a Classe é destinada exclusivamente para investidores profissionais;

i) a intencdo de se manterem os Direitos Creditdrios na carteira da Classe até suas

respectivas datas de vencimento; e

iv) todos os Cotistas, ao aderirem aos termos do presente Regulamento, concordaram
com a intengao de que os Direitos Creditdrios sejam mantidos na carteira da Classe até suas

datas de vencimento, conforme os respectivos termos de adesao.
Sao elementos que denotam a existéncia de um mercado ativo de Direitos Creditdrios:

i) a criacdo de segmento especifico de negociacao para tais ativos em bolsa ou em
mercado de balcao organizado; e

i) a existéncia de negociacdes com Direitos Creditorios que apresentem caracteristicas
semelhantes as das operacoes realizadas pela Classe, levando em consideracdo coobrigacao
e prazo, em volume financeiro relevante, com frequéncia e regularidade, de modo a conferir

efetiva liquidez para os Direitos Creditdrios.
As Cotas de cada classe terdo seu valor calculado na abertura todo Dia Util.

CAPITULO 10 - CAPITULO 10 — PATRIMONIO LIQUIDO NEGATIVO

O ADMINISTRADOR devera imediatamente verificar se o Patrimonio Liquido esta negativo, na
ocorréncia de qualquer dos seguintes eventos de verificacao do Patrimonio Liquido: (a) pedido
de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe Unica; (b) identificacdo de indicios de fraudes
envolvendo o lastro de quaisquer Direitos Creditdrios adquiridos; e (c) condenacao da Classe
Unica de natureza judicial e/ou arbitral e/ou administrativa e/ou outras similares ao pagamento
de valor relevante de seu Patrimdnio Liquido.

Caso o ADMINISTRADOR verifigue que o Patrimonio Liquido estd negativo, deve (i)
imediatamente (a) suspender a realizagao da amortizacao de Cotas; (b) ndo realizar novas
subscricoes de Cotas; (c) comunicar a existéncia do Patrimonio Liquido negativo ao GESTOR;
e (d) divulgar fato relevante, nos termos do art. 64 da Resolugao CVM 175. Adicionalmente,
na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliagdo, o ADMINISTRADOR verificara se o Patrimonio
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Liquido esta negativo.
10.2.1 Apods tomadas as medidas previstas do item 10.1 acima, o ADMINISTRADOR
devera em até 20 (vinte) dias: (a) elaborar um plano de resolugdo do Patriménio Liquido
negativo, em conjunto com a GESTOR, do qual conste, no minimo: (a) analise das causas e
circunstancias que resultaram no Patrimonio Liquido negativo; (b) balancete; e (c) proposta
de resolucdo para o Patrimonio Liquido negativo, que, a critério do ADMINISTRADOR e da
GESTOR, pode contemplar as possibilidades previstas no §4° do artigo 122 da Resolugao
CVM 175, assim como a possibilidade de tomada de empréstimo pelo FUNDO, em beneficio
da Classe, exclusivamente para cobrir o PatrimOnio Liquido negativo; e (b) convocar
Assembleia Especial de Cotistas, para deliberar acerca do plano de resolucao do Patrimonio
Liquido negativo de que trata a alinea “a”, em até 2 (dois) Dias Uteis apés concluida a
elaboracdao do plano, encaminhando o plano junto a convocagao. O GESTOR deve
comparecer a Assembleia Especial de Cotistas, na qualidade de responsavel pela gestao da
carteira de ativos, observado que a sua auséncia ndao impde ao ADMINISTRADOR qualquer
dbice quanto a sua realizacdo. E permitida ainda a participacio dos credores, nessa
qualidade, desde que prevista na ata da convocacao ou autorizada pela mesa ou pelos

Cotistas presentes.

10.2.2 Apdés a adogdo das medidas previstas no item 10.1 acima, caso o
ADMINISTRADOR e o GESTOR, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a
ocorréncia do Patrimonio Liquido negativo ndo representa risco a solvéncia da Classe, a

adocao das medidas referidas no item 10.2.1 acima se torna facultativa.

10.2.3 Caso anteriormente a convocacao da Assembleia Especial de Cotistas de que
trata o item 10.2.1 acima, o ADMINITRADOR verifique que o Patriménio Liquido deixou de
estar negativo, o GESTOR e o ADMINISTRADOR ficam dispensadas de prosseguir com 0s
procedimentos previstos no item 10.1 acima, devendo o ADMINISTRADOR divulgar novo
fato relevante, no qual devem constar o Patrimonio Liquido atualizado e, ainda que

resumidamente, as causas e circunstancias que resultaram no Patrimonio Liquido negativo.

10.2.4 Caso posteriormente a convocagao da Assembleia Especial de Cotistas de que
trata o item 10.2.1 acima, e anteriormente a sua realizagdo, o ADMINISTRADOR verifique

que o Patrimonio Liquido deixou de estar negativo, a Assembleia Especial de Cotistas deve
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ser realizada exclusivamente para que o GESTOR apresente aos Cotistas o Patrimonio Liquido

atualizado e as causas e circunstancias que resultaram no Patriménio Liquido negativo.

10.2.5 Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, em caso
de nao aprovacao do plano de resolucdo do Patrimonio Liquido negativo, os Cotistas devem
deliberar sobre as seguintes possibilidades: (i) cobrir o Patriménio Liquido negativo,
mediante aporte de recursos, proprios ou de terceiros, em montante e prazo condizentes
com as obrigacdes das Cotas, hipdtese que fica afastada proibicao de realizacao de novas
subscrigdes de Cotas; (ii) cindir, fundir ou incorporar a Classe a outro Fundo que tenha
apresentado proposta ja analisada pelo ADMINISTRADOR e pelo GESTOR; (iii) liquidar a
Classe, desde que nao remanesgam obrigacdes a serem honradas pelo seu Patriménio
Liquido; ou (iv) determinar que o ADMINISTRADOR entre com pedido de declaragao judicial

de insolvéncia da Classe.

10.2.6 Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, o GESTOR
deve comparecer a Assembleia Especial de Cotistas, na qualidade de responsaveis pela
gestao da carteira de ativos, observado que a sua auséncia ndo impde ao ADMINISTRADOR

qualquer débice quanto a sua realizagdo.

10.2.7 Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, é
permitida ainda a manifestacao dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na ata da

convocagao ou autorizada pela mesa ou pelos Cotistas presentes.

10.2.8 Caso a Assembleia Especial de Cotistas ndo seja instalada por falta de quérum
ou os Cotistas nao deliberem em favor de qualquer possibilidade previstas no item 10.2.5
acima, ao ADMINISTRADOR deve ingressar com pedido de declaragao judicial de insolvéncia

da Classe.

A CVM podera solicitar a declaracao judicial de insolvéncia da Classe, quando identificar
situacdo na qual seu PatrimOnio Liquido negativo represente risco para o funcionamento

eficiente do mercado de valores mobilidrios ou para a integridade do sistema financeiro.

Tao logo tenha ciéncia da declaracdo judicial de insolvéncia, ao ADMINISTRADOR deve
divulgar fato relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe na
CVM. Caso o ADMINISTRADOR ndo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a
Superintendéncia competente deve efetuar o cancelamento do registro, informando tal
cancelamento ao ADMINISTRADOR e publicando comunicado na pagina da CVM na rede
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10.5

mundial de computadores. O cancelamento do registro da Classe nao mitiga as

responsabilidades decorrentes das eventuais infracdes cometidas antes do cancelamento.

O cancelamento do registro da Classe Unica ndo mitiga as responsabilidades decorrentes das

eventuais infragdes cometidas antes do cancelamento.

CAPITULO 11 — ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS

11.1 Sem prejuizo de outros requisitos e informagdes previstos na regulamentacao vigente, sao

11.2

aplicaveis a Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposicoes procedimentais da

Assembleia Geral de Cotistas.

A Assembleia Especial de Cotistas € responsavel por deliberar sobre as matérias especificas da

Classe de Cotas, sem prejuizo das demais disposicdes previstas na regulamentacao aplicavel,

incluindo, mas nao se limitando a:

(i)
(iD)

(iii)
(iv)

v)

(vi)
(vii)

(viii)
(ix)

(x)

deliberar sobre as demonstragdes contabeis da Classe;

alteracdo deste Anexo I do Regulamento, ressalvado o disposto no art. 52 da
Resolucao CVM n° 175;

deliberar sobre substituicao de Prestadores de Servigos Essenciais;

deliberar sobre elevacao da Taxa de Administracao e Taxa de Gestdo, inclusive na
hipdtese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redugao;

deliberar sobre incorporagao, fusao, cisdao total ou parcial, a transformacao ou
liguidagao da Classe;

eleger e destituir o(s) representante(s) dos Cotistas

plano de resolucdo do Patriménio Liquido negativo da Classe, nos termos da
Resolugao CVM 175;

pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe;

deliberar sobre a alteracao dos critérios de valorizacao das Cotas Seniores, conforme
descrito na item 5.25 deste Regulamento;

aprovar o aporte adicional de recursos na Classe, caso esse nao 0s possua em
montante suficiente para a adogcao e manutencao, direta ou indireta, dos
procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos
Creditorios e dos Ativos Financeiros de sua titularidade e a defesa dos seus direitos
e interesses;



Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

11.3

114

11.5

(xi) tomar anualmente, no prazo maximo de 4 (quatro) meses apods o encerramento do
exercicio social, as contas da Classe e deliberar sobre as demonstracdes financeiras
desse; e

(xii) deliberar sobre outros assuntos de interesse da Classe e dos Cotistas.

Caso a Assembleia Especial de Cotista ndo delibere favoravelmente a contratacdo de novo
prestador de servico essencial nos caso de renlncia dos mesmos, referida Assembleia Especial

de Cotista podera deliberar pela liquidagao da Classe.

Somente pode exercer as fungoes de representante dos Cotistas pessoa fisica ou juridica que
atenda aos seguintes requisitos: (i) ser Cotista da Classe de Cotas ou profissional
especialmente contratado para zelar os interesses dos Cotistas; (ii) ndao exercer cargo ou
funcao no ADMINISTRADOR ou no controlador do ADMINISTRADOR ou do GESTOR, em
sociedades por eles diretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle
comum, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza; e (iii) ndo exercer cargo em empresa

cedente de Direitos de Crédito integrantes da Carteira da Classe.

A Assembleia Especial de Cotistas pode, a qualquer momento, nomear um ou mais
representantes para exercerem as fungdes de fiscalizagdo e de controle gerencial das

aplicacOes da Classe, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.

Convocacdo

11.6

A convocacao da Assembleia Especial de Cotista far-se-a pelo ADMINISTRADOR, o qual deve
ser feita com, no minimo, 10 (dez) dias de antecedéncia da data prevista para a sua realizacao,
quando em primeira convocagao, e 5 (cinco) dias de antecedéncia da data prevista para a sua
realizacao, quando em segunda convocacgao, sendo admitido que a segunda convocacao seja
realizada juntamente com a primeira, e far-se-a por meio de correio eletronico enderegado
aos Cotistas. Da convocacao constarao, obrigatoriamente, o dia, a hora e o local em que sera
realizada a Assembleia Especial de Cotista, sem prejuizo da possibilidade de a assembleia ser
parcial ou exclusivamente eletrbnica, e, ainda que de forma sucinta, a ordem do dia, sempre
acompanhada das informacdes e dos elementos adicionais necessarios a analise prévia pelos

Cotistas das matérias objeto da Assembleia Especial de Cotista.

(@)  Além da reunidao anual de prestacdo de contas, a Assembleia Especial de Cotistas pode
reunir-se por convocacao dos Prestadores de Servicos Essenciais ou de Cotistas
possuidores de Cotas que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) do total das
Cotas subscritas.



Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

(b)

(©
(d)
(e)

)

(9)

(h)

(i)

A Assembleia Especial de Cotistas de cotistas se instala com a presenca de qualquer
numero de cotistas.

A presenca da totalidade dos cotistas supre a falta de convocagao.
A presidéncia da Assembleia Especial de Cotistas cabera ao ADMINISTRADOR.

O ADMINISTRADOR e/ou os Cotistas que detenham, no minimo, 5% (cinco por cento)
das Cotas subscritas poderdao convocar representantes do CUSTODIANTE, da Empresa
de Auditoria, do GESTOR, do Agente de Cobranga ou quaisquer terceiros, para participar
das Assembleias Especiais de Cotistas, sempre que a presenca de qualquer dessas
pessoas for relevante para a deliberacao da ordem do dia.

Independentemente de quem tenha convocado, o representante do ADMINISTRADOR
devera comparecer a todas as Assembleias Especiais de Cotistas e prestar aos Cotistas
as informac0es que Ihe forem solicitadas.

Salvo motivo de forga maior, a Assembleia Especial de Cotista deve realizar-se no local
onde o ADMINISTRADOR tiver a sede, e, quando for realizada em outro local, os
anuncios ou as cartas enderecadas aos cotistas devem indicar, com clareza, o lugar da
reuniao, que em nenhum caso pode realizar-se fora da localidade da sede.

As Assembleias Especiais de Cotistas poderao ser conduzidas pelo ADMINISTRADOR por
meio de videoconferéncia ou teleconferéncia. Neste caso, as versoes fisicas das atas das
Assembleias Especiais de Cotistas deverao ser elaboradas pelo ADMINISTRADOR em até
5 (cinco) Dias Uteis contados da data de realizacdo de referida Assembleia e enviada
para coleta de assinaturas dos Cotistas participantes.

As decisdoes da Assembleia Especial de Cotista devem ser divulgadas aos Cotistas no
prazo maximo de 30 (trinta dias) de sua realizacao.

Quoruns de Instalacdo

11.7 Na Assembleia Especial de Cotista, a ser instalada com a presenca de pelo menos um Cotista,

as deliberacdes devem ser tomadas pelo critério da maioria de cotas dos Cotistas presentes,

observado o disposto nos itens abaixo.

(a)

(b)

(©

A cada Cota corresponde um voto, independentemente da respectiva classe, e observado
o disposto no item 11.7, item “(c)” abaixo.

As deliberacoes relativas as matérias previstas no item 11.2, “(i)” a “(v)”, serdo tomadas,
em primeira convocagao pela maioria das cotas emitidas e, em segunda convocagao,
pela maioria das cotas dos presentes.

Uma vez previamente consultados, de modo expresso e por escrito, 0os Prestadores de
Servicos Essenciais, estdo subordinadas também a aprovacao prévia de titulares de mais
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da metade de cada uma das classes de Cotas com direito a voto, sendo tomados em
apartado os votos de cada classe, as deliberagdes que tratem de quaisquer dos seguintes
assuntos:

i) critérios de Elegibilidade;

ii) distribuicao dos rendimentos da carteira da Classe;

iii) direito de voto de cada classe;

iv) cobranca de taxas;

v) Relacdo Minima, Reserva de Amortizacdo e Reserva de Liquidez; e
vi) substituicao dos Prestadores de Servigos Essenciais.

11.8 Este Regulamento podera ser alterado em consequéncia de normas legais ou regulamentares
ou de determinacao da CVM, independentemente de realizagdo de Assembleia Especial de

Cotista, sendo o fato comunicado aos Cotistas no maximo de 30 (trinta) dias.

11.9 Somente podem comparecer e votar na Assembleia Especial de Cotistas os Cotistas, seus

representantes legais ou procuradores legalmente constituidos hd menos de 1 (um) ano.
11.10 Nao podem votar nas Assembleias de Cotistas:
a) O prestador de servigo, essencial ou nao;
b) Os sécios, diretores e empregados do prestador de servico;
c) Partes relacionadas ao prestador de servico, seus socios, diretores e empregados; e

d) O cotista que tenha interesse conflitante com o FUNDO, Classe ou Subclasse no que se regere

a matéria em votacao.

e) o Cotista, na hipotese de deliberacao relativa a laudos de avaliagdo de bens de sua

propriedade.

11.11 N3o se aplica a vedacdo prevista no item 11.10 quando: (i) os Unicos Cotistas forem, no
momento de seu ingresso no FUNDO, na classe ou subclasse, conforme 0 caso, as pessoas
mencionadas nas alineas (a) a (d) do item 11.10 acima; ou (ii) houver aquiescéncia expressa
da maioria dos demais Cotistas da Classe, da mesma classe ou subclasse, conforme o caso,
que pode ser manifestada na propria Assembleia Especial de Cotistas ou constar de permissao
previamente concedida pelo cotista, seja especifica ou genérica, e arquivada pelo
ADMINISTRADOR.

11.12 Na Assembleia Especial de Cotista a ser realizada em caso de ocorréncia do Evento de
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Liquidacdo Antecipada descrito no item 12.7 (iii) abaixo, a liquidacdo da Classe somente sera
afastada mediante aprovagao de 100% (cem por cento) dos Cotistas da Classe, os quais
deverao manifestar-se favoravelmente sobre a realizacao de aporte adicional de recursos na
Classe, pelos Cotistas

11.13 A alteracdo do item 11.12 acima e do item 12.7 (iii) abaixo também dependerdo da aprovacao
de 100% (cem por cento) dos Cotistas da Classe.

11.14 As decisdes da Assembleia Especial de Cotistas devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo
maximo de 30 (trinta) dias contados da sua realizacao.

11.15 As modificagdes aprovadas pela Assembleia Especial de Cotistas passam a vigorar a partir da
data do protocolo na CVM dos seguintes documentos

i) cdpia da ata da Assembleia Especial de Cotistas; e
i) exemplar do Regulamento, consolidando as alteragdes efetuadas, devidamente
registrado em cartdrio de titulos e documentos.

CAPITULO 12 — EVENTOS DE AVALIACAO, EVENTOS DE LIQUIDACAO, E
PROCEDIMENTOS DE LIQUIDACAO ANTECIPADA

12.1 A Classe possui prazo de duracao indeterminado, mas esta sujeito aos Eventos de Avaliacdo e

aos Eventos de Liquidacao Antecipada abaixo.

Eventos de Avaliacdo

12.2 S3o considerados eventos de avaliacao da Classe (os “"Eventos de Avaliacao”) quaisquer

dos seguintes eventos:
(i) Renuncia dos Prestadores de Servigos Essenciais;

(i) inobservancia pelos Prestadores de Servicos Essenciais de seus deveres e obrigacdes
previstos neste Regulamento, verificada pelo CUSTODIANTE ou pelo representante dos
Cotistas, desde que, notificada por qualquer deles para sanar ou justificar o
descumprimento, os Prestadores de Servigos Essenciais nao o fizer no prazo de 5

(cinco) Dias Uteis contados do recebimento da referida notificacio;

(i)  inobservancia pelo CUSTODIANTE dos deveres e das obrigagOes previstos neste
Regulamento e no Contrato de Custddia, desde que, se notificado pelos Prestadores de
Servigos Essenciais para sanar ou justificar o descumprimento, o CUSTODIANTE nao o

fizer no prazo de 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento da referida notificacdo;
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(iv)  inobservancia pelo Agente Cobrador dos deveres e das obrigacdes previstos no item
13.33 abaixo com relagao a cobranca dos Direitos Creditdrios inadimplidos, desde que,
se notificado pelos Prestadores de Servicos Essenciais justificar o descumprimento, o
Agente Cobrador nao o fizer no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados do recebimento

da referida notificagao;

(V) aquisicao reiterada pela Classe de Direitos Creditorios em desacordo com as os
Critérios de Elegibilidade;

(vi) ocorréncia de qualquer dos eventos de revisao, previstos no Contrato de Cessao;

(vii) nao constituicdo ou desenquadramento da Reserva de Liquidez nos termos deste

Regulamento;

(viii) inobservancia da ordem de pagamentos ou aplicacdo dos recursos da Classe,

conforme estabelecido na item 8.1 deste Regulamento;

(ix) comprovagao de que a Policard tenha reiterada e/ou dolosamente oferecido a

Classe, Direitos Creditdrios inexistentes, ou que ja haviam sido cedidos ou onerados a

terceiros;
(x) falha e/ou ndo observancia das amortizacdes programadas;
(xi) rebaixamento, por uma mesma agéncia, da classificagdo de risco da Classe em

2 (dois) ou mais subniveis;

(xii) caso o valor de recursos segregados na Reserva de Liquidez ndao atenda o

disposto no item 3.4 acima nas datas de verificagao;

(xiii) caso qualquer convénio com os Entes Consignantes seja, por qualquer motivo,
rescindido, modificado, ndo renovado ou suspenso e tal fato possa, a critério dos titulares
da maioria das Cotas seniores em circulacao, comprometer negativamente a boa ordem
financeira, legal, administrativa, e operacional do FUNDO, e os direitos as garantias e as

prerrogativas dos titulares da Cotas Seniores;

(xiv) caso haja a desconsideracao de qualquer cessao de Direitos Creditérios a Classe
uma vez realizada em (a) fraude contra credores, (b) contra de execucdo ou (c) fraude a

execucao fiscal; e
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(xv) se a Relacdo Minima ficar inferior a 200% (duzentos por cento) sem seu
reenquadramento no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento, pelo Cotista
Subordinado Junior, de Aviso de Desenquadramento.

Sem prejuizo do disposto no item 12.4 abaixo, na ocorréncia de quaisquer dos Eventos de
Avaliacao, o GESTOR interrompera os procedimentos de aquisicdo de Direitos Creditorios e o
ADMINISTRADOR convocara imediatamente uma Assembleia Especial de Cotistas, que devera
ser realizada em no maximo 20 (vinte) dias, contados da convocacao, a qual decidira se tal
Evento de Avaliacdo deve ser considerado como um Evento de Liquidagdo Antecipada do
FUNDO.

Caso a Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item acima delibere que qualquer dos
Eventos de Avaliacdo constitui um Evento de Liquidacdao Antecipada do FUNDO, o
ADMINISTRADOR observara os procedimentos de que trata o item 12.1, devendo a Assembleia
Especial de Cotista de que trata capitulo 4 acima deliberar sobre os procedimentos envolvendo
a liquidacdo do FUNDO.

Caso o Evento de Avaliacdo nao dé causa a liquidagao antecipada do FUNDO, o FUNDO
reiniciara o processo de aquisicdo de Direitos Creditorios, sem prejuizo da implementagao de

eventuais ajustes aprovados.

Liquidacdo normal

12.6

A liguidacdo do FUNDO sera gerida pelo ADMINISTRADOR, observado o que dispde este

Regulamento ou o que for deliberado na Assembleia Especial de Cotista.

Eventos de Liquidacdo

12.7

Sera convocada Assembleia Especial para deliberar sobre a liquidacdo antecipada do FUNDO
na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidacao Antecipada abaixo indicados (“Eventos
de Liquidacao”):

(i) impossibilidade de aquisicdo de Direitos Creditdrios que preencham os Critérios de
Elegibilidade especificados acima;

(i) insolvéncia de Devedores que representam mais de 5% (cinco por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe;
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(i)  resilicdo do Contrato de Custddia ou do Contrato de Cobranca e Depdsito dos
Documentos Comprobatérios sem a consequente substituicdo por nova instituicdo

prestadora desse servigo;

(iv) se for deliberado que um Evento de Avaliagdo constitui Evento de Liquidacao
Antecipada;

(v) resilicao ou rescisao do Contrato de Cessao;

(vi)  eventual necessidade de aporte de recursos adicionais pelos titulares de Cotas Seniores

para defesa de seus interesses;

(vii)  nahipédtese de inexisténcia de Direitos Creditdrios na carteira do FUNDO ou na hipotese
de inexigibilidade, por qualquer meio judicial, dos Direitos Creditdrios porventura

existentes, por periodo superior a 60 (sessenta) dias; e

(viii) ndo substituicdo dos Prestadores de Servigos Essenciais, nos termos do item 13.18

deste Regulamento.

Procedimentos de Liquidacdo Antecipada

12.8

129

Sem prejuizo do item acima, na hipdtese de ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacao, o
ADMINISTRADOR imediatamente (i) notificara tal fato aos Cotistas e (ii) interrompera a

aquisicdo de Direitos Creditdrios.

Na hipdtese (i) de ndo instalacdo da Assembleia Especial por falta de quérum, ou (ii) de
aprovacao pelos Cotistas sobre a liquidagao antecipada do FUNDO, o ADMINISTRADOR devera

iniciar os procedimentos referentes a liquidacdo do FUNDO.

12.10 Na hipdtese de a Assembleia Especial de Cotistas deliberar pela ndo liquidacdo antecipada do

FUNDO sera concedido aos Cotistas Seniores e Cotistas Subordinados Mezanino que nao
concordarem com a decisdo, o resgate antecipado de suas Cotas, conforme regras a serem
definidas na Assembleia Especial de Cotistas. Em qualquer hipdtese, os Cotistas Seniores e
Cotistas Subordinados Mezanino dissidentes deverao ter suas Cotas resgatadas em, no
maximo, 15 (quinze) dias contados da data da Assembleia Especial de Cotistas, desde que
existam recursos disponiveis. O resgate dos Cotistas Seniores e Cotistas Subordinados
Mezanino sera pelo valor da Cota do Dia Util imediatamente anterior ao dia do pagamento.

12.11 O pagamento do resgate de Cotas Seniores e Cotistas Subordinados Mezanino previsto no item

anterior poderd, a critério dos Cotistas, ser realizado em moeda corrente nacional e/ou
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mediante dacao em pagamento de Direitos Creditdrios, observado, neste Ultimo caso, o
disposto no item 12.13, item “(c)” abaixo.

12.12 Caso a Assembleia Especial de Cotistas delibere a liquidacdao antecipada do FUNDO, todas as

a)

b)

d)

Cotas serao resgatadas, observados os seguintes procedimentos:

0 GESTOR nao adquirira mais Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros para a Classe, caso em
que todos os recursos em moeda corrente serdo utilizados para o resgate das Cotas;

todos os recursos disponiveis no Patrimoénio Liquido da Classe serao prioritariamente alocados
para o resgate das Cotas Seniores, de forma pro rata e mediante a observancia de igualdade
de condigOes entre todas as Cotas Seniores, até o valor calculado de acordo com a clausula
18 acima;

o eventual excedente, apds o pagamento aos titulares das Cotas Seniores, sera pago aos
titulares de Cotas Subordinadas Mezanino, de forma pro rata e mediante a observancia de
igualdade de condigdes entre todas as Cotas Subordinadas Mezanino, até o valor calculado de

acordo com o item 9.4 18 acima; e

o total do eventual excedente, apos o pagamento aos titulares das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino, sera pago aos titulares de Cotas Subordinadas Junior, conforme a

respectiva quantidade de Cotas de cada titular.

(@) Com o intuito de racionalizagao do procedimento de resgate de Cotas descrito no item
anterior, o ADMINISTRADOR podera postergar pagamentos aos Cotistas até que o total
de recursos disponiveis seja equivalente ao minimo de R$500.000,00 (quinhentos mil
reais), exceto na hipdtese de o valor dos recursos disponiveis ja ser suficiente para o
integral resgate das Cotas.

12.13 Caso no ultimo Dia Util do prazo para resgate antecipado a totalidade das Cotas ainda ndo

tenha sido resgatada mediante pagamento em moeda corrente nacional, as Cotas em
circulacao poderao ser resgatadas mediante a dagao em pagamento da totalidade dos Direitos
Creditorios integrantes da carteira da Classe.

(@)  Qualquer entrega de Direitos Creditdrios para fins de pagamento de resgate aos titulares
de Cotas sera realizada mediante a utilizacdo de procedimento de rateio, considerando
o numero de Cotas detido por cada Cotista na ocasido e observados os procedimentos
definidos neste item 12.13.

(b) A Assembleia Especial de Cotistas devera deliberar sobre os procedimentos de dacdo em
pagamento dos Direitos Creditdrios para fins de pagamento de resgate das Cotas ainda
em circulagao.
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(©) Na hipdtese de a Assembleia Especial de Cotistas referida no item anterior nao chegar a
acordo comum referente aos procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos
Creditorios para fins de pagamento de resgate das Cotas, os Direitos Creditdrios serdo
dados em pagamento aos titulares das Cotas até o limite do valor destas, mediante a
constituicdo de um condominio, cuja fracao ideal de cada titular de Cotas sera calculada
de acordo com a proporcao de Cotas detida por cada titular sobre o valor total das Cotas
em circulacdo a época.

CAPITULO 13 — PRESTADORES DE SERVICOS

Administracdo

13.1 A Classe sera administrada pelo ADMINISTRADOR. Observadas as limitagdes estabelecidas
neste Anexo I e nas demais disposicOes legais e regulamentares vigentes, o ADMINISTRADOR
tem poderes para praticar todos os atos necessarios a administragao da Classe, observadas as
competéncias inerentes ao GESTOR.

13.2 Incluem-se entre as obrigacdoes do ADMINISTRADOR, contratar, em nome da Classe, se
necessario, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servigos: (i)
tesouraria, controle e processamento dos ativos; (ii) escrituracao das Cotas; e (iii) auditoria
independente, nos termos do Art. 69 da Resolugao CVM 175.

13.3 Incumbe ao ADMINISTRADOR as seguintes atividades:

(i) praticar todos os atos de administracao ordinaria da Classe, de modo a manter

a sua boa ordem legal, operacional e administrativa;

(ii) monitorar o cumprimento integral pela Classe dos limites previstos neste
Regulamento e na legislagao aplicavel, bem como da Relagdo Minima, calculada e divulgada

pelo CUSTODIANTE, da Reserva de Amortizacao e da Reserva de Liquidez;
(iii) informar a Agéncia Classificadora de Risco a ocorréncia dos seguintes eventos:
a) substituicao do Auditor Independente ou do CUSTODIANTE;

b) ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de Liquidacdao

Antecipada; e

c) celebragao de aditamentos aos Documentos do FUNDO, quando for caso.
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(iv) entregar e/ou manter a disposi¢ao da Agéncia Classificadora de Risco cdpia dos
relatorios preparados pelos Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de
servigos contratados pela Classe, nos termos dos Documentos da Classe;

(vi) registrar o documento de constituicdo do FUNDO e o presente Regulamento e seus
anexos, bem como eventuais alteragOes e futuras versdes do Regulamento e de seus anexos,
em Cartorio de Registro de Titulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro, no Estado do
Rio de Janeiro;

(vii) providenciar que os Cotistas assinem o termo de adesao ciéncia e risco a este

Regulamento previamente a aquisicao de Cotas no mercado primario;

(viii) divulgar todas as informagdes exigidas pela regulamentagdo pertinente ou por este
Regulamento, na forma prevista pelos mesmos, em especial as informacdes discriminadas

no item 16.3 abaixo;

(ix) divulgar aos Cotistas, na forma prevista neste Regulamento, eventual rebaixamento
da classificacdo de risco do FUNDO, no prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis do recebimento
de tal informacao;

(x) convocar a Assembleia Geral e Assembleia Especial nos termos deste Regulamento;

(xi) disponibilizar acesso a Agéncia Classificadora de Risco, até o dia 10 (dez) de cada més

calendario, a Relagdo Minima, a Reserva de Amortizagao e a Reserva de Liquidez;

(xii) no caso de pedido ou decretacdo de recuperacao judicial ou extrajudicial, faléncia,
intervencao ou liquidacao extrajudicial, ou ainda de regimes similares, de bancos em que
transitem recursos relacionados aos Direitos Creditérios cedidos, requerer o imediato
direcionamento desse fluxo de recursos para outra conta de depdsito, de titularidade do
FUNDO;

(xiii) fornecer informacOes relativas aos Direitos de Crédito adquiridos ao Sistema de
Informagbes de Créditos do Banco Central do Brasil ("SCR”), nos termos da norma
especifica;
(xiv)

13.4 Incluem-se entre as obrigacdes do ADMINISTRADOR, sem prejuizo de outras previstas na

regulamentagao:
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(i)

(i)
(iii)

(iv)

(V)

(vi)

(vii)

(viii)
(ix)

diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita

ordem:

@) o registro de Cotistas;

(b) o livro de atas das Assembleias de Cotistas;

(c) o livro ou lista de presenca de Cotistas;

(d) os pareceres do Auditor Independente; e

(e)  os registros contabeis referentes as operacdes e ao patrimonio da Classe;
solicitar, se for o caso, a admissao a negociacao das Cotas em mercado organizado;

pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislacdo vigente, por

cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacao aplicavel
elaborar e divulgar as informacgdes periddicas e eventuais da Classe;

manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servigos contratados
pela Classe, inclusive os Prestadores de Servigos Essenciais, bem como as demais

informagdes cadastrais da Classe e suas Subclasses de Cotas;

manter servico de atendimento ao Cotista, responsavel pelo esclarecimento de duvidas

e pelo recebimento de reclamacoes;
monitorar as hipdteses de Liquidacao Antecipada;
observar as disposicoes constantes do Regulamento; e

cumprir as deliberagdes da Assembleia Especial de Cotistas.

13.5 E vedado ao ADMINISTRADOR, praticar os seguintes atos em nome da Classe:

) prestar fianca, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma nas
operacOes praticadas pelo FUNDO e/ou Classe, inclusive quando se tratar de
garantias prestadas as operacoes realizadas em mercados de derivativos;

(i) utilizar ativos de sua propria emissao ou coobrigacdo como garantia das
operacOes praticadas pelo FUNDO; e

(iii)  efetuar aportes de recursos na Classe, de forma direta ou indireta, a qualquer
titulo, ressalvada a hipdtese de aquisigao de Cotas deste.
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13.6

13.7

13.8

As vedacOes de que trata o item anterior abrangem os recursos préprios das pessoas fisicas e
das pessoas juridicas controladoras do ADMINISTRADOR, das sociedades por elas direta ou
indiretamente controladas e de coligadas ou outras sociedades sob controle comum, bem
como os ativos integrantes das respectivas carteiras e os de emissao ou coobrigacao dessas.

Excetuam-se do disposto no item acima os titulos de emissao do Tesouro Nacional, os titulos
de emissdao do Banco Central do Brasil e os créditos securitizados pelo Tesouro Nacional,
integrantes da carteira da Classe.

E vedado ao ADMINISTRADOR, em nome da Classe: (@) receber depdsito em conta corrente;
(b) vender Cotas a prestagao, sem prejuizo da possibilidade de integralizagao a prazo de cotas
subscritas; (c) prometer rendimento predeterminado aos Cotistas; (d) utilizar recursos da
Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de cotistas; (e) praticar qualquer
ato de liberalidade, exceto pelas doagdes que o fundo estiver autorizado a fazer nos termos
de seu regulamento, conforme previsto no § 2° do art. 118 da Parte Geral da Resolucdo CVM
175; (f) criar qualquer 6nus ou gravame, seja de que tipo ou natureza for, sobre os Direitos
Creditorios e os Ativos Financeiros; e (g) emitir qualquer Classe ou Série de Cotas em

desacordo com este Regulamento.

Gestao

13.9

O GESTOR, observadas as limitagOes legais e as previstas na regulamentacdo aplicavel, tem
poderes para praticar os atos necessarios a gestdo da Carteira de ativos, na sua respectiva

esfera de atuacao.

13.10 Compete ao GESTOR negociar os ativos da Carteira, bem como firmar, quando for o caso,

todo e qualquer contrato ou documento relativo a negociacao de Ativos, qualquer que seja a

sua natureza, representando a Classe para essa finalidade.

(@)  Sem prejuizo de outras atribuicbes impostas pela regulamentagao aplicavel, o GESTOR
sera responsavel pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Anexo I:

() acompanhar quaisquer procedimentos, judiciais ou extrajudiciais, necessarios
(a) em conjunto com o agente de cobranca e o CUSTODIANTE, a cobranga dos Direitos
Creditdrios cedidos ao FUNDO e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do FUNDO,
(b) a excussdo de quaisquer garantias eventualmente prestadas, e (c) a salvaguarda dos
direitos, interesses e prerrogativas do FUNDO e dos Cotistas;
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(i) verificar o cumprimento dos limites de concentragao de Direitos Creditdrios
dispostos nos subitens 4.29 (i) e 4.29 (ii) e do Anexo VI abaixo, bem como comunicar
eventual desenquadramento ao ADMINISTRADOR em até 5 (cinco) Dias Uteis contados
da constatacdo deste desenquadramento;

(iii) enviar ao ADMINISTRADOR mensalmente até o 5° (quinto) Dia Util, contado do
término de cada més, relatério do comportamento da carteira de Direitos Creditdrios
cedidos;

(iv) verificar, em relacdo a cada cessao de Direitos Creditérios a Classe, se os
respectivos Devedores encontram-se devidamente vinculados a entidade integrante da
Federacao, tal como Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, incluindo membros da
administracao publica direta e indireta, bem como o INSS, conforme listados o Anexo VI

— Consignantes Iniciais;

(v) analisar e conferir mensalmente o0s demonstrativos emitidos pelo
ADMINISTRADOR e pelo CUSTODIANTE, relativos a controladoria da Classe, tais como,

mas nao limitados as demonstragdes financeiras e a contabilidade;

(vi) monitorar o cumprimento integral pela Classe dos limites previstos neste
Regulamento e na legislacdo aplicavel, da Relagdo Minima, calculada e divulgada pelo
CUSTODIANTE, da Reserva de Amortizagao e da Reserva de Liquidez;

(vii) realizar, no ambito das diligéncias relacionadas a aquisicdo de Direitos
Creditdrios, a verificacdo da existéncia, integridade e titularidade do lastro dos direitos e

titulos representativos de crédito, na forma prevista pela regulacao aplicavel;
(viii) monitorar as recompras e a liquidacao dos Direitos Creditdrios;

(ix) executar a Politica de Investimento e adotar todas as demais medidas
relacionadas a gestdo da Carteira, observadas a legislacao e a regulamentacao aplicaveis;

(x) efetuar a correta formalizacdo dos documentos relativos a cessao dos Direitos
Creditdrios;

(xi) sem prejuizo de outros parametros eventualmente definidos no regulamento,
monitorar: (a) o indice de subordinagdo; (b) a adimpléncia da carteira de Direitos
Creditorios e, em relagdo aos Direitos Creditdrios vencidos e ndo pagos, diligenciar para
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que sejam adotados os procedimentos de cobranca; e (c) a taxa de retorno dos Direitos

Creditdrios, considerando, no minimo, pagamentos, pré-pagamentos e inadimpléncia;

(xii) Registrar os direitos creditérios na Entidade Registradora da Classe ou entrega-
los ao CUSTODIANTE dos Direitos Creditorios ou Administrador Fiduciario, conforme o

Caso.

13.11 Nos termos do acordo operacional, 0 GESTOR devera realizar a verificacdo prevista no item
13.10 (ii) acima a qualquer momento desde o oferecimento de Direitos Creditdrios pela
Policard ao FUNDO até 5 (cinco) Dias Uteis contados da respectiva aquisicdo pela Classe.

13.12 Nos termos do Contrato de Cessao, o GESTOR devera realizar a verificacdo prevista no item
13.10 (iv) acima a qualquer momento desde o oferecimento de Direitos Creditorios pela
Policard a Classe até 5 (cinco) Dias Uteis contados da respectiva aquisicdo pela Classe.

13.13 Incluem-se entre as obrigacdes do GESTOR:

(i) informar ao ADMINISTRADOR, de imediato, caso ocorra qualquer alteragdo em
prestador de servigo por ela contratado;

(ii) providenciar a elaboragao do material de divulgacao da Classe para utilizagao

pelos distribuidores, as suas expensas, se aplicavel; e

(iii) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a

documentagao relativa as operagdes da Classe.

13.14 No ambito das diligéncias relacionadas a aquisicao de Direitos Creditorios, 0 GESTOR deve
verificar a possibilidade de ineficacia da cessdo a Classe em virtude de riscos de natureza
fiscal, alcancando Direitos Creditérios que tenham Representatividade no patrimonio da
Classe, assim como dar ciéncia do risco, caso existente, no Termo de Adesao e no material de

divulgacao.

13.15 E vedado ao GESTOR receber ou orientar o recebimento de depdsito em conta corrente que
nao seja de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada.

13.16 E vedado ao GESTOR, em sua respectiva esfera de atuacdo, aceitar que as garantias em favor
da Classe sejam formalizadas em nome de terceiros que nao representem a Classe, ressalvada
a possibilidade de formalizacdo de garantias em favor do ADMINISTRADOR, GESTOR ou
terceiros que representem a Classe como titular da garantia, que devem diligenciar para
segrega-las adequadamente dos seus préprios patrimonios.
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Substituicdo dos Prestadores de Servicos Essenciais

13.17 O ADMINISTRADOR pode renunciar a administracdo da Classe, desde que convoque, no
mesmo ato, Assembleia Especial de Cotistas, a se realizar em 15 (quinze) dias contados da
convocagao, para decidir sobre sua substituicao ou sobre a liquidagao antecipada do FUNDO.

13.18 Na hipotese de deliberacao pela liquidacdo antecipada da Classe, o ADMINISTRADOR se obriga
a permanecer no exercicio de sua funcdo até a liquidacdo total do FUNDO.

13.19 Na hipotese de deliberacao da Assembleia Especial de Cotistas pela substituicdo do
ADMINISTRADOR, a mesma devera permanecer no exercicio regular de suas fungdes pelo

prazo 180 (cento e oitenta) dias ou até que seja contratada outra instituicao para substitui-la.

13.20 O ADMINISTRADOR devera, sem qualquer custo adicional para a Classe, (i) colocar a
disposicdo da instituicdo que vier a substitui-la, no prazo de até 15 (quinze) Dias Uteis contado
da realizacdo da respectiva Assembleia Especial de Cotistas que deliberou pela sua
substituicao, todos os registros, relatorios, extratos, bancos de dados e demais informagoes
sobre o FUNDO e a Classe de forma que a instituicdo substituta possa cumprir, sem solugao
de continuidade, os deveres e obrigacdes do ADMINISTRADOR, bem como (ii) prestar
qualquer esclarecimento sobre a administracao do FUNDO e da Classe que razoavelmente lhe

venha a ser solicitado pela instituicao que vier a substitui-la.

13.21 Aplica-se aos procedimentos de substituicao do GESTOR, no que couber, o disposto acerca de
substituicdo do ADMINISTRADOR.

Servicos de Distribuicdo, Controladoria, de Custodia, de Cobranca e de Guarda dos Documentos

Comprobatorios

13.22 Para prestagao dos servicos de custddia, controladoria bem como o de escrituracao das Cotas
da Classe, nos termos do artigo 27 da Resolucdo CVM 175, sera contratada, as expensas da
Classe, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A., com sede na Av. Das Américas, n.° 3434, Bloco 7, Sala 201 — Barra da Tijuca, Rio de
Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91("CUSTODIANTE").

Custodiante
13.23 O CUSTODIANTE é responsavel pelas seguintes atividades:

a) validar os direitos creditdrios em relacao aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos no
Regulamento;
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b)

d)

€)

9)

receber e verificar a documentacdo que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios;

durante o funcionamento da Classe, em periodicidade trimestral, verificar a documentacao

que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios;

realizar a liquidacdo fisica e financeira dos Direitos Creditorios, evidenciados pelo
instrumento de cessado de direitos e documentos comprobatérios da operagao;

fazer a custddia e a guarda da documentacdo relativa aos Direitos Creditdrios e demais
ativos integrantes da carteira da Classe;

diligenciar para que seja mantida, as suas expensas, atualizada e em perfeita ordem a
documentagao dos Direitos Creditorios, com metodologia pré-estabelecida e de livre
acesso para auditoria independente, agéncia de classificagao de risco de crédito contratada

pela Classe e drgaos reguladores; e

cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outra
renda relativa aos titulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente em:
(a) conta de titularidade da Classe; ou (b) conta especial instituida pelas partes junto a
instituicbes financeiras, sob contrato, destinada a acolher depodsitos a serem feitos pelo
devedor e ali mantidos em custddia, para liberacdo apds o cumprimento de requisitos

especificados e verificados pelo CUSTODIANTE (escrow account);

13.24 O CUSTODIANTE é o responsavel pelos servicos de guarda da documentagao que, atualizados

e em perfeita ordem, denominados por Documentos Comprobatérios, podendo contratar

terceiros para a execugao de tais servicos, desde que a metodologia seja pré-estabelecida e

de livre acesso para o Auditor Independente, Agéncia Classificadora de Risco contratada pelo

FUNDO, se houver, e érgaos reguladores.

13.25 0 CUSTODIANTE, ou terceiro por ele indicado, fara as verificagdes do lastro dos Direitos

Creditorios, previstas nos subitens (b) e (c) do 13.23 deste Regulamento, por amostragem, de

acordo com os parametros descritos no Anexo II deste Regulamento.

13.26 Os prestadores de servico contratados pra realizar os servigos de guarda de documentacao e

verificacdo de lastro ndo podem ser (i) originador; (ii) cedente; (iii) consultor especializado;

ou (iv) gestor ou partes a eles relacionadas.

13.27 Os Documentos Comprobatdrios e os Documentos Complementares deverao ser enviados pela

Policard, ao CUSTODIANTE, ou terceiro por ele indicado, em até 10 (dez) dias corridos apds a
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data de aquisicao do respectivo Direito de Crédito, sendo que o CUSTODIANTE procedera a
analise por amostragem dos Documentos Comprobatorios de Crédito, na forma do item 13.25
supra deste Regulamento, no prazo de até 15 (quinze) dias Uteis contados da data de
aquisicao. Ja os Documentos Complementares poderdo ser verificados, a exclusivo critério do

CUSTODIANTE, sempre que este entender que ha necessidade, também de forma amostral.

13.28 O ADMINISTRADOR disp&e de regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificacdo, que lhe permitirdo diligenciar o desempenho, pelo CUSTODIANTE, de suas
obrigacOes descritas neste Regulamento e no Contrato de Custddia e Controladoria. Tais
regras e procedimentos encontram-se descritos consulta no website do ADMINISTRADOR

www.oliveiratrust.com.br.

13.29 Substituicdo do Custodiante. aplica-se aos procedimentos de substituicdo do CUSTODIANTE,

no que couber, o disposto no item 13.17 deste Regulamento.

13.30 O CUSTODIANTE podera renunciar a qualquer tempo as fungdes a este atribuidas nos termos
dos Documentos do FUNDO. Neste caso, o CUSTODIANTE devera, a exclusivo critério do
ADMINISTRADOR ou GESTOR, conforme o caso, desempenhar todas as suas fungdes pelo
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contado do envio da comunicacdo, por escrito,

informando-a de sua renuncia.

13.31 0 ADMINISTRADOR ou GESTOR, conforme o caso, pode, a qualquer tempo, com a
concordancia expressa da maioria dos Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas,

contratar outra instituicao credenciada pela CVM para prestacao dos servigos de custodia.

13.32 Na hipétese de os Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas ndo aprovarem a

substituicao do CUSTODIANTE, os mesmos poderao deliberar pela liquidagao do FUNDO.

Agente de Cobranca

13.33 O ADMINISTRADOR, contratara agente de cobranca para prestacao de servicos de cobranca
dos Direitos Creditdrios cedidos a Classe que estejam inadimplidos.

13.34 0 Agente de Cobranca podera renunciar a qualquer tempo as suas funcdes de agente
cobrador. Neste caso, o Agente de Cobranca deverd, a exclusivo critério do ADMINISTRADOR,
desempenhar todas as suas fungoes pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contado do
envio ao ADMINISTRADOR de comunicacao, por escrito, informando-a de sua rendncia.
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13.35 O ADMINISTRADOR pode, a qualquer tempo, com a concordancia expressa da maioria dos
Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas, contratar outra sociedade para
prestacao dos servicos de cobranca dos Direitos Creditorios cedidos a Classe.

13.36 Na hipotese de os Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas ndo aprovarem a
substituicao do Agente de Cobranca, os mesmos poderao deliberar pela liquidacdo da Classe.

CAPITULO 14 — TAXA DE ADMINISTRAGCAO E DEMAIS TAXAS

7axa de Administracdo

14.1. Pelos servicos de administracao, controladoria dos ativos e custddia, sera devido ao
ADMINISTRADOR o valor correspondente a 0,50% (zero e cinquenta centésimos por cento) ao ano,
provisionados a razdo de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos), sobre o valor do Patrimonio
Liquido, pagaveis mensalmente, sendo o primeiro pagamento devido no primeiro Dia Util do més
subsequente ao més em que ocorrer a primeira integralizacdo de Cotas da Classe e os demais
pagamento serdo devidos no primeiro Dia Util dos meses subsequentes, proporcionalmente ao
numero de dias efetivamente decorridos entre a Data de Inicio da Classe e o ultimo dia do més a que
se referir 0 pagamento da Taxa de Administracdo, observado que o pagamento minimo mensal

previsto neste item equivalera a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (“Taxa de Administragao”).

14.2. Para participacao e implementacao das decisdes tomadas em reuniao formal ou Assembleia
Extraordinaria de Cotistas, sera devida uma remuneracao adicional ao ADMINISTRADOR equivalente
a R$500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais atividades, pagas em 5
(cinco) dias apds comprovacao da entrega, pelo ADMINISTRADOR, de “relatdrio de horas” enviado
aos Cotistas.

14.3. O ADMINISTRADOR pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administragdo sejam pagas
diretamente pela Classe aos prestadores de servico contratados desde que o somatdrio dessas

parcelas nao exceda o montante total informado no item 14.1 acima.

14.4. Para auxiliar na verificacdo dos Critérios de Elegibilidade, conforme a subcontratacdo prevista

no item 4.8 acima, ndo sera devida qualquer remuneragao adicional ao CUSTODIANTE pelo GESTOR.

7axa de Gestio

14.5. Pelos servicos de gestao da carteira da Classe, sera devido ao GESTOR o valor correspondente
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a 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Patrimonio Liquido
da Classe, a ser paga mensalmente a razao de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos),
com base no valor do Patriménio Liquido da Classe, devida a primeira no 3° (terceiro) Dia Util
do més subsequente a primeira integralizacdo de Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas
Mezanino e as demais no 3° (terceiro) Dia Util dos meses subsequentes. A remuneragao do
GESTOR, prevista neste item, tera piso de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais, quando o
percentual acima previsto ao ano, apurados para o respectivo més, for inferior a esse valor
("Taxa de Gestao”").

Remuneracdo do Agente de Cobranca

14.6. Pelos servicos de cobranca dos Direitos Creditdrios inadimplidos, o Agente de Cobranca fara
jus a remuneracao prevista no Contrato de Cobranga, a qual ndo integra as remuneragoes

dispostas acima, e constitui Encargo nos termos do item 3.1 deste Anexo I.

Taxa Maxima de Distribuicdo

14.7. Tendo em vista que ndo ha distribuidores das Cotas que prestem servigos de forma continua
a Classe, o presente Anexo I ndo prevé uma taxa maxima de distribuicdo, nos termos do
Oficio-Circular-Conjunto n° 1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneracao dos distribuidores que
venham a ser contratados e remunerados pontualmente, a cada nova emissao de Cotas, sera
equivalente ao montante de até 5% (cinco por cento) sobre o valor das Cotas objeto de cada
emissdao da Classe efetivamente subscritas, que sera devido ao coordenador lider da

respectiva oferta publica, na forma prevista no respectivo contrato de distribuicdo

Demais disposicoes

14.8. As remunerag0es previstas neste capitulo serdao calculadas e provisionadas diariamente, com
base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, conforme os percentuais
referidos neste capitulo sobre o valor do Patrimdnio Liquido da Classe do Dia Util
imediatamente anterior a data de apuracdao, e serdo pagas mensalmente, sendo que o
primeiro pagamento serd realizado no Ultimo Dia Util do mé&s em que ocorrer a primeira
integralizacdo de Cotas da Classe e os demais pagamentos serdo devidos no dltimo Dia Util
dos meses subsequentes. Serdo acrescidos as remuneracdes acima descritas os tributos
incidentes (ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRRF e outros que eventualmente venham a incidir) nas

aliquotas vigentes nas respectivas datas de pagamento.
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14.9. A Classe nao possui taxa de ingresso, taxa de saida ou taxa de performance.

14.10.0s valores acima ndo incluem os Encargos a serem debitadas da Classe pelo
ADMINISTRADOR.

CAPITULO 16 - PRESTACAO DE INFORMACOES

Prestacdo de Informacdes a CYM

16.1. O ADMINISTRADOR deve informar a data da primeira integralizacao de cada Subclasse de
cotas, por meio de sistema eletronico disponivel na rede mundial de computadores, no prazo

de 5 (cinco) dias Uteis.
16.2. O ADMINISTRADOR deve:

(i) encaminhar o informe mensal a CVM, por meio de sistema eletronico disponivel na rede
mundial de computadores, conforme modelo disposto no Suplemento G a Resolugdo CVM
175, observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se referirem
as informacoes;

(i) encaminhar o demonstrativo de composicao e diversificacdo das aplicacdes das
Subclasses de investimento em cotas a CVM, mensalmente, por meio de sistema eletronico
disponivel na rede mundial de computadores, conforme formulario disponivel no referido
sistema, observando o prazo de 15 (quinze) dias ap6s o encerramento do més a que se
referirem as informacoes; e

(iii) encaminhar o demonstrativo trimestral a CVM, por meio de sistema eletrénico disponivel na
rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apds o encerramento
do trimestre civil a que se referirem as informacgdes, nos termos do Anexo Normativo II a
Resolugao CVM 175.

Publicidade e Remessa de Documentos

16.3. As informagOes periddicas e eventuais da Classe serdo divulgadas na pagina do
ADMINISTRADOR, na rede mundial de computadores, em lugar de destaque e disponivel para acesso

gratuito do publico em geral, assim como mantidas disponiveis para os Cotistas.

16.4. Caso sejam divulgadas a terceiros informacoes referentes a composicao da Carteira, a mesma
informacdo deve ser colocada a disposicdo dos Cotistas na mesma periodicidade, ressalvadas as
hipoteses de divulgacao de informacgOes aos prestadores de servigos, necessarias para a execucao de

suas atividades, bem como aos 6rgaos reguladores, entidades autorreguladoras e entidades de
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classe, quanto aos seus associados, no atendimento a solicitagdes legais, regulamentares e

estatutarias por eles formuladas.

16.5. O ADMINISTRADOR é obrigado a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao
funcionamento do FUNDO, da Classe ou aos ativos integrantes da Carteira, assim que dele tiver
conhecimento, observado que é responsabilidade dos demais prestadores de servigos informar
imediatamente ao ADMINISTRADOR sobre os fatos relevantes de que venham a ter conhecimento.

CAPITULO 17 - FATORES DE RISCO

17.1. Os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros de Liquidez, por sua prdpria natureza, estdo
sujeitos a flutuacdes de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderao
gerar perdas a Classe e aos Cotistas, hipdteses em que o ADMINISTRADOR, o GESTOR, o
CUSTODIANTE, a Consultora Especializada ou quaisquer outras pessoas nao poderdao ser
responsabilizadas, entre outros eventos, (i) por qualquer depreciacao ou perda de valor dos ativos
integrantes da Carteira da Classe; (ii) pela inexisténcia de mercado secundario para os Direitos
Creditorios e os Ativos Financeiros de Liquidez; ou (iii) por eventuais prejuizos incorridos pelos
Cotistas quando da amortizacdo ou resgate de suas Cotas, nos termos deste Anexo I.

17.2. Os ativos que compOem a Carteira da Classe estao sujeitos aos seguintes fatores de risco:
I- Risco de Mercado:

Fatores Macroeconomicos — Como a Classe aplicara seus recursos preponderantemente em
Direitos Creditdrios, dependera da solvéncia dos Devedores para distribuicdo de rendimentos aos
Cotistas. A solvéncia dos Devedores pode ser afetada por fatores macroeconémicos relacionados a
economia brasileira, tais como elevacdo das taxas de juros, aumento da inflagdo, baixos indices de
crescimento econdmico, etc. Assim, na hipdtese de ocorréncia de um ou mais desses eventos, podera
haver o aumento da inadimpléncia dos Direitos Creditdrios, afetando negativamente no Patrimonio

Liquido da Classe, e a rentabilidade de suas Cotas.

II- Risco de Crédito:

Cobranca Judicial e Extrajudicial — Em caso de inadimplemento dos Devedores, a Classe podera
optar pela cobranca judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditdrios devidos, conforme sera definido
em Assembleia Especial. Tais procedimentos de cobranca sao custosos, costumam prolongar-se e

nem sempre atingem os resultados almejados. Assim, é possivel, e até provavel, que, em caso de
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inadimplemento por parte dos Devedores, a Classe venha a sofrer perda patrimonial, e suas Cotas
tenham a rentabilidade reduzida.

Decisao judicial desfavoravel — A capacidade de pagamento do Devedor podera ser afetada se,
por forca de decisao judicial, este for obrigado a pagar pensao alimenticia ou qualquer outro encargo
de longo prazo que tenha preferéncia em relacao aos descontos para fins de consignacdao em
beneficios. Caso ndo exista margem para o reparcelamento, é possivel que a Classe nao receba o
montante devido, ou somente o receba com atraso. Havendo isso, o Patrimoénio Liquido pode ser
afetado negativamente.

Morte do Devedor — A morte do Devedor interrompe automaticamente o desconto pelos Entes
Consignantes, respondendo pelo saldo devedor do empréstimo apenas o patriménio deixado pelo de
cujus, que pode se mostrar insuficiente. Nesse caso, pode haver inadimpléncia das obrigacdes
decorrentes dos Direitos Creditdrios e consequente redugao da rentabilidade das Cotas da Classe.

Repasse do Consignante — Os pagamentos sdo efetuados, pelos Devedores, por meio de
consignacao em folha realizada pelo Consignante a que o Devedor é vinculado. Caso, por qualquer
razao, o Consignante atrase ou ndo pague o valor devido aos Devedores, ndo serdao repassados a
Classe os recursos relativos aos Direitos Creditorios. Além disso, enquanto o Consignante nao voltar
a pagar adequadamente o beneficio aos Devedores, a capacidade destes de saldar seus débitos
também ficara prejudicada, o que podera impactar negativamente no Patrimonio Liquido e na

rentabilidade das Cotas da Classe.

III- Risco de Liquidez:

Direitos Creditdrios — A Classe deve aplicar seus recursos preponderantemente em Direitos
Creditdrios. No entanto, pela sua prdpria natureza, a aplicagdo em Direitos Creditorios apresenta
peculiaridades em relacao as aplicages usuais da maioria dos fundos de investimento de renda fixa.
Caso seja necessaria a venda dos Direitos Creditdrios da carteira da Classe, como nas hipéteses de
liguidacao previstas neste Regulamento, podera ndo haver compradores ou o preco de negociacdo
podera causar perda de Patrimonio Liquido a Classe.

Falta de Liquidez — A Classe sera constituida sob a forma de condominio fechado, sendo que as
Cotas s6 poderao ser resgatadas ao término do prazo de duragao respectivo. Assim, caso o Cotista,
por qualquer motivo, decida alienar suas Cotas, antes de encerrado referido prazo, tera que fazé-lo
no mercado secundario. Atualmente, o mercado secundario de cotas de fundos de investimento

apresenta baixa liquidez, o que pode dificultar a venda de Cotas ou ocasionar a obtengao de um preco
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de venda que cause perda de patriménio ao Cotista. Adicionalmente, a negociacdo de Cotas Seniores
e Cotas Subordinadas Mezanino da Classe poderao ser distribuidas nos termos da Resolugao CVM
160. Nesta hipotese, a negociacao das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino no mercado
secundario esta sujeita as restricoes previstas na Resolugdo CVM 160, tais como a obrigatoriedade
de manutengao da respectiva cota pelo Cotista por, no minimo, 90 (noventa) dias e a restricao a
transferéncia das Cotas exclusivamente a Investidores Qualificados. Caso os Cotistas precisem vender
suas Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, podera ndo haver mercado comprador ou o
preco de alienagao das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino podera refletir essa falta de
liguidez, causando perda de patriménio ao Cotista.

Liquidacao do Fundo — A Classe podera ser liqguidado em algumas hipdteses previstas neste
Regulamento. Se isso ocorrer, podera nao haver liquidez para o pagamento imediato de todos os
Cotistas. Isto pode ocorrer, por exemplo, se parte dos Direitos Creditdrios ainda nao estiver vencida.
Nessa hipotese, a Classe poderia adotar dois procedimentos. O primeiro seria aguardar que tais
débitos sejam pagos pelos Devedores e os valores sejam rateados entre os Cotistas. O segundo seria
vender os Direitos Creditdrios para terceiros. No segundo caso, o preco de venda podera ser tal que
conferird rentabilidade inferior a Classe se comparado a primeira hipdtese. Isto poderia afetar

negativamente na rentabilidade das Cotas.

IV- Riscos Operacionais

Processamento interno do Consignante — A consignacao em folha de pagamento das parcelas
referentes aos Direitos Creditorios e o repasse de tais parcelas pelo Consignante sdo processados por
sistema interno de controle, ndo tendo o ADMINISTRADOR e o CUSTODIANTE ingeréncia sobre tal
processamento. Assim, qualquer falha ou alteracao no sistema do Consignante poderia atrasar ou
reduzir o desconto da remuneragao dos Devedores, ou repasse dos respectivos valores a Classe. Se
isso ocorrer, a rentabilidade das Cotas da Classe e o Patrim6nio Liquido podem ser afetados
negativamente enquanto persistir a falha no sistema, ou até que todos os valores sejam devidamente

consignados e repassados.

Falhas do Agente de Cobranca — A cobrancga dos Direitos Creditorios apds as respectivas datas de
vencimento depende da atuagao diligente do Agente de Cobranca. Qualquer falha de procedimento
do Agente de Cobranga podera acarretar o recebimento a menor dos recursos devidos pelos
Devedores.
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Risco relativo a regularidade da documentagao relativa aos Direitos Creditérios — O
CUSTODIANTE realizara verificacdo periddica, por amostragem, do lastro dos Direitos Creditorios.
Uma vez que essa verificacao € realizada apds a cessdao dos Direitos Creditdrios a Classe e por
amostragem, a carteira da Classe podera conter Direitos Creditorios cuja documentacdo apresente
irregularidades, o que podera obstar o pleno exercicio, pela Classe, das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditorios. A Classe, o ADMINISTRADOR, o GESTOR, e o CUSTODIANTE,
nao sao responsaveis pela existéncia dos Direitos Creditorios ou pela solvéncia dos Devedores.

Irregularidades dos Documentos Comprobatorios e Falta de Documentos para o Processo
de Execucao - Os Documentos Comprobatdrios podem eventualmente conter irregularidades, como
falhas na sua elaboracdo e erros materiais, ou mesmo nao estarem completos. Por esse motivo, a
cobranca judicial dos Direitos de Crédito podera ndo se beneficiar da celeridade de um processo de
execucao, ficando ressalvada a cobranga pelas vias ordinarias, por meio da propositura de acao de
cobranga ou acdao monitdria, por exemplo. Nesses casos, a cobranca judicial dos Direitos de Crédito
sera mais demorada do que seria caso os Documentos Comprobatdrios pudessem instruir uma
execucao judicial, uma vez que a cobranca pelas vias ordinarias impde ao credor a obrigagao de obter
uma sentenca transitada em julgado reconhecendo o inadimplemento do Direito de Crédito, para
que, somente depois, essa sentenca possa ser executada. Esse procedimento, dependendo do
Tribunal em que a cobranga se processa, pode demorar de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, em média.
Adicionalmente, para a instrucao do pedido judicial de cobranca, poderao ser necessarios documentos
e informagdes que ndo sao enviados a Classe como, por exemplo, o comprovante de entrega de
mercadoria ou de prestacao de servicos, ou mesmo documentos e informagdes adicionais que
deveriam ser fornecidos pelo Cedente a época da cessdo, os quais, uma vez ndo apresentados ou
apresentados extemporaneamente, poderao obstar ou prejudicar a cobranca judicial dos Direitos de
Crédito. Assim, a Classe podera permanecer longo tempo sem receber os recursos oriundos dos
Direitos de Crédito discutidos judicialmente, o que pode Ihe causar prejuizo patrimonial. Ademais, o
procedimento de cobranca dos Direitos de Crédito cedidos a Classe pode ser mais demorado do que
o previsto originalmente. Tais hipdteses configurariam prejuizo para a rentabilidade e o patrimonio
da Classe.

Risco de Nao Entrega dos Documentos Comprobatodrios - Ainda que os Direitos de Crédito
sejam devidamente constituidos, a sua efetiva cessao pode ser dificultada ou impedida na hipétese
de se verificarem falhas na entrega ou, ainda, o ndo recebimento, pelo CUSTODIANTE ou por terceiro
por ele contratado para realizar a guarda dos Documentos Comprobatérios, dos documentos
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necessarios a formalizagao da cessado de Direitos de Crédito. Nesta hipdtese, nos termos do Contrato
de Cessao, a cessao do referido Direito de Crédito devera ser resolvida sendo que o Cedente devera
restituir a Classe o valor da referida cessao devidamente corrigido. Assim, além de se sujeitar
exclusivamente ao risco de crédito do Cedente, ndo podendo, neste caso, cobrar ao Devedor, a Classe
podera ter dificuldades em cobrar e receber os referidos valores do Cedente e, deste modo, ter que
arcar com os prejuizos da ndo entrega dos Documentos Comprobatdrios pelo Cedente.

V- Risco dos Originadores:

Rescisdo dos Contratos de Cessdao — A Cedente podera rescindir os respectivos Contratos de
Cessao ou simplesmente deixar de ceder Direitos Creditérios ao FUNDO. Se isso ocorrer, por qualquer
motivo, a Classe podera ter sua rentabilidade negativamente afetada.

Faléncia ou Recuperacao Judicial do Cedente — A declaragdo de faléncia do Cedente podera
afetar a originacao de Direitos Creditorios que se enquadrem aos Critérios de Elegibilidade definidos
neste Regulamento. Nessa hipdtese, a Classe podera ter sua rentabilidade negativamente afetada.

VI- Outros:

Intervencao ou Liquidacao da Instituicao Financeira na qual o Fundo tenha Conta
Corrente — O FUNDO, inicialmente, tera conta corrente no CUSTODIANTE. Na hipotese de
intervencgao ou liquidagao extrajudicial deste, ou de qualquer instituicao financeira em que o FUNDO
mantenha conta corrente, ha possibilidade de os recursos ali depositados serem bloqueados e
somente por via judicial serem recuperados para o FUNDO, o que poderia afetar negativamente a

rentabilidade de suas Cotas e seu Patriménio Liquido.

Guarda da Documentacao — Nos termos da legislacdo vigente, o GESTOR é o responsavel legal
pela guarda da documentacdo relativa aos Direitos de Crédito e demais ativos integrantes da carteira
da Classe e do FUNDO. Sem prejuizo de tal responsabilidade, o GESTOR podera contratar o
CUSTODIANTE para realizar a verificagdo do lastro e a guarda dos Documentos Comprobatdrios.
Embora o GESTOR tenha o direito contratual de acesso aos Documentos Comprobatdrios, a guarda
de tais documentos por terceiros pode representar uma limitacdo a Classe de verificar a devida
originacao e formalizacdo dos Direitos de Crédito e de realizar a cobranca, judicial ou extrajudicial,
dos Direitos de Crédito vencidos e ndo pagos.

Os Documentos Comprobatdrios serdo mantidos em uma Unica via, ndo existindo cdpias de seguranca
dos mesmos, de modo que na hipdtese de seu extravio ou destruicao o FUNDO podera ter dificuldades
em comprovar a existéncia dos Direitos de Crédito aos quais se referem. O ADMINISTRADOR,
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GESTOR e CUSTODIANTE ndo serao responsaveis por eventuais prejuizos incorridos pelo FUNDO em
razao da impossibilidade de cobranca dos Direitos de Crédito decorrentes do extravio ou destruicao
dos referidos documentos. Portanto, a guarda podera mostrar-se falha dificultando ou retardando
eventuais procedimentos de cobranca de créditos inadimplidos das respectivas Devedoras pelo
Agente de Cobranca Extraordinario podendo gerar perdas ao FUNDO e a Classe, consequentemente,
aos seus Cotistas. Adicionalmente, eventos que fogem ao controle do GESTOR ou CUSTODIANTE,
tais como, mas ndo se limitando a incéndio, inundacao ou outros eventos de forca maios, poderdo
causar a perda dos Documentos Comprobatdrios e consequentemente gerar perdas ao FUNDO, Classe
e aos seus Cotistas.

Inexisténcia de Rendimento Predeterminado - As Cotas serdo valorizadas todo Dia Util,
conforme os critérios de distribuicdo de rendimentos da carteira da Classe, previstos no item 5.25
deste Regulamento. Tais critérios nao representam nem deverdao ser considerados promessa ou
garantia de rentabilidade aos Cotistas. Portanto, os Cotistas somente receberdo rendimentos se os
resultados da carteira da Classe assim permitirem.

Existéncia de Vicios na Originacao de Contratos e Nao-Verificacao do Lastro dos Direitos
Creditodrios - Os Direitos Creditdrios sdo originados de contratos celebrados entre a Policard, os
usuarios de Cartao da Policard e respectivos Entes Consignantes e, se for o caso, de intermediarios
e terceiros que celebrem os contratos com os Entes Consignantes e adquiridos pela Policard. Esses
contratos e demais documentos relativos aos Direitos Creditorios podem apresentar vicios
juridicamente questionaveis, podendo ainda apresentar irregularidades de forma ou contetdo, o que
dificilmente sera percebido pelo GESTOR ou ADMINISTRADOR. Assim, podera ser necessaria decisao
judicial para efetivacdo do pagamento relativo aos Direitos Creditdrios pelos Devedores, ou ainda
poderia ser proferida decisdo judicial desfavoravel, em caso de possiveis vicios na documentagao que
serve de lastro aos Direitos Creditdrios. Em qualquer caso, a Classe poderia sofrer prejuizos, seja pela

demora, seja pela auséncia de recebimento de recursos.

Desconsideracao da Cessao - Com relacao a Policard, a cessdo de Direitos Creditérios pode ser
invalidada ou tornada ineficaz, impactando negativamente o Patriménio Liquido do FUNDO, caso seja

realizada em:

i) fraude contra credores, inclusive da massa falida, se no momento da cessao o Cedente estiver

insolvente ou se com ela passe ao estado de insolvéncia;
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i) fraude de execucao, caso (a) quando da cessdo o Cedente seja sujeito passivo de demanda
judicial capaz de reduzi-lo a insolvéncia; ou (b) sobre os Direitos Creditdrios cedidos ao FUNDO
pendesse demanda judicial fundada em direito real; e

iii) fraude a execucao fiscal, se o Cedente, quando da celebracao da cessao de créditos, sendo
sujeito passivo por débito para com a Fazenda Publica, por crédito tributario regularmente
inscrito como divida ativa, nao dispusesse de bens para total pagamento da divida fiscal.

Risco de Pagamento Antecipado — E possivel que, por previsdo contratual, os Devedores tenham
a faculdade de liquidar antecipadamente os Direitos Creditdrios, conforme estabelecido neste
Regulamento. Se isso ocorrer, a Classe ficara com disponibilidade de recursos e podera nao encontrar
Direitos Creditorios para aquisicdo. Caso em que podera tera de investir em ativos de menor
remuneragao, o que podera comprometer a rentabilidade do FUNDO.

Falhas do Agente Cobrador - A cobranca dos Direitos Creditorios inadimplidos depende da atuacgao
diligente do Agente de Cobranca. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos e realizar a
conciliacdo dos valores. Assim, qualquer falha de procedimento do Agente de Cobranca contratado
podera acarretar em atraso no recebimento recursos devidos pelos Devedores. Isso pode levar a
queda da rentabilidade da Classe.

Rompimento dos Convénios — A consignacao em folha de pagamento ¢é viabilizada, conforme o
caso, por convénios celebrados diretamente entre Cedente e o Entes Consignantes. Tais convénios
podem ser suspensos por alteracdes das normas autorizadoras da sua manutencdo, o que pode
ocorrer, por exemplo, por decisao de futuros administradores publicos eleitos. Se, em razdo de
alteracOes legislativas e/ou regulamentares os convénios forem rompidos, a sistematica de cobranca
dos Direitos Creditdrios (consignacdo em folha de pagamento de beneficios) ficara comprometida,
havendo necessidade de adocdo de nova sistematica, que pode nao ser tao eficaz ou até se mostrar,
na pratica, inadequada ou com elevados custos de operacao. A nova sistematica de cobranca poder3,
eventualmente, levar a perdas patrimoniais a Classe, na medida em que este deixasse de receber,
definitiva ou apenas provisoriamente, parte ou totalidade dos recursos relativos aos Direitos
Creditdrios.

Interpretacao da legislacdo pertinente ao desconto em folha — A consignacdao em beneficios
dos Devedores é disciplinada por iniUmeras normas federais, estaduais e municipais. A validade e os
efeitos dessas normas poderdo, eventualmente, ser questionados em juizo por quaisquer dos

Devedores. Caso o Poder Judiciario as considere inconstitucionais, inadequadas ou com contetdo
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insuficiente para admissdo do desconto de parcelas de empréstimo em folha de pagamento de
beneficios, as consignagbes poderdo ser suspensas. Nesta hipdtese, haveria necessidade de adocao
de nova sistematica de cobranca dos respectivos Direitos Creditorios, que pode mostrar-se menos
eficaz e/ou mais onerosa. Isto poderia, eventualmente, levar a perdas patrimoniais a Classe e a

reducao da rentabilidade das Cotas da Classe.

Despesas com a defesa dos direitos dos Cotistas — A Classe pode ndo possuir recursos
suficientes para adogao e manutencao dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a
cobranca dos Direitos Creditdrios de sua titularidade e a defesa dos seus direitos, interesses e
prerrogativas. Nesse caso, o ADMINISTRADOR, GESTOR, o CUSTODIANTE, os Cedentes, seus
administradores, empregados e demais prepostos nao se responsabilizardo por danos ou prejuizos
sofridos em decorréncia da ndo propositura ou prosseguimento de medidas judiciais ou extrajudiciais
para salvaguarda de direitos, garantias e prerrogativas da Classe. Nessa hipdtese, o Patrimonio
Liquido e a rentabilidade das Cotas da Classe podem ser afetados negativamente.

Risco COVID-19: A disseminacao de doencgas transmissiveis pelo mundo pode levar a uma maior
volatilidade no mercado de capitais global e uma pressao recessiva na economia global e brasileira.
O surto de doencgas transmissiveis, como o do COVID-19, em uma escala internacional, pode afetar
a confianca do investidor e resultar em uma volatilidade esporadica no mercado de capitais global, o
que pode ter um efeito recessivo na economia global e brasileira e afetar adversamente o interesse
de investidores na aquisicao ou manutencao de Cotas. Adicionalmente, referidos surtos podem
resultar em restricdes a viagens, utilizacdo de transportes publicos e dispensas prolongadas das areas
de trabalho, o que pode ter um efeito adverso na economia global e, mais especificamente, na
economia brasileira. Qualquer mudanga material nos mercados financeiros ou na economia brasileira
resultante desses eventos, ou dos seus desdobramentos, podem afetar adversamente os negdcios e
os resultados operacionais da Cedente, bem como a condigao financeira dos Devedores com relagao
a Cedente, a disseminacao de doencas transmissiveis, como o surto de COVID-19, pode afetar
diretamente suas operacoes. Por exemplo, a necessidade de realizacdao de quarentena pode restringir
as atividades econ6micas das regides afetadas no Brasil, implicando na reducdo do volume de
negocios, dispensas temporarias de colaboradores, além de interrupcdes nos seus negdcios, o que
pode afetar adversamente a originacdo de novos Direitos Creditdrios. Eventos que impactem
negativamente a originacdo de novos Direitos Creditdrios, tais como os descritos acima, podem
prejudicar a continuidade da Classe. No que diz respeito aos Devedores, o efeito adverso na economia
global e brasileira ocasionado pelo surto de doencas transmissiveis, como o do COVID-19, pode afetar
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sua capacidade financeira e solvéncia. Como consequéncia, é possivel que haja o aumento da
inadimpléncia dos Direitos Creditorios cedidos, afetando negativamente os resultados da Classe e/ou
provocando perdas patrimoniais. Por fim, com o objetivo de combater os efeitos negativos na
economia trazidos pelo surto de doencgas transmissiveis, tais como a COVID-19, é possivel que o
Governo Brasileiro e o mercado implementem medidas de estimulo, tais como prorrogacao no
pagamento dos Direitos Creditérios, podendo ocasionar adversamente o pagamento de tais Direitos
Creditdrios e, portanto, a rentabilidade da Classe e, consequentemente, afetando negativamente os
Cotistas.

Alteracoes e Restricoes de Natureza Legal ou Regulatdria: Eventuais alteragbes e/ou
restricoes de natureza legal ou regulatdria podem afetar adversamente a validade e/ou a eficacia da
constituicdo e da cessao dos Direitos Creditorios a Classe, o comportamento dos Direitos Creditdrios
Cedidos e os respectivos fluxos de caixa a serem gerados. Em particular, a regulacdao de fundos de
investimento, instituida pela CVM, foi reformulada com a Resolugao CVM 175 e entrou em vigor, em
geral, em 2 de outubro de 2023. Nao é possivel precisar, nesse momento, qual a interpretacdo da
CVM, da ANBIMA ou do Poder Judiciario quanto as normas da nova regulacdo, nem se a CVM

promovera alteracdes adicionais a esta nova regulagao, dado seu estagio inicial de vigéncia.

Risco de desenquadramento para fins tributarios — Caso a carteira do Fundo ndo esteja enquadrado
a Alocacao Minima Tributaria e/ou ndo seja considerado uma “entidade de investimento”, nos termos
da Resolucao CMN no 5.111/, de 21 de dezembro de 2023, o Fundo e, consequentemente, os Cotistas
nao receberdo o tratamento tributario destinado ao “Regime Especifico dos Fundos Nao Sujeitos a
Tributagao Periddica”, nos termos da Lei no 14.754, 12 de dezembro de 2023, o que afetara a

tributacao do Fundo e, consequentemente, a rentabilidade das Cotas.

Demais riscos: a Classe também podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios
ou exogenos, tais como moratoria, guerras, revolucdes, mudancas nas regras aplicaveis aos Ativos
Financeiros de Liquidez, mudancas impostas aos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da
Carteira, alteracao na politica econdmica, decisdes judiciais, etc.

X %k X
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ANEXO I

Este Anexo I é parte integrante do Regulamento Consolidado do " Policard II Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios”

GLOSSARIO

Agéncia Classificadora de Risco STANDARD & POOR’s, divisao da McGraw-Hill
Interamericana do Brasil Ltda., sociedade com sede
na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, n® 1253, 10°
andar, inscrita no CNPJ/MF sob n© 02.295.585/0002-
20.

Agente de Cobranca A POLICARD abaixo qualificada, a qual efetuara a
cobranca dos Direitos Creditérios inadimplidos,
sendo facultado a subcontratacdo para prestacao dos
servicos de cobranca.

Anexo I Glossario.

Anexo II Detalhamento da Metodologia de Verificacao do
Lastro por Amostragem.

Anexo III Descricao dos Direitos Creditorios e Politica de
Cobranca.

Anexo IV Modelo de Suplemento das Cotas Seniores.

Anexo V Férmula de Célculo do Valor das Cotas Subordinada
Mezanino.

Anexo VI Lista dos Entes Consignantes e Limites de

Concentracao e Condigoes para Consignantes Iniciais
bem como inclusdo de Novos Convénios.
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Assembleia Geral

Assembleia Especial

Ativos Financeiros

Auditor Independente

Aviso de Desenquadramento

Cartao

CCBs

Assembleia geral de Cotistas.

Assembleia Especial de Cotistas

Modalidades de investimento do FUNDO permitida
por sua politica de investimento descrita no capitulo
4 acima, exceto os Direitos Creditorios.

BDO RCS Auditores Independentes, sociedade
com sede na Rua Major Quedinho, 90, na Cidade de
Sao Paulo, no Estado de Sao Paulo, CEP 01050-030,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 54.276.936/0001-79,
ou quem vier a lhe suceder.

Comunicacao a ser enviada pelo ADMINISTRADOR a
Cedente em caso de inobservancia da Relacao
Minima, para que esta possa exercer a faculdade de,
em até 5 (cinco) Dias Uteis, subscrever e integralizar
volume suficiente de Cotas Subordinadas Junior para
restabelecer a Relagdo Minima.

Cartao magnético administrado, processado ou por
qualquer meio gerido pela Policard, sociedades
ligadas ou por outras empresas administradoras de
cartdes magnéticos.

as “Cédulas de Crédito Bancario”, reguladas pela Lei
n® 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme
alterada, emitidas pelos Devedores em favor de uma
instituicao financeira, representativas dos
empréstimos consignados por eles tomados junto as
instituicbes financeiras mediante intermediacao da
Policard devidamente endossadas ao Cedente e,
posteriormente, endossadas pelo Cedente ao
FUNDO.
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Cedente

Consignantes Iniciais

B3

CMN

CNP3/MF

Conta Vinculada

Contrato de Cessao

Contrato de Custodia

Contrato de Cobranca

Cota

Policard.

Entes integrantes da Federacao, tais como a Unido,
Estados, Distrito Federal e Municipios, incluindo a
administracdo publica direta e indireta, bem como o
INSS, conforme listados no Anexo VI.

a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcao
Conselho Monetario Nacional.

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda.

Contas vinculadas (escrow account) de titularidade
da Policard relacionada a cada ente consignante.

Contrato de promessa de cessao de direitos
creditorios firmado entre o FUNDO e o Cedente, e
tendo como intervenientes o CUSTODIANTE e o
GESTOR.

Contrato de prestacdo de servicos de custddia
firmado entre o CUSTODIANTE e o
ADMINISTRADOR, atuando por conta e ordem do
FUNDO.

Contrato de Cobranca celebrado entre o
CUSTODIANTE e o Agente Cobrador, com
interveniéncia do FUNDO e da Cedente.

Significa, sem distingdo, Cota Sénior e Cota
Subordinada, classe Mezanino e classe Junior.



Cota Sénior

Cotas Subordinadas

Cota Subordinada Junior

Cota Subordinada Mezanino

Cotista

Cotista Sénior

Cotista Subordinado Junior

Cotista Subordinado Mezanino

Critérios de Elegibilidade

CUSTODIANTE

CVM
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Aquela que ndo se subordina as demais para efeito
de amortizagdo, resgate e distribuicdo dos
rendimentos da carteira do FUNDO.

Significam, em conjunto, as Cotas Subordinadas
Mezanino e Cotas Subordinadas Junior.

Aquela que se subordina as Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino para efeito de amortizacao,
resgate e distribuicao dos rendimentos da carteira do
FUNDO.

Aquela que se subordina as Cotas Seniores para
efeito de amortizacao, resgate e distribuicdo dos
rendimentos da carteira do FUNDO.

Significa, sem distincdo, tanto o titular de Cotas
Seniores como o titular de Cotas Subordinadas.

Titular de Cotas Seniores.

Titular de Cotas Subordinadas Junior.

Titular de Cotas Subordinadas Mezanino.

CondigcOes para a aquisicdo de Direitos Creditdrios
pelo FUNDO, cuja verificaggo € feita pelo
CUSTODIANTE, previstas no item 4.5 do
Regulamento.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A.., acima qualificado,
regularmente autorizada pelo BACEN e credenciada

perante a CVM, ou quem vier a Ihe suceder.

Comissao de Valores Mobiliarios.
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Data de Amortizagao

Data de Subscricao Inicial

Depositario

Devedor

Dia Util

Direitos Creditorios

Data prevista para pagamento de amortizacao
programada de Cotas Seniores, conforme previsto no
Suplemento de cada Série.

Data a partir da qual as Cotas representativas do
Patrimonio Liquido serao subscritas e integralizadas,
a ser determinada pelo ADMINISTRADOR.

E o CUSTODIANTE.

Qualquer titular de Cartdo e/ou pessoa que contrate
com terceiros, operagdes cujo pagamento seja
efetuado por meio de descontos em beneficios ou
folha de pagamento por Entes Consignantes e que
originem Direitos Creditdrios adquiridos pela Policard
e cedidos ao FUNDO.

Todos os dias da semana, exceto sabado e domingo,
bem como feriados nacionais.

Direitos creditdrios, representados por CCBs, que
sejam emitidas por Devedores e: (i) originados por
instituicbes financeiras integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, por meio de solicitagdes de
empréstimo realizadas pela Policard, quer seja na
qualidade de correspondente bancario de instituicao
financeira quer seja na qualidade de mandataria dos
portadores de Cartdes, os quais sao os efetivos
beneficiarios dos créditos em decorréncia do uso de
CartOes para Saque, tendo a Policard liquidado tais
operacbes de empréstimo perante as instituicbes
financeiras, sub-rogando-se na condicdao de credora
dos Direitos Creditérios ou (ii) originados por
terceiros que celebrem operagdes cujo pagamento
seja efetuado por meio de desconto em beneficios ou



Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

Direitos Creditdrios Elegiveis

Disponibilidades

DOC

Documentos Complementares

Documentos Comprobatorios

Documentos do FUNDO

folna de pagamento por entidades integrantes da
Federacao, tais como Unido, Estados, Distrito Federal
e Municipios, incluindo membros da administracao
publica direta e indireta e que sejam adquiridos pela
Policard.

Direitos Creditérios que, segundo relatério do
CUSTODIANTE, estd em conformidade com os
Critérios de Elegibilidade previstos neste
Regulamento.

Equivalem a, no minimo, 2% (dois por cento) do
Patriménio Liquido e compreendem (i) caixa; (ii)
depositos bancarios a vista; (iii) numerario em
transito; e (iv) Ativos Financeiros.

Documento de Ordem de Crédito que comprove a
transferéncia e disponibilidade de recursos para o
Devedor.

(i) o contrato entre a Policard e o Ente Consignante;
(ii) o termo de adesao entre a Policard e o Devedor,
portador de cartdo magnético; ou gravagao do
pedido de Saque; ou solicitagao formal por escrito do
pedido de Saque; (iii) cdpia comprovante de
transferéncia dos recursos na forma de DOC e TED;
(iv) comprovante eletronico (print da tela do
programa) que confirma a consignacao.

Significa a CCB emitida pelo Devedor, em formato
fisico ou eletronico, devidamente endossada pela
instituicdo financeira para a Policard e, apds a
transferéncia para o FUNDO, pela Policard ao
FUNDO.

Significa, em conjunto ou isoladamente, o
Regulamento, o Contrato de Cessao e o Contrato de
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Entes Consignantes

Eventos de Avaliagao

Eventos de Liquidacao Antecipada

Fazenda Publica

Federacao

FGC

FUNDO

GESTOR

Investidor Profissionais

Insolvéncia de Devedores

Custodia.

Empregadores dos Devedores portadores de Cartoes,
0S quais possuem contrato firmado com a Policard
prevendo desconto em folha de pagamento dos
valores utilizados pelos referidos Devedores.

Eventos que, se ocorrerem, ensejarao convocagao de
Assembleia Geral para deliberar sobre (i) a
declaracao de um Evento de Liquidacdao Antecipada;
ou (ii) a alteragao dos Documentos do FUNDO.

Eventos que poderdao acarretar na liquidagao
antecipada do FUNDO, conforme definido no item
12.8 deste Regulamento.

Receitas e despesas da Federacao.

Republica Federativa do Brasil.

Fundo Garantidor de Crédito.

Policard II Fundo de Investimento em Direitos
Creditorios.

WNT GESTORA DE RECURSOS LTDA, sociedade
limitada com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado
de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°
3477, 89 andar, sala 01, Itaim Bibi, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 28.529.686/0001-21

Investidores profissionais, conforme definido no

artigo 11 da Resolugao CVM 30

Qualquer Devedor do FUNDO que tenha sido
desonerado na folha de pagamento do seu Ente
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INSS

ADMINISTRADOR

Instituicao Lider

Meta de Rentabilidade de
Seniores

Meta de Rentabilidade de

Subordinadas Mezanino

Novos Consignantes

PL ou Patriménio Liquido

Policard

Cotas

Cotas

Consignante e/ou falecido apds informado pela
Policard ao ADMINISTRADOR do FUNDO.

Instituto Nacional do Seguro Social.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de
Janeiro, na Avenida das Américas, n.° 3434, Bloco
07, Sala 201, Barra da Tijuca, inscrita nho CNPJ/MF
sob n° 36.113.876/0001-91, ou quem vier a lhe
suceder.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de
Janeiro, na Avenida das Américas, n.° 3434, Bloco
07, Sala 201, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF
sob n°® 36.113.876/0001-91, ou quem vier a lhe
suceder.

Benchmark de remuneracao de Cotas Seniores
prevista no respectivo Suplemento da Série.

Benchmark de remuneragao das Cotas Subordinadas
Mezanino equivalente a até 1,6% (um inteiro e seis
décimos por cento) ao més.

Consignantes que vierem firmar convénio com a
Policard, conforme procedimentos do Anexo VI.

Valor do patrimonio liquido da Classe.

UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS S.A.,
sociedade limitada, com sede na Cidade de Sao
Paulo, no Estado de Sao Paulo, na Av. Brigadeiro
Faria Lima, n° 1306, conj. 51, sala 01, Bairro Jardim
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Regulamento

Relacdo Minima

Reserva de Amortizagao

Reserva de Liquidez

Resolugcao CVM 175

Resolucao CVM 160

Resolugao CVM 30

Saque

Taxa de Administracao

Taxa de Gestao

SELIC

Paulista, CEP: 01.451-914, inscrita no CNPJ/MF sob
n° 02.959.392/0001-46.

Regulamento do FUNDO.

Relacdao minima admitida entre o PL e o valor das
Cotas Seniores, equivalente a 200% (duzentos por
cento).

Reserva na qual deverao ser segregados e mantidos
destacados na contabilidade do FUNDO Ativos
Financeiros. A Reserva de Amortizacdo destinar-se-
a exclusivamente ao pagamento dos montantes
referentes as parcelas de amortizagdes de cada Cota
Sénior.

Soma mantida em Disponibilidades.

Resolugao CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
conforme alterada

Resolugao CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

Resolugao CVM n© 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

Modalidade de utilizagao do Cartao para obtengao de
dinheiro via DOC, exclusivamente enviado para a

conta do titular do cartao.

Taxa de administracao estabelecida no item 14.1
acima.

Taxa de gestao estabelecida no item 14.5 acima.

Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia.



Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

TED Transferéncia Eletronica Disponivel.
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ANEXO II

Este Anexo II é parte integrante do Regulamento Consolidado do “ Policard II Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios”

DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE VERIFICAGAO DE LASTRO POR AMOSTRAGEM

1. A verificagdo do lastro dos Direitos Creditorios sera realizada pelo GESTOR, ou por terceiro
contratado, sob sua responsabilidade, em cada aquisicao e trimestralmente pelo CUSTODIANTE,
conforme o artigo 38 do anexo normativo II da RCVM 175., sendo que para a primeira aquisicao de
Direitos Creditdrios pela Classe a verificagdo a ser realizada, devera considerar a totalidade dos Direitos
Creditorios de titularidade da Classe, enquanto que para todas as aquisicdes de Direitos Creditorios
subsequentes, as demais verificagdes serao considerados apenas os Direitos Creditorios elegiveis cedidos
a Classe no periodo compreendido entre a data-base da ultima verificacdo e a data-base da verificacao
a ser realizada. A analise da documentacao sera realizada utilizando-se os procedimentos de auditoria
por amostragem. A verificacdo dependera de alguns estudos estatisticos, e sera realizada com base em
amostras de registros operacionais e contabeis, podendo variar de acordo com o tamanho da carteira e
o nivel de concentracdo dos Direitos Creditorios elegiveis.

2. O processo para verificacdo de lastro por amostragem consistira em:

i) obtencdo de base de dados analitica perante o Custodiante, contendo a relacdo de recebiveis
integrantes da carteira da Classe, individualizada por recebivel, e conciliagdo da mesma com a
carteira contabil da Classe a fim de evidenciar a integridade dos dados sujeitos a revisao;

ii) selecao de uma amostra de itens para teste de acordo com a férmula abaixo descrita;

iii) verificagao fisica dos documentos representativos dos Direitos Creditérios elegiveis, devidamente
formalizados, quando houver;

iv) verificacao da adequada formalizacao das eventuais garantias existentes relacionadas aos Direitos
Creditorios elegiveis, tais como: alienagdo fiduciaria de bens, hipotecas, etc.;

V) tamanho de amostragem e critério de selecdo - o tamanho da amostra a ser utilizada sera obtido
a partir da aplicacdo da seguinte formula matematica:
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N xNao
n =
N +No

Sendo:

Onde:

e Eo = erro amostral

e N = tamanho da populagao

* 5% < E0? < 10%.

Exemplos de tamanho de amostra (No) em funcdo do erro amostral toleravel estipulado:

Eo No
0,010 10000
0,015 4444
0,020 2500
0,025 1600
0,030 1111
0,035 816
0,040 625
0,045 494
0,050 400
3. O valor a ser considerado para utilizagdo do erro amostral considerara: natureza do recebivel;

quantidade de revisoes ja efetuadas para determinado Fundo; e seus respectivos resultados observados.

4. O universo de amostragem a ser utilizado compreendera exclusivamente os Direitos Creditdrios
Elegiveis desde a ultima revisdo, exceto para a primeira revisdo, que compreendera a totalidade dos
Direitos Creditérios Elegiveis de titularidade da Classe. A selecdo dos Direitos Creditorios Elegiveis sera
obtida:
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i) dividindo-se o tamanho da populacao (N) pelo tamanho da amostra (n), obtendo um intervalo de
retirada (k);

i) sorteia-se o ponto de partida; e

iii) a cada “k” elementos, sera retirado um para a amostra.

5. Para atendimento ao disposto no artigo 27, inciso V, da Resolucdo CVM 175, o ADMINISTRADOR
considerara as informacdes fornecidas pelo CUSTODIANTE, apds o término do trimestre do exercicio
social, retroativas aos Ultimos trés meses, se houver.

6. Para fins de verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios inadimplidos, o Direito Creditério
somente sera considerado inadimplidos decorridos 5 (cinco) dias Uteis apds a data prevista para o seu
pagamento.
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ANEXO III

Este Anexo III € parte integrante do Regulamento Consolidado do Policard II Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios”

DIREITOS CREDITORIOS E POLITICA DE COBRANCA

1. Os Direitos Creditdrios decorrem (i) da utilizacdo de Cartdes para pagamento da aquisicao
de bens e servigos em Estabelecimentos Credenciados ou Saque de recursos e/ou (ii) da aquisicao, pela
Policard de créditos originados por terceiros, cujo pagamento seja efetuado por meio de desconto em
beneficios ou folha de pagamento por entidades integrantes da Federacado, tais como Unido, Estados,
Distrito Federal e Municipios, incluindo membros da administracdo publica direta e indireta.

2. Para viabilizar a utilizagdo dos cartdes magnéticos, a Policard celebra contratos com
Estabelecimentos Credenciados, prevendo a possibilidade de aceitacdo dos cartdes como meio de
pagamento, e com os respectivos usuarios, regulando a utilizacao do Cartao. Além disso, a Policard
celebra convénios com entes consignantes, prevendo o desconto em beneficios ou folha de pagamento
do Devedor em funcao do uso do Cartao como meio de pagamento ou Saque. Ao conceder o Cartao, a
Policard abre um limite de crédito para utilizagdo em fins de diversos ou exclusivamente para
alimentacao, conforme a natureza do Cartdo. Este limite de crédito equivale a um adiantamento salarial
concedido pelo ente consignante, que posteriormente desconta da folha de pagamento os valores
utilizados na linha de crédito e os repassa a Policard. Para o caso dos Direitos Creditérios cedidos ao
Fundo, a Policard informa aos entes consignantes os valores utilizados na linha de crédito do Devedor,
sendo que o pagamento pelo Ente Consignante sera direcionado diretamente para a Conta Vinculada.

3. Quando originados pela Policard, os Direitos Creditorios que podem ser adquiridos pelo
Fundo observam os seguintes procedimentos, quando aplicaveis:

(i) contrato firmado entre a Policard e o respectivo Ente Consignante, ou, conforme o caso, com as
AssociacOes e Sindicatos ligados a Ente Consignantes;

(i) termo de adesao firmado entre a Policard e o Devedor, ou acordo verbal manifestado pelo
Devedor por telefone; se for o caso;

(i)  cdpia do comprovante de transferéncia dos recursos na forma de DOC ou TED, ou comprovante
de pagamento; e

(iv)  comprovante eletronico (print da tela do programa) que confirma a consignacao.
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3.1

Em relacdo aos Direitos Creditdrios originados por terceiros e adquiridos pela Policard, em

relacdo aos quais obrigatoriamente ndo poderd haver coobrigacdo do originador pelo pagamento
respectivo, sao exigidos os procedimentos e documentos abaixo relacionados:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

4.

celebracdao, entre a Policard e o terceiro originador, de contrato de cessao dos créditos
decorrentes de negdcios juridicos originados pelo terceiro originador, de que sdo oriundos os
Direitos Creditdrios a serem cedidos a Classe;

verificacdo, pela Policard, do instrumento que formaliza a concessdo do crédito pelo terceiro
originador ao Devedor dos Direitos Creditdrios, em que o Devedor deverd, ainda, manifestar sua
autorizacdo para que o pagamento de sua divida seja realizado mediante desconto das parcelas
em sua folha de pagamentos ou de beneficios, conforme o caso;

verificacdo, pela Policard, de que o Consignante consta do Anexo IV do Contrato de Cessao;

verificacao, pela Policard, da regularidade do convénio para consignacdo celebrado entre o
terceiro originador e o Consignante a que estdo vinculados os Devedores dos Direitos Creditdrios
a serem cedidos a Classe;

o terceiro originador dos créditos de que sdo oriundos os Direitos Creditorios a serem adquiridos
pela Classe devera abrir conta vinculada, movimentavel exclusivamente pela Policard e/ou pelo
ADMINISTRADOR e/ou pelo GESTOR, em que serao depositados os pagamentos dos Direitos
Creditorios adquiridos pela Classe, que devera ser identificada para o ADMINISTRADOR e para o
GESTOR previamente a aquisicao dos Direitos Creditdrios pela Classe; e

o terceiro originador dos créditos de que sdo oriundos os Direitos Creditdrios a serem adquiridos
pela Classe devera fornecer ao ADMINISTRADOR e ao GESTOR via da notificagdo ao Consignante
respectivo acerca da obrigatoriedade do repasse dos pagamentos dos Direitos Creditorios a conta
vinculada mencionada no item anterior, quando esta conta bancaria for diversa daquela
ordinariamente utilizada para o recebimento dos pagamentos realizados pelo Consignante
respectivo.

Na hipotese de inadimplemento da obrigacao de pagamento do ente consignante, sdo

devidos, juntamente com o valor principal, multa moratoria e correcdo monetaria "pro rata die”, acrescido

de juros. Além disso, a Policard podera proceder ao bloqueio da utilizagdo do Cartao e iniciar a cobranca
imediata de tais débitos.



Docusign Envelope ID: E18BD8DB-DA7A-4EFD-9BFF-C7EC8A5073B7

5. Em caso de desligamento do Devedor, o ente consignante responsabiliza-se pela quitagao
integral das parcelas ja contratadas pelos usuarios dos Cartoes.

6. A cessao de Direitos Creditdrios ao Fundo pela Policard sera feita sem coobrigacdo. A
Policard e/ou qualquer sociedade controlada, coligada ou sob controle comum nao respondem pelo
pagamento dos Direitos Creditorios cedidos a Classe, bem como pela solvéncia dos Devedores. A Policard
€ somente responsavel pela existéncia, validade, correta formalizacdo e exigibilidade dos Direitos
Creditdrios cedidos a Classe.

7. Politica de Cobranca. A cobranca dos Direitos Creditorios inadimplidos sera realizada

conforme procedimento descrito abaixo:

i) apos 2 (dois) Dias Uteis do vencimento de Direitos Creditorios vencidos e ndo pagos e até
completarem 30 (trinta) dias de atraso, os Devedores serao contatados, por meio de telefonemas,
envio de notificagOes e aviso de bloqueio;

i) apés 30 (trinta) dias de atraso contados do respectivo vencimento, os Devedores que
permanecerem inadimplentes poderdo ser seu nome inscrito em sistemas de protecdo ao crédito,
podendo ocorrer protesto ou somente negativacao;

iii) apds 45 (quarenta e cinco) dias contados do respectivo vencimento, os titulos representativos de
Direitos Creditdrios vencidos e ndo pagos serao enviados para assessoria de cobranca externa,
para serem negociados com tais Devedores, com o fim de obtencdo dos valores em atraso,
extrajudicialmente; e

iv) caso nao se obtenha éxito na cobranga extrajudicial, os valores em atraso serao cobrados
judicialmente.

8. Sobre os titulos representativos de Direitos Creditérios vencidos e ndo pagos havera
incidéncia de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso, e juros de 9% (nove por cento) ao
més pro rata die.
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ANEXO 1V

Este Anexo 1V é parte integrante do Regulamento Consolidado do " Policard II Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios”

MODELO DE SUPLEMENTO DAS COTAS SENIORES

“SUPLEMENTO DA [ORDINAL POR EXTENSO] SERIE DE COTAS SENIORES

1. O presente documento constitui o suplemento n® [cOMPLETAR] (“Suplemento”) referente a
[COMPLETAR]@ Série de Cotas Seniores (“[COMPLETAR]@ Série”) emitida nos termos do regulamento do
“Policard II Fundo de Investimento em Direitos Creditorios”, registrado sob o n° [COMPLETAR] no
[COMPLETAR]® cartdrio de Registro de Titulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, do qual este Suplemento é parte integrante (“"Regulamento”), inscrito no CNPJ/MF sob o n®
[COMPLETAR] e administrado pela (“Administrador”).

2. Serao emitidas nos termos deste Suplemento e do Regulamento Cotas Seniores no valor de
R$[COMPLETAR] ([COMPLETAR) cada na data da primeira subscrigao de cotas da presente Série ("Data de
Subscricao Inicial”), desde que observado o disposto na clausula 14 do Regulamento e (i) o limite maximo
de [COMPLETAR] ([COMPLETAR]) de cotas € o minimo de [COMPLETAR] ([COMPLETAR]) de cotas; e (ii) a
propor¢ao minima de [COMPLETAR]% ([COMPLETAR] por cento) de cotas subordinadas sobre o total de
cotas emitido.

3. As Cotas Seniores da [COMPLETAR]2 Série terdo prazo de [COMPLETAR] contados da Data de
Subscrigao Inicial.

4, Na subscricao de Cotas Seniores da [COMPLETAR]2 Série em data diversa da Data de Subscricdo
Inicial, sera utilizado o valor da cota de mesma Série em vigor no proprio dia da efetiva disponibilidade
dos recursos confiados pelo investidor ao Administrador, em sua sede ou dependéncias, calculado nos
termos do Regulamento.

5. As Cotas Seniores da [COMPLETAR]@ Série [poderdo / ndo poderdo] ser negociadas no mercado
secundario.
6. As Cotas Seniores terdo remuneracao-alvo (benchmark) equivalente a até CDI + [COMPLETAR]%

([NUMERAL POR EXTENSO]) ao ano.
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7. A partir do [COMPLETAR]® ([COMPLETAR]) més, inclusive, contado desde o més em que ocorra a
respectiva Data de Subscrigao Inicial, sempre no quinto dia Gtil do més (“Data de Amortizacao”) e desde
gue a Classe tenha recursos, as Cotas Seniores da [COMPLETAR]@ Série serdo amortizadas em [COMPLETAR]
([comMPLETAR]) pagamentos [PERIODICIDADE], nas condicdes prevista no Regulamento e também abaixo
especificadas.

7.1 As Cotas Seniores da [COMPLETAR]@ Série deverao ser resgatadas na Ultima Data de Amortizacdo
da respectiva Série pelo seu respectivo valor contabil, calculado conforme disposto no Regulamento.

8. Os termos e condigOes definidos utilizados neste Suplemento terdo o mesmo significado atribuido
quando utilizados no Regulamento.

9. O presente Suplemento, uma vez assinado pelo Administrador, constituira parte integrante do
Regulamento e por ele sera regido, devendo prevalecer as disposicdes do Regulamento em caso de
qualquer conflito ou controvérsia em relagao as disposicoes deste Suplemento. As Cotas Seniores da
[COMPLETAR]2 Série terdo as mesmas caracteristicas, poderes, direitos, prerrogativas, privilégios, deveres
e obrigacOes atribuidas a classe de Cotas Seniores, exceto com relacdo aos prazos e valores de
amortizagao e resgate, bem como de remuneragao, especificados e expressamente previstos neste
Suplemento.

10. O presente Suplemento devera ser averbado nos registros do Regulamento no [COMPLETAR]
cartorio de Registro de Titulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, [DATA]

Administrador
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ANEXO V

Este Anexo V € parte integrante do Regulamento Consolidado do "Policard II Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios”

FORMULA DE CALCULO DO VALOR DAS COTAS SUBORDINADAS MEZANINO

1. Serao emitidas, nos termos do Regulamento, Cotas Subordinadas Mezanino no valor de
R$1.000,00 (mil reais) cada, no limite maximo de 12.000 (doze mil) Cotas Subordinadas Mezanino e (ii)
sempre observada a proporcao minima de 20% (vinte por cento) de Cotas Subordinadas Mezanino sobre
o total de Cotas emitidas pela Classe. As Cotas Subordinadas Mezanino terao prazo de 60 (sessenta)
meses contados da Data de Subscricao Inicial.

2. As Cotas Subordinadas Mezanino serao ofertadas publicamente por meio de esforgos restritos de
distribuicdo, nos termos da Resolucdo CVM 160, de 13 de julho de 2022. Considerando que as Cotas
Subordinadas Mezanino da Classe serao distribuidas em regime de esforcos restritos, nos termos da
Resolugao CVM 175, de 23 de dezembro de 2022 (“Resolucdo CVM 175"), a Instituicao Lider devera
obedecer as regras dispostas nas referidas regulamentagdes

2.1. A distribuigdo das Cotas Subordinadas Mezanino e das Cotas Seniores da Classe sera realizada
pela Instituicdao Lider, nos termos e condiges da Resolucao CVM 160.

3. As Cotas Subordinadas Mezanino terao benchmark de remuneragao CDI + 5,0% (cinco por cento)
ao ano ("Meta de Rentabilidade das Cotas Subordinadas Mezanino”). O valor de integralizagao,
amortizacdo ou, nas hipdteses definidas no Regulamento, resgate de cada Cota Subordinada Mezanino,
sera calculado de acordo com o critério de atualizacao e formula definidos abaixo, observadas as regras
dispostas no Regulamento:

Benchmark CDI + 5,0% ao ano
Numero Maximo de Cotas Subordinadas Mezanino 12.000

Data da ultima Amortizacdo (resgate integral), 60 meses apds a data da
observado o item 3.1 abaixo. Subscricao
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1
VoM, =[ VoM, , x (% n 1)2” ]-vam, , onde:
VQMr valor de cada Cota Subordinada Mezanino para efeito de calculo de seu

valor de integralizagdo, amortizacdo ou, nas hipdteses definidas no
Regulamento, resgate, calculado para a data “T".

VQMr4 valor de cada Cota Subordinada Mezanino para efeito de calculo de seu
valor de integralizagdo, amortizacao ou, nas hipdteses definidas no
Regulamento, resgate, calculado no Dia Util imediatamente anterior a
data “T”. No caso de o célculo ser efetuado no Dia Util sequinte & Data
Subscricao Inicial, VQSr-: € igual a R$ 1.000,00 (um mil reais).

Taxa MPré, CDI + 5,0% ao ano.

VAM valor da Amortizacao das Cotas Subordinada Mezanino ocorrida na data
\\TII

3.1 O valor de cada Cota Subordinada Mezanino sera equivalente ao menor dos seguintes valores,
apurados a cada Dia Util pelo Custodiante:

a) O valor equivalente ao Patrimonio Liquido da Classe (i) diminuido do valor equivalente ao
somatorio de todas as Cotas Seniores em circulacao na respectiva data; e (ii) em seguida, dividido
pelo nimero de Cotas Subordinada Mezanino em Circulagao; ou

b) O valor apurado mediante a aplicagao da seguinte férmula:
1

DI, Spread n 252
VOM, =|(VOM., , —VAM, )x|| —L +1 |x| F———+1 , onde:
0, =[(V0M, v e [ Do o1 | read |

VQMr valor de cada Cota Subordinada Mezanino para efeito de calculo de seu
valor de integralizacdao, amortizacao ou, nas hipoteses definidas no
Regulamento, resgate, calculado para a data "T";
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VQMr;

DIt

VAMT

Spread,

3.1.1 Desde que o Patriménio Liquido assim o permita e a Classe conte com recursos, em moeda
corrente nacional, suficientes na ocasiao, sera promovida trimestralmente, sempre no dia 15 de cada
més, a partir do 15° (décimo quinto) més contado da Data de Subscricdao, inclusive, (“Data de
Amortizacdo”) a amortizacdo em cada trimestre de 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco centésimos por
cento) do valor de cada Cota Subordinada Mezanino (“Amortizacdo Programada”), a qual sera
equivalente ao valor apurado de acordo com a formula abaixo. A Ultima Amortizacdo Programada devera
ocorrer no dia 15 do 60° (sexagésimo) més contado da Data de Subscricao Inicial, quando a Classe

valor de cada Cota Subordinada Mezanino para efeito de calculo de seu
valor de integralizagdo, amortizacao ou, nas hipéteses definidas no
Regulamento, resgate, calculado no Dia Util imediatamente anterior a
data “T”. No caso de o calculo ser efetuado no Dia Util seguinte a Data
Subscricao Inicial, VQSr-: é igual a R$ 1.000,00 (um mil reais);

Taxa DI-over, média, extra grupo, divulgado pela B3, valida por 1 (um)
Dia Util (overnight), expressa na forma percentual, em base anual (252
Dias Uteis) ("Taxa DI"), referente ao Dia Util anterior & data “T”.
Exemplo: Se Taxa DI over do Dia Util anterior for 12,50%, entao DI T-
1=12,50.;

valor da Amortizagao das Cotas Subordinada Mezanino ocorrida na data
“T”, se houver;

Spread, incluso no benchmark, na forma percentual ao ano, base 252
Dias Uteis, equivalente a 5,0% aa. Assim, Spread, = 5,0.

devera promover a amortizagao integral da respectiva Cota:

VAPM, = VQMr - VAEMn + (PAM x VQMA),
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onde:

VAPMn

VQMr

VQMA

VAEMn

PAM

valor da Amortizagdo Programada referente a cada Cota
Subordinada Mezanino na Data de Amortizagao “n”.

valor unitario de cada Cota Subordinada Mezanino, para efeito de
calculo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou, nas
hipoteses definidas neste Regulamento, resgate, de cada Cota
Subordinada Mezanino, calculado de acordo com este
Regulamento, na data de apuracdao de VAPMn.

valor unitario de cada Cota Subordinada Mezanino, para efeito de
calculo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou, nas
hipoteses definidas no Regulamento, resgate, de cada Cota
Subordinada Mezanino, calculado de acordo com o Regulamento,
ao final do 12° més contado da Data de Subscricdo, inclusive.

Saldo de principal nao amortizado de cada Cota Subordinada
Mezanino, apurado pela aplicacdo da seguinte férmula:

VAEM = VQMA x (1 — SPA),
Sendo que:

SPA é o somatorio dos percentuais de amortizacao (PAM) das Cotas
Subordinada Mezanino efetivamente ocorridas até o Dia Util
anterior a data de apuracao de VAPMn.

percentual de amortizagdo do valor nominal de cada Cota
Subordinada Mezanino, equivalente em cada Data de Amortizagao
a 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco centésimos por cento).
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3.1.2 O valor da amortizagdo programada das Cotas Subordinadas Mezanino, calculada na
forma acima, em cada Data de Amortizacao esta limitado, desde que considerada pro forma a
amortizacdo pretendida, a manutencao de, no minimo, 20% (vinte por cento) do Patrimonio Liquido da
Classe em Cotas Subordinadas Mezanino.

3.2  As Cotas Subordinadas Mezanino deverao ser resgatadas na Ultima Data de Amortizacao pelo seu
respectivo valor contabil, observadas as regras previstas no Regulamento.

4, Os termos e condigOes definidos utilizados neste Suplemento terdo o mesmo significado atribuido
quando utilizados no Regulamento.
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ANEXO VI

Este Anexo VI é parte integrante do Regulamento Consolidado do "Policard II Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios”

LISTA DOS ENTES CONSIGNANTES, LIMITES DE CONCENTRAGAO, CONDIGOES PARA
CONSIGNANTES INICIAIS E INCLUSAO DE NOVOS CONVENIOS

1. A Classe deve observar as regras de concentracao para Consignantes Iniciais e Novos
Consignantes estabelecidas na tabela abaixo:

% max do PL % max doPLauma  maxdo PL a uma Unica e
Agregado mesma entidade mesma entidade
INSS e Convénios Federais 100% 80% 70%
Convénios Estaduais e DF 60% 50% 40%
Convénios Municipais 40% 30% 25%
2. O Gestor podera, mediante solicitacdo formal enviada pela Policard ao Administrador, autorizar

a inclusdo de Novos Consignantes que ja tenham celebrados Convénios com a Policard (“Novo
Convénio”), desde que sejam observados os seguintes procedimentos:

(i) A Policard devera enviar ao Gestor e ao Administrador cdpia autenticada do Novo Convénio;

(i) O Gestor devera verificar a legalidade, validade, constituicao e correta formalizagao do Novo
Convénio;

(i) A Policard ja esteja operando com tal Entidade ha pelo menos 3 (trés) meses, contados da
data da assinatura do Novo Convénio e ja tenha recebido o repasse de todos os recursos
referentes aos Direitos Creditdrios originados pelo Novo Consignante em tal periodo;

(iv) O Novo Consignante esteja adimplente com suas obrigacdes perante a Policard; e

(v) O nome da respectiva Entidade seja incorporado, sem a necessidade de realizagdao de
Assembleia Geral, na Lista de Novos Convénios, e tal alteracdo ao Regulamento seja
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registrada nos termos do artigo 7° do Capitulo IV.

2.1 O Gestor e a Policard serdo os responsaveis por verificar os procedimentos previstos nos itens (ii)
a (v) acima, devendo por escrito ao Administrador que o Novo Convénio observou tais procedimentos.

3. A Classe podera adquirir Direitos Creditdrios vinculados ao Novo Convénio depois de transcorrido
0 prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, contado da realizagdo do registro referido na alinea “v” acima, da
comunicacao do fato ao Gestor e da entrega, pelo Administrador ao Gestor, mediante protocolo, de copia
autenticada do respectivo aditamento ao Regulamento, devidamente registrado na forma do Capitulo IV

do Regulamento.
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	5.1. O GESTOR, na definição da composição da carteira do FUNDO, buscará perseguir, em seus melhores esforços, o tratamento tributário de longo prazo segundo classificação definida para fundos de investimento pela regulamentação vigente.
	CAPÍTULO 6 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA

	Capítulo 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS
	1.1 Para fins do disposto neste Anexo I, em seus Apêndices, os termos e expressões iniciados em letra maiúscula neste terão os significados a eles atribuídos no Glossário deste Anexo I, exceto se de outro modo expressamente especificado.
	1.2 As principais características da classe única de cotas do FUNDO estão descritas abaixo:

	Capítulo 2 – RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVÊNCIA
	2.1 A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito. Caso o ADMINISTRADOR verifique que o Patrimônio Líquido da Classe está negativo, ou tenha ciência de pedido de declaração judicial de insolvência da Classe ou da declaração ju...
	2.2 Serão aplicáveis as disposições da Resolução CVM 175 no que se refere aos procedimentos a serem adotados pelo ADMINISTRADOR na hipótese de Patrimônio Líquido negativo da Classe.

	Capítulo 3 – ENCARGOS DA CLASSE
	3.1 Além dos encargos previstos no artigo 117 da parte geral da Resolução CVM 175, a Classe terá Encargos da Classe que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175, e quaisquer despesas que não constituam Encargos da Classe ...
	(i) Taxa Máxima de Custódia;
	(ii) Despesas com registro de Direitos Creditórios;
	(iii) Despesas com serviços de originação, cobranças ordinária e/ou extraordinária dos Direitos Creditórios, e/ou verificação de lastro dos Direitos Creditórios, conforme aplicável;
	(iv) Despesas com honorários advocatícios para quaisquer assuntos de interesse da Classe, seja na esfera judicial ou extrajudicial, inclusive consultivo;
	(v) despesas com a contratação de agência classificadora de risco, se houver;
	(vi) despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos Cotistas, como representante dos Cotistas; e
	(vii) despesas com a cobrança e realização dos Direitos Creditórios, incluindo os honorários e as despesas com a contratação de Agente de Cobrança.

	3.2 Quaisquer despesas não previstas neste Anexo I como Encargos da Classe devem correr por conta do Prestador de Serviço Essencial que o tiver contratado.
	3.3 Considerando que todos os encargos previstos neste capítulo serão suportados pela Classe, quaisquer valores adiantados pelo ADMINISTRADOR ou por terceiros autorizados pelo ADMINISTRADOR para cobrir tais encargos tornar-se-ão automaticamente crédit...
	3.4 O CUSTODIANTE, por conta e ordem da Classe, e conforme instruções do GESTOR, deverá segregar Disponibilidades na Reserva de Liquidez observando que, até o 30º (trigésimo) Dia Útil anterior a data de pagamento de cada despesa ou encargo, o valor da...
	3.5 Na hipótese de a Reserva de Liquidez deixar de atender ao limite de enquadramento descrito no item 3.4 acima, o GESTOR, por conta e ordem da Classe, deverá interromper imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e destinar todos os rec...

	Capítulo 4 – POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA
	Características dos Direitos Creditórios
	Natureza, origem e instrumentos jurídicos dos Direitos Creditórios
	4.4 É vedado ao ADMINISTRADOR, ao GESTOR, ao CUSTODIANTE, a eventual prestador de serviços de consultoria especializada ou partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta ou ind...
	Critérios de Elegibilidade
	(i) a Classe poderá adquirir Direitos Creditórios compostos por mais de uma parcela, desde que a respectiva cessão contemple parcelas imediatamente consecutivas e vincendas, sem que haja qualquer intervalo ou interrupção de qualquer natureza entre tai...
	(ii) é vedada a aquisição de Direitos Creditório com prazo superior ao prazo de duração da Classe;
	(iii) a Classe poderá adquirir Direitos Creditórios que tenham prazo de vencimento superior ao prazo de duração das Cotas Seniores, bem como de uma série ou subclasse de Cotas Seniores existentes, desde que tais Direitos Creditórios sejam excluídos pa...
	(iv) a Classe não poderá adquirir Direitos Creditórios de Devedores que, quando da respectiva cessão, se encontrem inadimplentes com a Classe de qualquer maneira; e
	(v) a data de vencimento de qualquer Direito Creditório não pode coincidir com a data da respectiva aquisição.


	4.6 O CUSTODIANTE será responsável pela verificação dos Critérios de Elegibilidade previstos no item 4.5 acima, nos termos da legislação aplicável.
	4.7 Será admitida a aquisição pela Classe de Direitos Creditórios consignados por Novos Consignantes, observando-se os procedimentos previstos no item seguinte e no Anexo VI deste Regulamento.
	4.8 Um Novo Consignante somente poderá ser classificado como consignante com a correspondente inclusão no Contrato de Cessão e mediante a observância do disposto no Anexo VI deste Regulamento.
	4.9 Observados os termos e condições deste Regulamento e do Contrato de Cessão, a cessão de Direitos Creditórios realizada após a verificação pelo CUSTODIANTE, dos Critérios de Elegibilidade será considerada como definitiva e acabada.
	4.10 Sem prejuízo do disposto no item acima, a aquisição de Direitos Creditórios pela Classe, nos termos deste Regulamento e da Resolução CVM nº 175/22, será irrevogável e irretratável, com a transferência para a Classe, em caráter definitivo de todos...
	4.11 A perda por qualquer motivo, após a cessão a Classe, da condição de Direito Creditório Elegível, não dará a Classe qualquer recurso ou direito de regresso contra os Prestadores de Serviços Essenciais e/ou contra a Policard e/ou sociedades a estes...
	Características dos Direitos Creditórios
	4.12 Nos termos do artigo 21 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175/22, estão descritas no Anexo III deste Regulamento: (i) as características inerentes aos Direitos Creditórios passíveis de aquisição pela Classe; (ii) os processos de origem dos D...
	4.13 As características e procedimentos descritos no Anexo III não consubstanciam Critérios de Elegibilidade dos Direitos Creditórios, e por estarem vinculados à atividade empresarial que evolui constantemente, poderão ser modificados a qualquer tempo...
	4.14 As despesas incorridas para cobrança de Direitos Creditórios inadimplidos, seja na esfera extrajudicial, ou judicial, serão arcadas pela Classe. Incluem-se entre tais despesas, por exemplo, custos de notificação extrajudicial, contratação de advo...
	Ativos Financeiros

	4.15 A parcela do Patrimônio Líquido da Classe que não estiver alocada em Direitos Creditórios será aplicada, isolada ou cumulativamente, nos seguintes ativos financeiros, conforme indicação do GESTOR (“Ativos Financeiros de Liquidez”):
	a) títulos de emissão do Tesouro Nacional;
	b) títulos de emissão do BACEN;
	c) créditos securitizados pelo Tesouro Nacional;
	d) cotas de fundos de investimento que apliquem seus recursos exclusivamente nos ativos mencionados nos itens a) a c) acima.
	4.16 Os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe devem ser custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em conta de depósito diretamente em nome da Classe, em contas específicas abertas no SELIC – Sistema Especial...
	4.17 A Classe deverá sempre manter em Disponibilidades (líquidas de quaisquer impostos, taxas, contribuições, encargos ou despesas de qualquer natureza) soma equivalente a, no mínimo, 2% (dois por cento) de seu Patrimônio Líquido, respeitando um valor...
	4.18 É facultado à Classe, ainda, realizar operações compromissadas.
	4.19 A Classe não poderá realizar qualquer operação financeira, incluindo a compra e venda de qualquer ativo financeiro ou aquelas compromissadas, em que os Devedores ou quaisquer de suas pessoas controladoras, controladas, direta ou indiretamente, co...
	Limites de Concentração e Vedações para a Composição da Carteira

	4.21 Caso, por qualquer motivo, a Alocação Mínima Tributária e as condições para classificação como Entidade de Investimento não sejam observadas pelo GESTOR, de acordo com as normas do CMN e CVM, não será possível assegurar a aplicação do Regime Espe...
	(i) o devedor ou coobrigado:

	a) tenha registro de companhia aberta; ou
	b) seja instituição financeira ou equiparada, autorizada a funcionar pelo Banco Central; ou
	c) seja sociedade empresarial que tenha suas demonstrações financeiras relativas ao exercício social imediatamente anterior à data de constituição do FUNDO elaboradas em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações, e a regulamentação e...
	(ii) se tratar de aplicações em:
	a) títulos públicos federais;
	b) operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais; e
	c) cotas de fundos que possuam como política de investimento a alocação exclusivo nos títulos a que se referem as alíneas “a” e “b” acima. Tais hipóteses não são aplicáveis aos ativos de emissão ou coobrigação do ADMINISTRADOR, do GESTOR, do CUSTODIAN...
	4.24 Classe não poderá realizar:

	i) aquisição de ativos ou aplicação de recursos em modalidades de investimento de renda variável ou atrelados à variação cambial;
	ii) operações de day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo; e
	iii) operações no mercado de derivativos.
	4.28 Uma vez cedidos os Direitos Creditórios com a devida observância do disposto neste Regulamento, o FUNDO, por meio do GESTOR, deverá observar cumulativamente os limites de concentração definidos no Anexo VI ao presente Regulamento.
	4.29 Observado o disposto no artigo 45, §3º, da Resolução CVM 175, a carteira do FUNDO deverá observar os seguintes limites máximos de concentração, a serem verificados pelo GESTOR, em relação à totalidade do Patrimônio Líquido:
	i) Ativos Financeiros devidos por um mesmo devedor ou coobrigado corresponderão a até 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido da Classe; e
	ii) Direitos Creditórios devidos por um mesmo Devedor corresponderão a até no máximo 5% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido.
	4.29.1 Caso, após a aquisição de Direitos Creditórios pela Classe, a carteira da Classe fique desenquadrada em relação ao limite disposto no item 13.10, alínea (a), inciso (i) abaixo, o GESTOR, nos termos do item 13.10 (ii) abaixo comunicará à Policar...

	Capítulo 5 - CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES DAS COTAS
	5.1 As Cotas da Classe correspondem a frações ideais de seu patrimônio e não serão resgatáveis, exceto por ocasião do término do prazo de duração da respectiva Série e/ou Classe ou da liquidação do FUNDO. As Cotas da Classe serão divididas em Cotas Se...
	5.2 Valor Inicial das Cotas. Serão emitidas inicialmente Cotas no valor de R$1.000,00 (mil reais) cada, na Data de Subscrição Inicial. Poderão ser emitidas novas Cotas mediante a aprovação da maioria absoluta dos Cotistas, observada sempre a Relação M...
	5.3 As Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas Mezanino serão depositadas para distribuição primária no MDA – Módulo de Distribuição de Ativos e para negociação secundária no Módulos Fundos 21 – Módulo Fundos, ambos administrado e operaciona...
	5.4 É vedada qualquer negociação de Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas Mezanino que não seja realizada por meio de mercado organizado de negociação de valores mobiliários administrado pela B3.
	5.5 As datas e valores de amortização, resgate e remuneração de cada Série de Cotas Seniores serão definidos nos respectivos Suplementos, conforme modelo previsto no Anexo IV deste Regulamento, que, uma vez assinados pelo ADMINISTRADOR, passam a ser p...
	5.6 Na hipótese de liquidação da Classe, os titulares de Cotas Seniores das diferentes Séries então em circulação, isto é, emitidas e ainda não resgatadas, terão o direito de partilhar o patrimônio na proporção dos valores previstos para amortização o...
	5.7 A Relação Mínima admitida na Classe é de 200% (duzentos por cento), sendo que a diferença do Patrimônio Líquido é representada por Cotas Subordinadas, cuja composição deverá ser, no mínimo, 30% (trinta por cento) do Patrimônio Líquido de Cotas Sub...
	5.8 Se a relação entre o Patrimônio Líquido e o valor das Cotas Seniores, de todas as séries, se mantiver, a qualquer momento, abaixo de 200% (duzentos por cento), o CUSTODIANTE deverá enviar imediatamente Aviso de Desenquadramento ao GESTOR e ao Coti...
	5.9 As Cotas são escriturais, nominativas e correspondem a frações ideais do patrimônio da Classe, cuja propriedade presume-se: (i) pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas, enquanto mantidas em conta de depósito mantidas junt...
	Características das Cotas Seniores
	5.10 As Cotas Seniores são aquelas que não se subordinam às demais ou entre si para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira do FUNDO.
	Características das Cotas Subordinadas Mezanino
	5.11 As Cotas Subordinadas Mezanino são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira da Classe e tem prioridade em relação às Cotas Subordinadas Junior para efeito de amorti...
	Características das Cotas Subordinadas Júnior
	5.12 As Cotas Subordinadas Júnior são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino, para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira da Classe. As Cotas Subordinadas Junior serão emitidas e...
	5.13 Observado o disposto no item 5.12 acima, as Cotas Subordinadas Junior serão subscritas e integralizadas única e exclusivamente pela Policard.
	Emissão, Subscrição e Integralização das Cotas
	5.14 As Cotas serão subscritas e integralizadas a partir da Data de Subscrição Inicial, a ser determinada pelo ADMINISTRADOR. Na subscrição de Cotas em data diversa da Data de Subscrição Inicial, será utilizado o valor da Cota de mesma classe em vigor...
	5.15 Número de Cotas. Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito o investidor, não serão deduzidas do valor entregue ao ADMINISTRADOR quaisquer taxas ou despesas.
	5.16 As Cotas poderão ser fracionárias e serão escriturais, mantidas em conta de depósitos em nome de seus respectivos titulares.
	5.17 A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depósitos em seu próprio nome.
	5.18 O valor mínimo de aplicação na Classe e o valor mínimo de subscrição de Cotas será de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
	5.19 Somente investidores profissionais, nos termos do artigo 11 da Resolução CVM 30, conforme alterada, e demais investidores admitidos pela regulamentação pertinente poderão adquirir as Cotas.
	5.20 No momento da subscrição das Cotas, caberá à instituição responsável pela colocação assegurar a condição de Investidor Profissional do subscritor das Cotas, independentemente da classe a qual pertença.
	5.20.1 Os Cotistas Seniores e Cotistas Subordinados Mezanino também assinarão, no ato da subscrição das Cotas, boletim de subscrição, no qual constarão as seguintes informações: (i) nome e qualificação do subscritor; (ii) número de Cotas subscritas ou...
	Colocação das Cotas
	5.21 As Cotas Seniores de cada Série e Cotas Subordinadas Mezanino serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, com intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e, nos termos ...
	5.22 As Cotas Subordinadas Junior serão emitidas em série única e distribuídas privativamente, sendo vedada a prática de qualquer ato de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160.
	Negociação das Cotas
	5.23 As Cotas poderão ser negociadas no mercado secundário, a critério do ADMINISTRADOR, cabendo aos intermediários assegurar que a aquisição de Cotas da respectiva Série ou Subclasse somente seja feita por Investidores Qualificados.
	Classificação de Risco das Cotas
	5.24 As Cotas não serão classificadas por Agência Classificadora de Risco em funcionamento no País, uma vez que a Classe não será destinada ao público em geral.
	Valorização das Cotas da Classe
	5.25 As Cotas, independentemente da classe ou Série, serão valorizadas todo Dia Útil, conforme a distribuição dos rendimentos da carteira da Classe abaixo descrita, e observado o disposto no respectivo Suplemento. A primeira distribuição dos rendiment...
	5.26 Desde que o Patrimônio Líquido da Classe assim permita, a distribuição dos rendimentos da carteira da Classe ocorrerá diariamente conforme o seguinte procedimento:
	i) após o pagamento e o provisionamento das despesas e encargos da Classe, será incorporado ao valor de cada Cota Sênior, os montantes apurados mediante a aplicação da fórmula de Meta de Rentabilidade de Cotas Seniores prevista no respectivo Suplement...
	ii) após os procedimentos mencionados no item (i) acima, o eventual excedente decorrente da valorização da carteira da Classe no período será incorporado proporcionalmente às Cotas Subordinadas Mezanino, até o limite dos montantes apurados mediante a ...
	iii) após a incorporação dos resultados acima para as Cotas Subordinadas Mezanino, o eventual excedente será incorporado ao valor de cada uma das Cotas Subordinadas Junior, a título de distribuição dos resultados da carteira da Classe.
	5.27 Na hipótese de inadimplemento de quaisquer pagamentos que sejam eventualmente devidos pelos Devedores a Classe, será deduzido da parcela dos rendimentos a serem distribuídos na forma do item 5.26 (ii) acima, aos Cotistas Subordinados Junior, o va...
	5.28 Na hipótese de o valor das Cotas Subordinadas ser igual a zero, será incorporado ao valor de cada Cota Sênior, de forma simultânea e proporcional, o valor equivalente à variação patrimonial da Classe, positiva ou negativa, também em relação ao Di...
	5.29 O presente item não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente critérios e preferências para distribuição de rendimentos entre as Cotas das diferentes classes e Séries existentes. Portanto, as Cotas auferirão rendimentos somente s...
	5.30 Não haverá preferência ou prioridade entre os titulares de Cotas Sênior das diversas Séries emitidas, concorrendo em igualdade de condições quanto ao valor principal investido ainda não amortizado, na hipótese de as Cotas Subordinadas terem valor...

	Capítulo 6 – ATRIBUIÇÃO DE RESULTADO ÀS COTAS E CÁLCULO DO VALOR UNITÁRIO
	Cotas Seniores
	6.1 O valor unitário das Cotas Seniores será apurado conforme aplicação dos critérios de distribuição de rendimentos previstos no item 5.25 acima, sempre observado o disposto no respectivo Apêndice.
	Cotas Subordinadas Mezanino
	6.2 O valor unitário das Cotas Subordinadas Mezanino será apurado conforme aplicação dos critérios de distribuição de rendimentos previstos no item 5.25 acima, sempre observado o disposto no respectivo Suplemento e a prioridade das Cotas Seniores.
	Cotas Subordinadas Junior
	6.3 O valor unitário das Cotas Subordinadas Junior será o resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido, após a subtração do valor de todas as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, pelo número total de Cotas Subordi...

	Capítulo 7 – INTEGRALIZAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E RESGATE DAS COTAS
	7.1 A integralização, a amortização e o resgate de Cotas serão realizados em moeda corrente nacional, por meio de ordem de pagamento, débito e crédito na conta corrente da Classe, Transferência Eletrônica Disponível – TED, ou qualquer outro mecanismo ...
	7.2 As Cotas Seniores deverão ser resgatadas na data de pagamento da última parcela de amortização a ser paga nos termos e condições previstos no respectivo suplemento.
	7.3 Se o Patrimônio Líquido da Classe assim permitir, as Cotas Subordinadas Mezanino poderão ser amortizadas, desde que considerada pro forma a amortização das Cotas Subordinadas Mezanino, a Relação Mínima, a Reserva de Amortização e a Reserva de Liqu...
	7.4 Não será realizada a amortização das Cotas Subordinadas Mezanino caso:
	i) esteja em curso qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação;
	ii) esteja em curso a liquidação antecipada da Classe.
	7.5 As Cotas Subordinadas Junior serão amortizadas e/ou resgatadas exclusivamente após a amortização das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino desde que considerada, pro forma, a amortização pretendida, a Classe atenda, concomitantemente, a tod...
	7.6 Observado o disposto no item 7.5 acima, a amortização das Cotas Subordinadas Junior será realizada no 10º (décimo) dia útil subsequente ao da amortização das Cotas Subordinadas Mezanino. O Cotista Subordinado Junior poderá, até o 4º (quarto) dia ú...
	7.7 Sem prejuízo do pagamento previsto nos itens 7.5 e 7.6 acima, os titulares de Cotas Subordinadas Junior poderão, ainda, solicitar a amortização de suas Cotas Subordinadas Junior a qualquer tempo, mediante comunicação escrita dirigida à ADMINISTRAD...
	7.8 O CUSTODIANTE deverá manter Reserva de Amortização, por conta e ordem da Classe, desde a Data de Subscrição Inicial até a última Data de Amortização, onde deverão ser segregados e mantidos destacados na contabilidade da Classe Ativos Financeiros. ...
	7.9 O CUSTODIANTE, por conta e ordem da Classe, deverá segregar recursos financeiros na Reserva de Amortização, observando que, até o 30º (trigésimo) dia anterior a cada Data de Amortização, o valor de resgate e/ou alienação dos Ativos Financeiros seg...
	7.10 Na constituição da Reserva de Amortização, o GESTOR deverá privilegiar a aquisição de Ativos Financeiros, com os recursos alocados na Reserva de Amortização, remunerados a taxas pós-fixadas e cujas datas de vencimento ou resgate, bem como sua liq...
	7.11 Na hipótese de a Reserva de Amortização deixar de atender ao limite de enquadramento descrito no item 7.9 acima, o CUSTODIANTE, por conta e ordem da Classe, deverá comunicar o GESTOR, que por sua vez interromperá imediatamente a aquisição de novo...
	7.12 A presente cláusula não constitui promessa de rendimentos ou garantia de pagamento das parcelas de amortização, estabelecendo meramente uma previsão de amortização e procedimento de constituição de reserva para tanto, bem como a preferência entre...
	7.13 O GESTOR deverá informar o ADMINISTRADOR e ao CUSTODIANTE, por correio eletrônico, o percentual de amortização pretendido em relação à Série e/ou classe de Cotas a ser amortizada. Observada a disponibilidade de recursos da Classe e o atendimento ...
	7.14 Sem prejuízo do disposto acima, as Cotas não poderão ser amortizadas em períodos inferiores a 7 (sete) dias, caso em que o pagamento devido aos Cotistas somente poderá ser efetuado em frequência igual ou superior a 1 (uma) semana.

	Capítulo 8 – ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	8.1 A partir da primeira Data de Subscrição Inicial e até a liquidação da Classe, sempre preservada a manutenção de sua boa ordem legal, administrativa e operacional, o ADMINISTRADOR obriga-se, por conta e ordem da Classe, por meio dos competentes déb...
	i) no pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	ii) formação da Reserva de Liquidez;
	iii) formação da Reserva de Amortização;
	iv) no pagamento de amortizações ou resgates de Cotas Seniores em circulação, observados os termos e as condições do Regulamento;
	v) no pagamento de amortizações ou resgates de Cotas Subordinadas Mezanino, observados os limites, os termos e as condições deste Regulamento; e
	vi) no pagamento de amortizações ou resgates de Cotas Subordinadas Junior, observados os limites, os termos e as condições deste Regulamento.
	8.2 Exclusivamente na hipótese de liquidação antecipada, os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos ativos integrantes da carteira da Classe serão alocados na seguinte ordem:
	i) no pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	ii) na amortização das Cotas Seniores em circulação, observados os termos e as condições do Regulamento;
	iii) na amortização das Cotas Subordinadas Mezanino, observados os limites, os termos e as condições deste Regulamento; e
	iv) na amortização das Cotas Subordinadas Júnior, observados os limites, os termos e as condições deste Regulamento.

	Capítulo 9 – PATRIMÔNIO
	Patrimônio Líquido
	9.1 O patrimônio líquido da Classe corresponde à soma algébrica do disponível com o valor da carteira da Classe, mais os valores a receber, menos as exigibilidades (“Patrimônio Líquido”).
	9.2 Todos os recursos que a Classe vier a receber, a qualquer tempo, da Cedente e/ou de qualquer terceiro a qualquer título, entre outros: multas, indenizações ou verbas compensatórias serão incorporadas ao Patrimônio Líquido.
	9.3 Todos os resultados auferidos pela Classe serão incorporados ao seu Patrimônio Líquido, de maneira diferenciada para cada Série ou Subclasse de Cotas conforme as regras estabelecidas neste Anexo I.
	Metodologia de avaliação dos ativos
	9.4 Os ativos da Classe terão seu valor calculado todo Dia Útil, mediante a utilização de metodologia de apuração do seu valor de mercado, em conformidade com o manual de marcação a mercado do CUSTODIANTE disponível no sítio eletrônico da ANBIMA – Ass...
	9.5 Na hipótese de se verificar a existência de mercado ativo dos Direitos Creditórios cujas características sejam semelhantes às dos Direitos Creditórios integrantes da carteira da Classe, esses passarão a ser avaliados conforme os preços praticados ...
	9.6 Enquanto não houver mercado ativo de direitos creditórios cujas características sejam semelhantes às dos Direitos Creditórios adquiridos, estes terão seu valor calculado, todo dia útil, pelos respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimen...
	9.7 As perdas reconhecidas e as provisões realizadas com os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros serão registradas no resultado do período, observadas as regras e os procedimentos definidos na Instrução CVM nº 489, de 14 de janeiro de 2011.
	9.8 A metodologia de avaliação dos Direitos Creditórios acima especificada é justificada pelos seguintes fatores:
	i) a inexistência de mercado organizado e ativo para os Direitos Creditórios da carteira da Classe;
	ii) a Classe é destinada exclusivamente para investidores profissionais;
	iii) a intenção de se manterem os Direitos Creditórios na carteira da Classe até suas respectivas datas de vencimento; e
	iv) todos os Cotistas, ao aderirem aos termos do presente Regulamento, concordaram com a intenção de que os Direitos Creditórios sejam mantidos na carteira da Classe até suas datas de vencimento, conforme os respectivos termos de adesão.
	9.9 São elementos que denotam a existência de um mercado ativo de Direitos Creditórios:
	i) a criação de segmento específico de negociação para tais ativos em bolsa ou em mercado de balcão organizado; e
	ii) a existência de negociações com Direitos Creditórios que apresentem características semelhantes às das operações realizadas pela Classe, levando em consideração coobrigação e prazo, em volume financeiro relevante, com frequência e regularidade, de...
	9.10 As Cotas de cada classe terão seu valor calculado na abertura todo Dia Útil.

	Capítulo 10 - CAPÍTULO 10 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO
	10.1 O ADMINISTRADOR deverá imediatamente verificar se o Patrimônio Líquido está negativo, na ocorrência de qualquer dos seguintes eventos de verificação do Patrimônio Líquido: (a) pedido de declaração judicial de insolvência da Classe Única; (b) iden...
	10.2 Caso o ADMINISTRADOR verifique que o Patrimônio Líquido está negativo, deve (i) imediatamente (a) suspender a realização da amortização de Cotas; (b) não realizar novas subscrições de Cotas; (c) comunicar a existência do Patrimônio Líquido negati...

	10.2.1 Após tomadas as medidas previstas do item 10.1 acima, o ADMINISTRADOR deverá em até 20 (vinte) dias: (a) elaborar um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, em conjunto com a GESTOR, do qual conste, no mínimo: (a) análise das causas ...
	10.2.2 Após a adoção das medidas previstas no item 10.1 acima, caso o ADMINISTRADOR e o GESTOR, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do Patrimônio Líquido negativo não representa risco à solvência da Classe, a adoção das medida...
	10.2.3 Caso anteriormente à convocação da Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, o ADMINITRADOR verifique que o Patrimônio Líquido deixou de estar negativo, o GESTOR e o ADMINISTRADOR ficam dispensadas de prosseguir com os p...
	10.2.4 Caso posteriormente à convocação da Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, e anteriormente à sua realização, o ADMINISTRADOR verifique que o Patrimônio Líquido deixou de estar negativo, a Assembleia Especial de Cotist...
	10.2.5 Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, em caso de não aprovação do plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, os Cotistas devem deliberar sobre as seguintes possibilidades: (i) cobrir o Patrimônio Líquido n...
	10.2.6 Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, o GESTOR deve comparecer à Assembleia Especial de Cotistas, na qualidade de responsáveis pela gestão da carteira de ativos, observado que a sua ausência não impõe ao ADMINISTR...
	10.2.7 Na Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item 10.2.1 acima, é permitida ainda a manifestação dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na ata da convocação ou autorizada pela mesa ou pelos Cotistas presentes.
	10.2.8 Caso a Assembleia Especial de Cotistas não seja instalada por falta de quórum ou os Cotistas não deliberem em favor de qualquer possibilidade previstas no item 10.2.5 acima, ao ADMINISTRADOR deve ingressar com pedido de declaração judicial de i...
	10.3 A CVM poderá solicitar a declaração judicial de insolvência da Classe, quando identificar situação na qual seu Patrimônio Líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou para a integridade do ...
	10.4 Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência, ao ADMINISTRADOR deve divulgar fato relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe na CVM. Caso o ADMINISTRADOR não efetue o cancelamento de modo tempestivo,...
	10.5 O cancelamento do registro da Classe Única não mitiga as responsabilidades decorrentes das eventuais infrações cometidas antes do cancelamento.
	Capítulo 11 – ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS
	11.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis à Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposições procedimentais da Assembleia Geral de Cotistas.
	11.2 A Assembleia Especial de Cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias específicas da Classe de Cotas, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando a:
	(i) deliberar sobre as demonstrações contábeis da Classe;
	(ii) alteração deste Anexo I do Regulamento, ressalvado o disposto no art. 52 da Resolução CVM nº 175;
	(iii) deliberar sobre substituição de Prestadores de Serviços Essenciais;
	(iv) deliberar sobre elevação da Taxa de Administração e Taxa de Gestão, inclusive na hipótese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redução;
	(v) deliberar sobre incorporação, fusão, cisão total ou parcial, a transformação ou liquidação da Classe;
	(vi) eleger e destituir o(s) representante(s) dos Cotistas
	(vii) plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo da Classe, nos termos da Resolução CVM 175;
	(viii) pedido de declaração judicial de insolvência da Classe;
	(ix) deliberar sobre a alteração dos critérios de valorização das Cotas Seniores, conforme descrito na item 5.25 deste Regulamento;
	(x) aprovar o aporte adicional de recursos na Classe, caso esse não os possua em montante suficiente para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos Ati...
	(xi) tomar anualmente, no prazo máximo de 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício social, as contas da Classe e deliberar sobre as demonstrações financeiras desse; e
	(xii) deliberar sobre outros assuntos de interesse da Classe e dos Cotistas.

	11.3 Caso a Assembleia Especial de Cotista não delibere favoravelmente à contratação de novo prestador de serviço essencial nos caso de renúncia dos mesmos, referida Assembleia Especial de Cotista poderá deliberar pela liquidação da Classe.
	11.4 Somente pode exercer as funções de representante dos Cotistas pessoa física ou jurídica que atenda aos seguintes requisitos: (i) ser Cotista da Classe de Cotas ou profissional especialmente contratado para zelar os interesses dos Cotistas; (ii) n...
	11.5 A Assembleia Especial de Cotistas pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes para exercerem as funções de fiscalização e de controle gerencial das aplicações da Classe, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.
	Convocação
	11.6 A convocação da Assembleia Especial de Cotista far-se-á pelo ADMINISTRADOR, o qual deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência da data prevista para a sua realização, quando em primeira convocação, e 5 (cinco) dias de antecedênci...
	(a) Além da reunião anual de prestação de contas, a Assembleia Especial de Cotistas pode reunir-se por convocação dos Prestadores de Serviços Essenciais ou de Cotistas possuidores de Cotas que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total das ...
	(b) A Assembleia Especial de Cotistas de cotistas se instala com a presença de qualquer número de cotistas.
	(c) A presença da totalidade dos cotistas supre a falta de convocação.
	(d) A presidência da Assembleia Especial de Cotistas caberá ao ADMINISTRADOR.
	(e) O ADMINISTRADOR e/ou os Cotistas que detenham, no mínimo, 5% (cinco por cento) das Cotas subscritas poderão convocar representantes do CUSTODIANTE, da Empresa de Auditoria, do GESTOR, do Agente de Cobrança ou quaisquer terceiros, para participar d...
	(f) Independentemente de quem tenha convocado, o representante do ADMINISTRADOR deverá comparecer a todas as Assembleias Especiais de Cotistas e prestar aos Cotistas as informações que lhe forem solicitadas.
	(g) Salvo motivo de força maior, a Assembleia Especial de Cotista deve realizar-se no local onde o ADMINISTRADOR tiver a sede, e, quando for realizada em outro local, os anúncios ou as cartas endereçadas aos cotistas devem indicar, com clareza, o luga...
	(h) As Assembleias Especiais de Cotistas poderão ser conduzidas pelo ADMINISTRADOR por meio de videoconferência ou teleconferência. Neste caso, as versões físicas das atas das Assembleias Especiais de Cotistas deverão ser elaboradas pelo ADMINISTRADOR...
	(i) As decisões da Assembleia Especial de Cotista devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta dias) de sua realização.

	Quóruns de Instalação
	11.7 Na Assembleia Especial de Cotista, a ser instalada com a presença de pelo menos um Cotista, as deliberações devem ser tomadas pelo critério da maioria de cotas dos Cotistas presentes, observado o disposto nos itens abaixo.
	(a) A cada Cota corresponde um voto, independentemente da respectiva classe, e observado o disposto no item 11.7, item “(c)” abaixo.
	(b) As deliberações relativas às matérias previstas no item 11.2, “(i)” a “(v)”, serão tomadas, em primeira convocação pela maioria das cotas emitidas e, em segunda convocação, pela maioria das cotas dos presentes.
	(c) Uma vez previamente consultados, de modo expresso e por escrito, os Prestadores de Serviços Essenciais, estão subordinadas também à aprovação prévia de titulares de mais da metade de cada uma das classes de Cotas com direito a voto, sendo tomados ...

	i) critérios de Elegibilidade;
	ii) distribuição dos rendimentos da carteira da Classe;
	iii) direito de voto de cada classe;
	iv) cobrança de taxas;
	v) Relação Mínima, Reserva de Amortização e Reserva de Liquidez; e
	vi) substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais.
	11.8 Este Regulamento poderá ser alterado em consequência de normas legais ou regulamentares ou de determinação da CVM, independentemente de realização de Assembleia Especial de Cotista, sendo o fato comunicado aos Cotistas no máximo de 30 (trinta) dias.
	11.9 Somente podem comparecer e votar na Assembleia Especial de Cotistas os Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano.
	11.10 Não podem votar nas Assembleias de Cotistas:
	a) O prestador de serviço, essencial ou não;
	b) Os sócios, diretores e empregados do prestador de serviço;
	c) Partes relacionadas ao prestador de serviço, seus sócios, diretores e empregados; e
	d) O cotista que tenha interesse conflitante com o FUNDO, Classe ou Subclasse no que se regere à matéria em votação.
	e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens de sua propriedade.
	11.11 Não se aplica a vedação prevista no item 11.10 quando: (i) os únicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso no FUNDO, na classe ou subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas nas alíneas (a) a (d) do item 11.10 acima; ou (ii) houver a...
	11.12 Na Assembleia Especial de Cotista a ser realizada em caso de ocorrência do Evento de Liquidação Antecipada descrito no item 12.7 (iii) abaixo, a liquidação da Classe somente será afastada mediante aprovação de 100% (cem por cento) dos Cotistas d...
	11.13 A alteração do item 11.12 acima e do item 12.7 (iii) abaixo também dependerão da aprovação de 100% (cem por cento) dos Cotistas da Classe.
	11.14 As decisões da Assembleia Especial de Cotistas devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da sua realização.
	11.15 As modificações aprovadas pela Assembleia Especial de Cotistas passam a vigorar a partir da data do protocolo na CVM dos seguintes documentos

	Capítulo 12 – EVENTOS DE AVALIAÇÃO, EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO, E PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA
	12.1 A Classe possui prazo de duração indeterminado, mas está sujeito aos Eventos de Avaliação e aos Eventos de Liquidação Antecipada abaixo.
	Eventos de Avaliação
	12.2 São considerados eventos de avaliação da Classe (os “Eventos de Avaliação”) quaisquer dos seguintes eventos:
	(i) Renúncia dos Prestadores de Serviços Essenciais;
	(ii) inobservância pelos Prestadores de Serviços Essenciais de seus deveres e obrigações previstos neste Regulamento, verificada pelo CUSTODIANTE ou pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por qualquer deles para sanar ou justificar o d...
	(iii) inobservância pelo CUSTODIANTE dos deveres e das obrigações previstos neste Regulamento e no Contrato de Custódia, desde que, se notificado pelos Prestadores de Serviços Essenciais para sanar ou justificar o descumprimento, o CUSTODIANTE não o f...
	(iv) inobservância pelo Agente Cobrador dos deveres e das obrigações previstos no item 13.33 abaixo com relação à cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos, desde que, se notificado pelos Prestadores de Serviços Essenciais justificar o descumprim...
	(v) aquisição reiterada pela Classe de Direitos Creditórios em desacordo com as os Critérios de Elegibilidade;
	(vi) ocorrência de qualquer dos eventos de revisão, previstos no Contrato de Cessão;
	(vii) não constituição ou desenquadramento da Reserva de Liquidez nos termos deste Regulamento;
	(viii) inobservância da ordem de pagamentos ou aplicação dos recursos da Classe, conforme estabelecido na item 8.1 deste Regulamento;
	(ix) comprovação de que a Policard tenha reiterada e/ou dolosamente oferecido a Classe, Direitos Creditórios inexistentes, ou que já haviam sido cedidos ou onerados a terceiros;
	(x) falha e/ou não observância das amortizações programadas;
	(xi) rebaixamento, por uma mesma agência, da classificação de risco da Classe em 2 (dois) ou mais subníveis;
	(xii) caso o valor de recursos segregados na Reserva de Liquidez não atenda o disposto no item 3.4 acima nas datas de verificação;
	(xiii) caso qualquer convênio com os Entes Consignantes seja, por qualquer motivo, rescindido, modificado, não renovado ou suspenso e tal fato possa, a critério dos titulares da maioria das Cotas seniores em circulação, comprometer negativamente a boa...
	(xiv) caso haja a desconsideração de qualquer cessão de Direitos Creditórios a Classe uma vez realizada em (a) fraude contra credores, (b) contra de execução ou (c) fraude à execução fiscal; e
	(xv) se a Relação Mínima ficar inferior a 200% (duzentos por cento) sem seu reenquadramento no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento, pelo Cotista Subordinado Junior, de Aviso de Desenquadramento.

	12.3 Sem prejuízo do disposto no item 12.4 abaixo, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Avaliação, o GESTOR interromperá os procedimentos de aquisição de Direitos Creditórios e o ADMINISTRADOR convocará imediatamente uma Assembleia Especial de Co...
	12.4 Caso a Assembleia Especial de Cotistas de que trata o item acima delibere que qualquer dos Eventos de Avaliação constitui um Evento de Liquidação Antecipada do FUNDO, o ADMINISTRADOR observará os procedimentos de que trata o item 12.1, devendo a ...
	12.5 Caso o Evento de Avaliação não dê causa à liquidação antecipada do FUNDO, o FUNDO reiniciará o processo de aquisição de Direitos Creditórios, sem prejuízo da implementação de eventuais ajustes aprovados.
	Liquidação normal
	12.6 A liquidação do FUNDO será gerida pelo ADMINISTRADOR, observado o que dispõe este Regulamento ou o que for deliberado na Assembleia Especial de Cotista.
	Eventos de Liquidação
	12.7 Será convocada Assembleia Especial para deliberar sobre a liquidação antecipada do FUNDO na ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação Antecipada abaixo indicados (“Eventos de Liquidação”):
	(i) impossibilidade de aquisição de Direitos Creditórios que preencham os Critérios de Elegibilidade especificados acima;
	(ii) insolvência de Devedores que representam mais de 5% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido da Classe;
	(iii) resilição do Contrato de Custódia ou do Contrato de Cobrança e Depósito dos Documentos Comprobatórios sem a consequente substituição por nova instituição prestadora desse serviço;
	(iv) se for deliberado que um Evento de Avaliação constitui Evento de Liquidação Antecipada;
	(v) resilição ou rescisão do Contrato de Cessão;
	(vi) eventual necessidade de aporte de recursos adicionais pelos titulares de Cotas Seniores para defesa de seus interesses;
	(vii) na hipótese de inexistência de Direitos Creditórios na carteira do FUNDO ou na hipótese de inexigibilidade, por qualquer meio judicial, dos Direitos Creditórios porventura existentes, por período superior a 60 (sessenta) dias; e
	(viii) não substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais, nos termos do item 13.18 deste Regulamento.

	Procedimentos de Liquidação Antecipada
	12.8 Sem prejuízo do item acima, na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Liquidação, o ADMINISTRADOR imediatamente (i) notificará tal fato aos Cotistas e (ii) interromperá a aquisição de Direitos Creditórios.
	12.9 Na hipótese (i) de não instalação da Assembleia Especial por falta de quórum, ou (ii) de aprovação pelos Cotistas sobre a liquidação antecipada do FUNDO, o ADMINISTRADOR deverá iniciar os procedimentos referentes à liquidação do FUNDO.
	12.10 Na hipótese de a Assembleia Especial de Cotistas deliberar pela não liquidação antecipada do FUNDO será concedido aos Cotistas Seniores e Cotistas Subordinados Mezanino que não concordarem com a decisão, o resgate antecipado de suas Cotas, confo...
	12.11 O pagamento do resgate de Cotas Seniores e Cotistas Subordinados Mezanino previsto no item anterior poderá, a critério dos Cotistas, ser realizado em moeda corrente nacional e/ou mediante dação em pagamento de Direitos Creditórios, observado, ne...
	12.12 Caso a Assembleia Especial de Cotistas delibere a liquidação antecipada do FUNDO, todas as Cotas serão resgatadas, observados os seguintes procedimentos:
	a) o GESTOR não adquirirá mais Direitos Creditórios e Ativos Financeiros para a Classe, caso em que todos os recursos em moeda corrente serão utilizados para o resgate das Cotas;
	b) todos os recursos disponíveis no Patrimônio Líquido da Classe serão prioritariamente alocados para o resgate das Cotas Seniores, de forma pro rata e mediante a observância de igualdade de condições entre todas as Cotas Seniores, até o valor calcula...
	c) o eventual excedente, após o pagamento aos titulares das Cotas Seniores, será pago aos titulares de Cotas Subordinadas Mezanino, de forma pro rata e mediante a observância de igualdade de condições entre todas as Cotas Subordinadas Mezanino, até o ...
	d) o total do eventual excedente, após o pagamento aos titulares das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, será pago aos titulares de Cotas Subordinadas Junior, conforme a respectiva quantidade de Cotas de cada titular.
	(a) Com o intuito de racionalização do procedimento de resgate de Cotas descrito no item anterior, o ADMINISTRADOR poderá postergar pagamentos aos Cotistas até que o total de recursos disponíveis seja equivalente ao mínimo de R$500.000,00 (quinhentos ...

	12.13 Caso no último Dia Útil do prazo para resgate antecipado a totalidade das Cotas ainda não tenha sido resgatada mediante pagamento em moeda corrente nacional, as Cotas em circulação poderão ser resgatadas mediante a dação em pagamento da totalida...
	(a) Qualquer entrega de Direitos Creditórios para fins de pagamento de resgate aos titulares de Cotas será realizada mediante a utilização de procedimento de rateio, considerando o número de Cotas detido por cada Cotista na ocasião e observados os pro...
	(b) A Assembleia Especial de Cotistas deverá deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios para fins de pagamento de resgate das Cotas ainda em circulação.
	(c) Na hipótese de a Assembleia Especial de Cotistas referida no item anterior não chegar a acordo comum referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios para fins de pagamento de resgate das Cotas, os Direitos Creditórios se...


	Capítulo 13 – PRESTADORES DE SERVIÇOS
	Administração
	13.1 A Classe será administrada pelo ADMINISTRADOR. Observadas as limitações estabelecidas neste Anexo I e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, o ADMINISTRADOR tem poderes para praticar todos os atos necessários à administração da ...
	13.2 Incluem-se entre as obrigações do ADMINISTRADOR, contratar, em nome da Classe, se necessário, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços: (i) tesouraria, controle e processamento dos ativos; (ii) escrituração das C...
	13.3 Incumbe ao ADMINISTRADOR as seguintes atividades:
	(i) praticar todos os atos de administração ordinária da Classe, de modo a manter a sua boa ordem legal, operacional e administrativa;
	(ii) monitorar o cumprimento integral pela Classe dos limites previstos neste Regulamento e na legislação aplicável, bem como da Relação Mínima, calculada e divulgada pelo CUSTODIANTE, da Reserva de Amortização e da Reserva de Liquidez;
	(iii) informar à Agência Classificadora de Risco a ocorrência dos seguintes eventos:
	a) substituição do Auditor Independente ou do CUSTODIANTE;
	b) ocorrência de qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada; e
	c) celebração de aditamentos aos Documentos do FUNDO, quando for caso.
	(iv) entregar e/ou manter à disposição da Agência Classificadora de Risco cópia dos relatórios preparados pelos Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços contratados pela Classe, nos termos dos Documentos da Classe;
	(vi) registrar o documento de constituição do FUNDO e o presente Regulamento e seus anexos, bem como eventuais alterações e futuras versões do Regulamento e de seus anexos, em Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro, n...
	(vii)  providenciar que os Cotistas assinem o termo de adesão ciência e risco a este Regulamento previamente à aquisição de Cotas no mercado primário;
	(viii) divulgar todas as informações exigidas pela regulamentação pertinente ou por este Regulamento, na forma prevista pelos mesmos, em especial as informações discriminadas no item 16.3 abaixo;
	(ix) divulgar aos Cotistas, na forma prevista neste Regulamento, eventual rebaixamento da classificação de risco do FUNDO, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento de tal informação;
	(x) convocar a Assembleia Geral e Assembleia Especial nos termos deste Regulamento;
	(xi) disponibilizar acesso à Agência Classificadora de Risco, até o dia 10 (dez) de cada mês calendário, a Relação Mínima, a Reserva de Amortização e a Reserva de Liquidez;
	(xii) no caso de pedido ou decretação de recuperação judicial ou extrajudicial, falência, intervenção ou liquidação extrajudicial, ou ainda de regimes similares, de bancos em que transitem recursos relacionados aos Direitos Creditórios cedidos, requer...
	(xiii) fornecer informações relativas aos Direitos de Crédito adquiridos ao Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil (“SCR”), nos termos da norma específica;
	(xiv)

	13.4 Incluem-se entre as obrigações do ADMINISTRADOR, sem prejuízo de outras previstas na regulamentação:
	(i) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das Cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe;
	(v) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pela Classe, inclusive os Prestadores de Serviços Essenciais, bem como as demais informações cadastrais da Classe e suas Subclasses de Cotas;
	(vi) manter serviço de atendimento ao Cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vii) monitorar as hipóteses de Liquidação Antecipada;
	(viii) observar as disposições constantes do Regulamento; e
	(ix) cumprir as deliberações da Assembleia Especial de Cotistas.

	13.5 É vedado ao ADMINISTRADOR, praticar os seguintes atos em nome da Classe:
	(i) prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma nas operações praticadas pelo FUNDO e/ou Classe, inclusive quando se tratar de garantias prestadas às operações realizadas em mercados de derivativos;
	(ii) utilizar ativos de sua própria emissão ou coobrigação como garantia das operações praticadas pelo FUNDO; e
	(iii) efetuar aportes de recursos na Classe, de forma direta ou indireta, a qualquer título, ressalvada a hipótese de aquisição de Cotas deste.

	13.6 As vedações de que trata o item anterior abrangem os recursos próprios das pessoas físicas e das pessoas jurídicas controladoras do ADMINISTRADOR, das sociedades por elas direta ou indiretamente controladas e de coligadas ou outras sociedades sob...
	13.7 Excetuam-se do disposto no item acima os títulos de emissão do Tesouro Nacional, os títulos de emissão do Banco Central do Brasil e os créditos securitizados pelo Tesouro Nacional, integrantes da carteira da Classe.
	13.8 É vedado ao ADMINISTRADOR, em nome da Classe: (a) receber depósito em conta corrente; (b) vender Cotas a prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de cotas subscritas; (c) prometer rendimento predeterminado aos Cotistas; ...
	Gestão
	13.9 O GESTOR, observadas as limitações legais e as previstas na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da Carteira de ativos, na sua respectiva esfera de atuação.
	13.10 Compete ao GESTOR negociar os ativos da Carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e qualquer contrato ou documento relativo à negociação de Ativos, qualquer que seja a sua natureza, representando a Classe para essa finalidade.
	(a) Sem prejuízo de outras atribuições impostas pela regulamentação aplicável, o GESTOR será responsável pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Anexo I:
	(i) acompanhar quaisquer procedimentos, judiciais ou extrajudiciais, necessários (a) em conjunto com o agente de cobrança e o CUSTODIANTE, à cobrança dos Direitos Creditórios cedidos ao FUNDO e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do FUNDO, ...
	(ii) verificar o cumprimento dos limites de concentração de Direitos Creditórios dispostos nos subitens 4.29 (i) e 4.29 (ii) e do Anexo VI abaixo, bem como comunicar eventual desenquadramento ao ADMINISTRADOR em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da co...
	(iii) enviar ao ADMINISTRADOR mensalmente até o 5º (quinto) Dia Útil, contado do término de cada mês, relatório do comportamento da carteira de Direitos Creditórios cedidos;
	(iv) verificar, em relação a cada cessão de Direitos Creditórios a Classe, se os respectivos Devedores encontram-se devidamente vinculados a entidade integrante da Federação, tal como União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluindo membros da...
	(v) analisar e conferir mensalmente os demonstrativos emitidos pelo ADMINISTRADOR e pelo CUSTODIANTE, relativos à controladoria da Classe, tais como, mas não limitados às demonstrações financeiras e à contabilidade;
	(vi) monitorar o cumprimento integral pela Classe dos limites previstos neste Regulamento e na legislação aplicável, da Relação Mínima, calculada e divulgada pelo CUSTODIANTE, da Reserva de Amortização e da Reserva de Liquidez;
	(vii) realizar, no âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, a verificação da existência, integridade e titularidade do lastro dos direitos e títulos representativos de crédito, na forma prevista pela regulação aplicável;
	(viii) monitorar as recompras e a liquidação dos Direitos Creditórios;
	(ix) executar a Política de Investimento e adotar todas as demais medidas relacionadas à gestão da Carteira, observadas a legislação e a regulamentação aplicáveis;
	(x) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à cessão dos Direitos Creditórios;
	(xi) sem prejuízo de outros parâmetros eventualmente definidos no regulamento, monitorar: (a) o índice de subordinação; (b) a adimplência da carteira de Direitos Creditórios e, em relação aos Direitos Creditórios vencidos e não pagos, diligenciar para...
	(xii) Registrar os direitos creditórios na Entidade Registradora da Classe ou entregá-los ao CUSTODIANTE dos Direitos Creditórios ou Administrador Fiduciário, conforme o caso.


	13.11 Nos termos do acordo operacional, o GESTOR deverá realizar a verificação prevista no item 13.10 (ii) acima a qualquer momento desde o oferecimento de Direitos Creditórios pela Policard ao FUNDO até 5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva aqu...
	13.12 Nos termos do Contrato de Cessão, o GESTOR deverá realizar a verificação prevista no item 13.10 (iv) acima a qualquer momento desde o oferecimento de Direitos Creditórios pela Policard a Classe até 5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva aqu...
	13.13 Incluem-se entre as obrigações do GESTOR:
	(i) informar ao ADMINISTRADOR, de imediato, caso ocorra qualquer alteração em prestador de serviço por ela contratado;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da Classe para utilização pelos distribuidores, às suas expensas, se aplicável; e
	(iii) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe.

	13.14 No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, o GESTOR deve verificar a possibilidade de ineficácia da cessão à Classe em virtude de riscos de natureza fiscal, alcançando Direitos Creditórios que tenham Representati...
	13.15 É vedado ao GESTOR receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe ou seja conta-vinculada.
	13.16 É vedado ao GESTOR, em sua respectiva esfera de atuação, aceitar que as garantias em favor da Classe sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem a Classe, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor do ADMINI...
	Substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais
	13.17 O ADMINISTRADOR pode renunciar à administração da Classe, desde que convoque, no mesmo ato, Assembleia Especial de Cotistas, a se realizar em 15 (quinze) dias contados da convocação, para decidir sobre sua substituição ou sobre a liquidação ante...
	13.18 Na hipótese de deliberação pela liquidação antecipada da Classe, o ADMINISTRADOR se obriga a permanecer no exercício de sua função até a liquidação total do FUNDO.
	13.19 Na hipótese de deliberação da Assembleia Especial de Cotistas pela substituição do ADMINISTRADOR, a mesma deverá permanecer no exercício regular de suas funções pelo prazo 180 (cento e oitenta) dias ou até que seja contratada outra instituição p...
	13.20 O ADMINISTRADOR deverá, sem qualquer custo adicional para a Classe, (i) colocar à disposição da instituição que vier a substituí-la, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contado da realização da respectiva Assembleia Especial de Cotistas que d...
	13.21 Aplica-se aos procedimentos de substituição do GESTOR, no que couber, o disposto acerca de substituição do ADMINISTRADOR.
	Serviços de Distribuição, Controladoria, de Custódia, de Cobrança e de Guarda dos Documentos Comprobatórios
	13.22 Para prestação dos serviços de custódia, controladoria bem como o de escrituração das Cotas da Classe, nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 175, será contratada, às expensas da Classe, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI...
	Custodiante
	13.23 O CUSTODIANTE é responsável pelas seguintes atividades:
	a) validar os direitos creditórios em relação aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos no Regulamento;
	b) receber e verificar a documentação que evidencia o lastro dos Direitos Creditórios;
	c) durante o funcionamento da Classe, em periodicidade trimestral, verificar a documentação que evidencia o lastro dos Direitos Creditórios;
	d) realizar a liquidação física e financeira dos Direitos Creditórios, evidenciados pelo instrumento de cessão de direitos e documentos comprobatórios da operação;
	e) fazer a custódia e a guarda da documentação relativa aos Direitos Creditórios e demais ativos integrantes da carteira da Classe;
	f) diligenciar para que seja mantida, às suas expensas, atualizada e em perfeita ordem a documentação dos Direitos Creditórios, com metodologia pré-estabelecida e de livre acesso para auditoria independente, agência de classificação de risco de crédit...
	g) cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa aos títulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente em: (a) conta de titularidade da Classe; ou (b) conta especial instituída pel...
	13.24 O CUSTODIANTE é o responsável pelos serviços de guarda da documentação que, atualizados e em perfeita ordem, denominados por Documentos Comprobatórios, podendo contratar terceiros para a execução de tais serviços, desde que a metodologia seja pr...
	13.25 O CUSTODIANTE, ou terceiro por ele indicado, fará as verificações do lastro dos Direitos Creditórios, previstas nos subitens (b) e (c) do 13.23 deste Regulamento, por amostragem, de acordo com os parâmetros descritos no Anexo II deste Regulamento.
	13.26 Os prestadores de serviço contratados pra realizar os serviços de guarda de documentação e verificação de lastro não podem ser (i) originador; (ii) cedente; (iii) consultor especializado; ou (iv) gestor ou partes a eles relacionadas.
	13.27 Os Documentos Comprobatórios e os Documentos Complementares deverão ser enviados pela Policard, ao CUSTODIANTE, ou terceiro por ele indicado, em até 10 (dez) dias corridos após a data de aquisição do respectivo Direito de Crédito, sendo que o CU...
	13.28 O ADMINISTRADOR dispõe de regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitirão diligenciar o desempenho, pelo CUSTODIANTE, de suas obrigações descritas neste Regulamento e no Contrato de Custódia e Control...
	13.29 Substituição do Custodiante. aplica-se aos procedimentos de substituição do CUSTODIANTE, no que couber, o disposto no item 13.17 deste Regulamento.
	13.30 O CUSTODIANTE poderá renunciar a qualquer tempo às funções a este atribuídas nos termos dos Documentos do FUNDO. Neste caso, o CUSTODIANTE deverá, a exclusivo critério do ADMINISTRADOR ou GESTOR, conforme o caso, desempenhar todas as suas funçõe...
	13.31 O ADMINISTRADOR ou GESTOR, conforme o caso, pode, a qualquer tempo, com a concordância expressa da maioria dos Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas, contratar outra instituição credenciada pela CVM para prestação dos serviços de ...
	13.32 Na hipótese de os Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas não aprovarem a substituição do CUSTODIANTE, os mesmos poderão deliberar pela liquidação do FUNDO.
	Agente de Cobrança
	13.33 O ADMINISTRADOR, contratará agente de cobrança para prestação de serviços de cobrança dos Direitos Creditórios cedidos a Classe que estejam inadimplidos.
	13.34 O Agente de Cobrança poderá renunciar a qualquer tempo às suas funções de agente cobrador. Neste caso, o Agente de Cobrança deverá, a exclusivo critério do ADMINISTRADOR, desempenhar todas as suas funções pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) ...
	13.35 O ADMINISTRADOR pode, a qualquer tempo, com a concordância expressa da maioria dos Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas, contratar outra sociedade para prestação dos serviços de cobrança dos Direitos Creditórios cedidos a Classe.
	13.36 Na hipótese de os Cotistas reunidos em Assembleia Especial de Cotistas não aprovarem a substituição do Agente de Cobrança, os mesmos poderão deliberar pela liquidação da Classe.

	CAPÍTULO 14 – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS TAXAS
	Taxa de Administração
	14.1. Pelos serviços de administração, controladoria dos ativos e custódia, será devido ao ADMINISTRADOR o valor correspondente a 0,50% (zero e cinquenta centésimos por cento) ao ano, provisionados à razão de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos...
	14.2. Para participação e implementação das decisões tomadas em reunião formal ou Assembleia Extraordinária de Cotistas, será devida uma remuneração adicional ao ADMINISTRADOR equivalente a R$500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedica...
	14.3. O ADMINISTRADOR pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente pela Classe aos prestadores de serviço contratados desde que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total informado no item 14.1 acima.
	14.4. Para auxiliar na verificação dos Critérios de Elegibilidade, conforme a subcontratação prevista no item 4.8 acima, não será devida qualquer remuneração adicional ao CUSTODIANTE pelo GESTOR.
	14.5. Pelos serviços de gestão da carteira da Classe, será devido ao GESTOR o valor correspondente a 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Patrimônio Líquido da Classe, a ser paga mensalmente à razão de 1/252 (um duze...
	14.6. Pelos serviços de cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos, o Agente de Cobrança fará jus à remuneração prevista no Contrato de Cobrança, a qual não integra as remunerações dispostas acima, e constitui Encargo nos termos do item 3.1 deste ...
	14.7. Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe, o presente Anexo I não prevê uma taxa máxima de distribuição, nos termos do Ofício-Circular-Conjunto nº 1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneração dos dis...
	14.8. As remunerações previstas neste capítulo serão calculadas e provisionadas diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme os percentuais referidos neste capítulo sobre o valor do Patrimônio Líquido da Cl...
	14.9. A Classe não possui taxa de ingresso, taxa de saída ou taxa de performance.
	14.10. Os valores acima não incluem os Encargos a serem debitadas da Classe pelo ADMINISTRADOR.

	CAPÍTULO 16 - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
	16.1. O ADMINISTRADOR deve informar a data da primeira integralização de cada Subclasse de cotas, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
	16.2. O ADMINISTRADOR deve:
	(i) encaminhar o informe mensal à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme modelo disposto no Suplemento G à Resolução CVM 175, observando o prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a que se ...
	(ii) encaminhar o demonstrativo de composição e diversificação das aplicações das Subclasses de investimento em cotas à CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme formulário disponível no refe...
	(iii) encaminhar o demonstrativo trimestral à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, nos termos d...

	16.3. As informações periódicas e eventuais da Classe serão divulgadas na página do ADMINISTRADOR, na rede mundial de computadores, em lugar de destaque e disponível para acesso gratuito do público em geral, assim como mantidas disponíveis para os Cot...
	16.4. Caso sejam divulgadas a terceiros informações referentes à composição da Carteira, a mesma informação deve ser colocada à disposição dos Cotistas na mesma periodicidade, ressalvadas as hipóteses de divulgação de informações aos prestadores de se...
	16.5. O ADMINISTRADOR é obrigado a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do FUNDO, da Classe ou aos ativos integrantes da Carteira, assim que dele tiver conhecimento, observado que é responsabilidade dos demais pres...

	CAPÍTULO 17 - FATORES DE RISCO
	17.1. Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros de Liquidez, por sua própria natureza, estão sujeitos a flutuações de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderão gerar perdas à Classe e aos Cotistas, hipóteses em qu...
	17.2. Os ativos que compõem a Carteira da Classe estão sujeitos aos seguintes fatores de risco:
	I- Risco de Mercado:
	Fatores Macroeconômicos – Como a Classe aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, dependerá da solvência dos Devedores para distribuição de rendimentos aos Cotistas. A solvência dos Devedores pode ser afetada por fatores macro...
	II- Risco de Crédito:
	Cobrança Judicial e Extrajudicial – Em caso de inadimplemento dos Devedores, a Classe poderá optar pela cobrança judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditórios devidos, conforme será definido em Assembleia Especial. Tais procedimentos de cobranç...
	Decisão judicial desfavorável – A capacidade de pagamento do Devedor poderá ser afetada se, por força de decisão judicial, este for obrigado a pagar pensão alimentícia ou qualquer outro encargo de longo prazo que tenha preferência em relação aos desco...
	Morte do Devedor – A morte do Devedor interrompe automaticamente o desconto pelos Entes Consignantes, respondendo pelo saldo devedor do empréstimo apenas o patrimônio deixado pelo de cujus, que pode se mostrar insuficiente. Nesse caso, pode haver inad...
	Repasse do Consignante – Os pagamentos são efetuados, pelos Devedores, por meio de consignação em folha realizada pelo Consignante a que o Devedor é vinculado. Caso, por qualquer razão, o Consignante atrase ou não pague o valor devido aos Devedores, n...
	III- Risco de Liquidez:
	Direitos Creditórios – A Classe deve aplicar seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios. No entanto, pela sua própria natureza, a aplicação em Direitos Creditórios apresenta peculiaridades em relação às aplicações usuais da maioria dos f...
	Falta de Liquidez – A Classe será constituída sob a forma de condomínio fechado, sendo que as Cotas só poderão ser resgatadas ao término do prazo de duração respectivo. Assim, caso o Cotista, por qualquer motivo, decida alienar suas Cotas, antes de en...
	Liquidação do Fundo – A Classe poderá ser liquidado em algumas hipóteses previstas neste Regulamento. Se isso ocorrer, poderá não haver liquidez para o pagamento imediato de todos os Cotistas. Isto pode ocorrer, por exemplo, se parte dos Direitos Cred...
	IV- Riscos Operacionais
	Processamento interno do Consignante – A consignação em folha de pagamento das parcelas referentes aos Direitos Creditórios e o repasse de tais parcelas pelo Consignante são processados por sistema interno de controle, não tendo o ADMINISTRADOR e o CU...
	Falhas do Agente de Cobrança – A cobrança dos Direitos Creditórios após as respectivas datas de vencimento depende da atuação diligente do Agente de Cobrança. Qualquer falha de procedimento do Agente de Cobrança poderá acarretar o recebimento a menor ...
	Risco relativo à regularidade da documentação relativa aos Direitos Creditórios – O CUSTODIANTE realizará verificação periódica, por amostragem, do lastro dos Direitos Creditórios. Uma vez que essa verificação é realizada após a cessão dos Direitos Cr...
	Irregularidades dos Documentos Comprobatórios e Falta de Documentos para o Processo de Execução - Os Documentos Comprobatórios podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na sua elaboração e erros materiais, ou mesmo não estarem completos....
	Risco de Não Entrega dos Documentos Comprobatórios - Ainda que os Direitos de Crédito sejam devidamente constituídos, a sua efetiva cessão pode ser dificultada ou impedida na hipótese de se verificarem falhas na entrega ou, ainda, o não recebimento, p...
	V- Risco dos Originadores:
	Rescisão dos Contratos de Cessão – A Cedente poderá rescindir os respectivos Contratos de Cessão ou simplesmente deixar de ceder Direitos Creditórios ao FUNDO. Se isso ocorrer, por qualquer motivo, a Classe poderá ter sua rentabilidade negativamente a...
	Falência ou Recuperação Judicial do Cedente – A declaração de falência do Cedente poderá afetar a originação de Direitos Creditórios que se enquadrem aos Critérios de Elegibilidade definidos neste Regulamento. Nessa hipótese, a Classe poderá ter sua r...
	VI- Outros:
	Intervenção ou Liquidação da Instituição Financeira na qual o Fundo tenha Conta Corrente – O FUNDO, inicialmente, terá conta corrente no CUSTODIANTE. Na hipótese de intervenção ou liquidação extrajudicial deste, ou de qualquer instituição financeira e...
	Guarda da Documentação – Nos termos da legislação vigente, o GESTOR é o responsável legal pela guarda da documentação relativa aos Direitos de Crédito e demais ativos integrantes da carteira da Classe e do FUNDO. Sem prejuízo de tal responsabilidade, ...
	Os Documentos Comprobatórios serão mantidos em uma única via, não existindo cópias de segurança dos mesmos, de modo que na hipótese de seu extravio ou destruição o FUNDO poderá ter dificuldades em comprovar a existência dos Direitos de Crédito aos qua...
	Inexistência de Rendimento Predeterminado - As Cotas serão valorizadas todo Dia Útil, conforme os critérios de distribuição de rendimentos da carteira da Classe, previstos no item 5.25 deste Regulamento. Tais critérios não representam nem deverão ser ...
	Existência de Vícios na Originação de Contratos e Não-Verificação do Lastro dos Direitos Creditórios - Os Direitos Creditórios são originados de contratos celebrados entre a Policard, os usuários de Cartão da Policard e respectivos Entes Consignantes ...
	Desconsideração da Cessão - Com relação à Policard, a cessão de Direitos Creditórios pode ser invalidada ou tornada ineficaz, impactando negativamente o Patrimônio Líquido do FUNDO, caso seja realizada em:
	i) fraude contra credores, inclusive da massa falida, se no momento da cessão o Cedente estiver insolvente ou se com ela passe ao estado de insolvência;
	ii) fraude de execução, caso (a) quando da cessão o Cedente seja sujeito passivo de demanda judicial capaz de reduzi-lo à insolvência; ou (b) sobre os Direitos Creditórios cedidos ao FUNDO pendesse demanda judicial fundada em direito real; e
	iii) fraude à execução fiscal, se o Cedente, quando da celebração da cessão de créditos, sendo sujeito passivo por débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa, não dispusesse de bens para total pag...
	Risco de Pagamento Antecipado – É possível que, por previsão contratual, os Devedores tenham a faculdade de liquidar antecipadamente os Direitos Creditórios, conforme estabelecido neste Regulamento. Se isso ocorrer, a Classe ficará com disponibilidade...
	Falhas do Agente Cobrador - A cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos depende da atuação diligente do Agente de Cobrança. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos e realizar a conciliação dos valores. Assim, qualquer falha de procedim...
	Rompimento dos Convênios – A consignação em folha de pagamento é viabilizada, conforme o caso, por convênios celebrados diretamente entre Cedente e o Entes Consignantes. Tais convênios podem ser suspensos por alterações das normas autorizadoras da sua...
	Interpretação da legislação pertinente ao desconto em folha – A consignação em benefícios dos Devedores é disciplinada por inúmeras normas federais, estaduais e municipais. A validade e os efeitos dessas normas poderão, eventualmente, ser questionados...
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